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BRASIL  EXPORTA  “KNOW-HOW”  DE 
FABRICAÇÃO  DE  ÁLCOOL 


A SUCRAL  — Assessoria  e Projetos  para  Açúcar  e Álcool, 
firma  tradicional  estabelecida  no  ramo  e que  já  teve  oportuni- 
dade de ‘prestar  seus  serviços  a grande  número  de  usinas  e 
destilarias  brasileiras,  além  de  outras  no  exterior,  vem  de 
contratar  com  a usina  LEDESMA,  localizada  na  Argentina,  uma 
assessoria  específica  para  toda  a sua  unidade  industrial  de 
fabricação  de  álcool. 

A Usina  LEDESMA  é uma  das  maiores  do  mundo,  com- 
portando hoje  uma  capacidade  de  moagem  da  ordem  de  26.000 
toneladas  de  cana  por  dia.  E a SUCRAL,  que  antes  do  advento 
do  PROÁLCOOL  já  projetava  destilarias  autônomas,  como  a 
GIASA  na  Paraíba  ou  a Galo  Bravo  em  São  Paulo,  irá  assessorar 
aquela  usina  na  reforma  e modernização  de  suas  desfilarias, 
capacitando-as  a produzirem  álcool  carburante  e álcool  extra- 
fino,  tipo  exportação. 

Desta  maneira,  a SUCRAL  não  só  está  colaborando  com  o 
governo  no  que  diz  respeito  ao  aumento  de  nossa  pauta  de 
exportações,  como  está  dando  provas  de  que  realmente  pos- 
suímos uma  tecnologia  de  padrão  internacional  no  camp*o  do 
álcool  etílico. 


FEIJÃO  COM  CANA,  A EXPANSÃO  DO  NORTE  FLUMINENSE 


A Secretaria  de  Agricultura  e Abaste- 
cimento dará  apoio  aos  estudos  que  visam 
a consorciar  a cultura  de  feijão  à de  cana- 
de-açúcar,  com  o objetivo  de  aumentar  a 


renda  dos  lavradores  do  Norte  Fluminense 
e cumprir  planos  de  expansão  da  agricul- 
tura regional.  Nesse  sentido,  a Pesagro- 
Rio  criou  projeto  de  pesquisa,  na  sua 
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Estação  Experimental  de  Campos,  para 
determinar  melhores  variedades  e épocas 
de  plantio  do  feijão  consorciado  à cana. 

As  cooperativas  dos  plantadores  de 
cana  — Coopercredi  e Coperplan  — estão 
empenhadas  também  numa  campanha  de 
estímulo  ao  plantio  do  feijão  consorciado 
à cana. 

O Departamento  de  Informação  Rural 


da  Secretaria  de  Agricultura,  conforme 
entendimentos  mantidos  com  o presidente 
da  Fundação  Rural  de  Campos,  Sr.  Rubens 
Areas  Venâncio,  montou  estande  no  Par- 
que de  Exposições  de  Campos,  onde  mos- 
trou serviços  prestados  aos  produtores 
pelas  empresas  vinculadas,  Emater-Rio, 
Pesagro-Rio,  Siagro-Rio,  Cocea  e Ceasa- 
Rio  e os  departamentos  de  administração 
direta. 


DEDINI  NA  COLHEITA 


Especializada  em  equipamentos  para 
a agroindústria  açucareira,  a Dedini  acaba 
de  dar  mais  um  passo  visando  a mecani- 
zação da  lavoura  canavieira.  Para  tanto  a 
empresa  brasileira  acaba  de  se  associar  à 
Toft  Brothers  Industries  Limited,  da  Aus- 


trália, para  o fabrico  de  urna  linha  de  equi- 
pamentos destinada  ao  plantio,  colheita  e 
transporte  de  cana-de-açúcar  o que  pode 
significar  uma  nova  fase  na  indústria  açu- 
careira. 


GÁS  DE  VINHOTO 


O presidente  da  Cooperativa  Flumi- 
nense dos  Produtores  de  Açúcar  e Álcool 
— Coperflu  — , assinou  convênio  com  a 
Eletrobrás  no  valor  de  6 milhões  e 500  mil 
cruzeiros,  para  dinamização  do  projeto  que 
possibilita  a produção  de  gás  a partir  do 
aproveitamento  do  vinhoto  produzido  pe- 
las usinas  de  Campos.  A fase  de  testes  já 
foi  complementada  com  absoluto  suces- 
so, o que  facilitou  a assinatura  do  convê- 
nio. A Eletrobrás  afirmou,  através  de  sua 
diretoria,  que  há  viabilidade  de  se  implan- 
tar o mesmo  sistema. em  outros  centros 
produtores  de  açúcar  e álcool  a partir  da 
cana. 

O engenheiro  Maurício  Prates  de 
Campos,  diretor  da  Destilaria  “Jacques 
Richer”,  arrendada  pela  Coperflu,  em  Mar- 
tins Laje,  chefiando  um  grupo  de  técnicos 
desenvolveu  um  projeto  que  transforma  o 
vinhoto  das  usinas  em  gás,  com  utilização 
tanto  na  indústria  como  nas  residências. 
Segundo  os  técnicos  o aproveitamento  da 
cana-de-açúcar  passa  a ser  total  a partir  de 
agora,  pois  o vinhoto  receberá  tratamento 
e seus  detritos  transformados  em  fertili- 
zante. O convênio  assinado  com  a Eletro- 


brás visa  também  a montagem  do  projeto 
em  larga  escala  comercial  e a energia  do 
vinhoto  será  inclusive  utilizada  nos  pro- 
gramas de  eletrificação  rural. 

Por  fermentação,  será  produzido  gás 
carbônico  e metano.  Dois  técnicos,  Luís 
Cláudio  Cunha  e Lenise  Gonçalves,  tra- 
balharam com  Maurício  Prates  na  execu- 
ção dos  projetos,  A transformação  em 
energia  é feita  da  seguinte  forma:  mistura 
de  vinhoto  com  lixo  doméstico,  esterco  de 
boi,  degetos  humanos,  para  a obtenção  do 
gás  carbônico  e metano.  Um  bio-digestor 
processa  a fermentação,  onde  está  acopla- 
do um  gasómetro  e nele  fica  acumulado  o 
gás  carbônico,  sob  inteira  ausência  de 
oxigênio. 

A verba  destinada  pela  Eletrobrás  pos- 
sibilitará a produção  diária  de  400  mil  litros 
de  gás  por  dia,  passando  gradativamente  a 
ser  aumentada.  As  caldeiras  da  destilaria, 
inicial  mente,  vão  absorver  a maior  parte  da 
produção,  enquanto  que  o restante  será 
canalizado  para  as  residências  em  Martins 
Laje  e futuramento  para  o centro  da  Ci- 
dade. 


LABORATÓRIO  PARA  ANÁLISE  DA  CANA 


O plantador  de  cana-de-açúcar  obte- 
ve, durante  a XX  Exposição  Agropecuária 


do  Norte  Fluminense,  em  Campos,  o re- 
sultado da  análise  do  teor  de  sacarose  do 
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produto  que  cultiva.  Um  laboratório  foi 
instalado  no  Pavilhão  da  Indústria  pelos 
técnicos  da  Cooperativa  Mista  dos  Planta- 
dores de  Cana  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro 
(COOPERPLAN). 

Segundo  o Agrônomo  João  Lopes, 


encarregado  do  projeto,  o laboratório  po- 
derá realizar,  em  média,  20  análises  por 
hora,  para  determinar  a qualidade  de  cana- 
de-açúcar.  O setor  funcionou  durante  todo 
o período  da  Exposição,  de  28  de  julho  a 6 
do  corrente. 


MAMONA  E Álcool 


A Centrais  Elétricas  do  Pará  vai  utili- 
zar mannonà  e álcool  em  suas  usinas  tér- 
micas para  reduzir  o consumo  dos  deri- 


vados do  petróleo.  O assunto  está  sendo 
discutido  em  Brasília  por  diretores  da  em- 
presa e técnicos  do  setor  alcooleiro. 


EMBRAPA  E PRODUTIVIDADE 


A Empresa  Brasileira  de  Pesquisa 
Agropecuária  (Embrapa)  está  sugerindo 
modificações  nos  métodos  de  cultivo  da 
cana-de-açúcar  plantada  no  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  assegurando  que  isto  permi- 
tirá a redução  em  70  por  cento  na  quanti- 
dade da  cana  a ser  plantada  por  hectare,  o 
que  “aumentará  sensivelmente  a partici- 
pação desse  Estado  na  produção  nacional 
de  açúcar”.  O Rio  de  Janeiro  produz  1 1 por 
cento  do  açúcar  brasileiro  e a prpdutivi- 
dade  atual,  no  norte  fluminense,  é de  55 
toneladas  de  cana  por  hectare. 


Segundo  os  pesquisadores  da  Em- 
brapa, o sistema  de  produção,  em  uso  no 
Rio  de  Janeiro,  adota  o plantio  em  sulcos 
de  25  centímetros  de  profundidade,  com 
adubaçào.  Em  geral  não  se  faz  calagem 
(correção  com  calcário),  realizando-se  ape- 
nas adubação  nitrogenada  em  cobertura. 
Os  espaçamentos  entre  sulcos  variam  de 
1 ,30  metro  a 1 ,50  sendo  mais  usados  os 
espaçamentos  de  1 ,40  e 1 ,50  metro.  A 
densidade  de  toletes  (haste  de  cana-de- 
açúcar)  equivale  a um  gasto  aproximado  de 
6 toneladas  de  cana-planta  por  hectare. 


MINI  DESTILARIAS 


Um  modelo  de  minidestilaría  para  a 
produção  de  50  mil  a 150  mil  litros  de 
álcool  por  ano,  foi  desenvolvido  por  equi- 
pes técnicas  do  Instituto  de  Pesquisa  Tec- 
nológicas, de  São  Paulo,  e a tecnologia 
obtida  já  está  sendo  repassada  aos  inte- 
ressados. 

O objetivo  do  projeto  é oferecer  uma 
alternativa  energética  através  do  desenvol- 
vimento de  uma  tecnologia  intermediária, 
pela  qual  se  pode  obter  um  litro  de  álcool 
ao  custo  total  de  Cr$  6,96,  praticamente  o 
preço  de  mercado.  Esse  custo  reduz 


Cr$  4,87  para  uma  produção  anual  de  150 
mil  litros. 

A minidestilaria  ocupa  uma  área  cons- 
truída de  pequeno  porte  e de  CL''to  redu- 
zido, e seu  equipamento  pode  ser  encon- 
trado facilmente  no  mercado  nacional. 

Seu  equipamento  compõe-se  de  uma 
moenda,  semelhante  ás  utilizadas  em  pas- 
telarias que  servem  caldp-de-cana,  uma 
caldeira,  uma  coluna  de  destilação,  com 
condensador  e um  resfriador,  além  de  um 
tanque  de  ferro-cimento  para  a armazena- 
gem do  álcool. 


GAS  A PARTIR  DO  ÁLCOOL 


A Comgás,  na  cidade  de  São  Paulo,  já 
está  abastecendo  seus  150  mil  consumi- 
dores com  gás  de  butijão  produzido 


partir  do  álcool,  como  parte  de  uma  ex- 
periência que  deverá  durar  três  ou  quatro 
semanas.  O objetivo  da  empresa  é,  segun- 
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do  seu  presidente,  o engenheiro  Evandio 
Paiva,  mostrar  ser  possível,  caso  a crise  do 
petróleo  atinja  pontos  críticos  novamente, 
produzir  em  escala  industrial  o gás  domés- 
tico a partir  de  matérias-primas  nacionais. 

A Comgás  passou  a pesquisar  sobre  o 
assunto  em  1975,  com  a construção  de  um 
reator  de  laboratório.  Em  1977,  ela  criou 
''t  uma  usina  piloto,  para  avaliar  todas  as 
condições  de  operação  do  gás  conseguido 
a partir  do  álcool  e para  obter  as  caracte- 


rísticas e poder  calorífico  semelhante  ao 
gás  de  nafta.  Em  fevereiro  deste  ano, 
quando  os  técnicos  da  companhia  já  ha- 
viam desenvolvido  um  processo  de  cra- 
queamento  e gaseificação  do  álcool,  a 
direção  da  Comgás  entrou  en  contato  com 
0 Ministério"  das  Minas  e Energia,  que 
consentiu  em  fornecer,  para  a experiência 
paulista,  5 milhões  de  litros  de  álcool, 
quantidade  suficiente  para  produção  de  7 
milhões  de  metros  cúbicos  de  gás. 


CONVITE 


Recebemos  convite  de  Aracynio  Tor- 
tolero  Araújo,  Diretor  da  Escola  Superior 
de  Agronomia  de  Paraguaçu  Paulista,  da 
Fundação  Gammon  de  Ensino,  para  a sole- 
nidade de  colação  de  grau  da  quarta  turma 


de  engenheiros  agrônomos,  a realizar-se 
às  19,30  horas  do  dia  10  de  agosto  de  1979, 
no  Ginásio  de  Esportes  "Major  Silvio  Ma- 
galhães Padilha”. 


NOVO  PRESIDENTE  DA  COPERSUCAR 


Os  usineiros  José  Luis  Zillo  e Her-  mente,  presidente  e vice-presidente  da 
mínio  Ometto  foram  eleitos,  respectiva-  COPERSUCAR. 


SUBSTITUIÇÃO  DO  DIESEL 


A Secretaria  de  Tecnologia  Industrial 
(STI)  do  Ministério  da  Indústria  e do  Co- 
mércio determinou  um  completo  levanta- 
mento sobre  culturas  vegetais  capazes  de 
fornecer  óleos  em  condições  de  substituir 
o óleo  diesel  consurnido  no  transporte  de 
* cargas  e de  passageiros. 

O secretário  José  Israel  Vargas  disse 
que  este  levantamento  deve  indicar  as  pos- 


sibilidades econômicas  de  cultivo,  alterna- 
tivas de  substitutivo  do  diesel. 

Existe  em  circulação,  em  fase  de  tes- 
tes, um  ônibus  em  Brasília  utilizando  ^leo 
de  mamona  e álcool  anidro.  Os  testes 
tiveram  início  em  janeiro  deste  ano  e a 
proporção  de  mistura  é de  80  por  cento  de 
álcool  e 20  por  cento  de  diesel.  O motor 
não  apresentou  ainda  problemas. 
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Se  você  tem  a patente  de  um  bom  invento, 
chegou  a hora  de  ganhar  dinheiro  com  ela. 

Concurso  Nacional  do  Invento  Brasileiro. 


o Concurso  Nacional  do 
Invento  Brasileiro  de  1979  dará 
CrI  400.000.00  para  o melhor 
invento  desenvolvido  na  área  de 
inovação  tecnológica. 

O Concurso  Nacional  do 
Invento  Brasileiro  • Prcnio 
Covcmador  do  Estado  - é uma 
realização  do  SEDA  I que  visa 
premiar  o esforço  de  pesquisa  e 
criar  possibilidades  para  você 
comercializar  o seu  invento. 
Qocm  pode  coaeorrer 

Este  concurso  tem  ámhitu 
nacional,  podendo  dele  partici- 
par pessoas  físicas  ou  jurídicas. 


com  inventos  já  patenteados  ou 
inventos  com  pedidos  de  privi- 
légio encaminhados  ao  Insti- 
tuto de  Propriedade  Industrial 
nos  últimos  5 anos. 

Os  interessados  poderão 
concorrer  com  um  ou  mais 
trabalhos.  (Não  podem  ser  ins- 
critos inventos  cujos  pedidos  de 
privilégio  tenham  sido  deposi- 
tados em  outros  países  e poste- 
riormente no  Brasil:  nem 
inventos  já  apresentados  em 
concursos  anteriores  promovi- 
dos pelo  SEDAI) 

Prémio 

O prémio  para  o primeiro 
lugar  será  de  C rt  400  (XX).(X). 
ficando  a critério  da  comissão 
julgadora  dividi-lo  entre  os  tra- 


balhos que  reunirem  maiores 
méritos.  Se  o invento  pertencer 
a uma  entidade  (pessoa  jurí- 
dica). esta  receberá  a láurea  e o 
inventor  ou  inventores  o prémio 
em  dinheiro. 

Documentos  ciigidos  para  a 
MHcricão 

1 ) Requerimento  ao  Diretor 
do  SEDAI,  contendo:  nome 
completo  e data  de  nascimento; 
número  do  Registro  Geral 
(R.O.):  número  do  Cartão  de 
Identificação  do  Contribuinte 
(CIO:  nacionalidade  e natura- 
lidade: estado  civil:  profissão: 
endereço  completo:  titulo  e 
categoria  do  invento:  número 
da  patente  ou  número  do  protiv 
colo  do  pedido  de  privilégio, 
depositado  no  IN  PI 

2)  T rahalho  datilografado 
em  uma  só  face  de  papel  for- 
mato oficio,  em  espaço  dois, 
com  .M)  linhas  cada.  contendo: 
descrição  do  invento  e de  seu 
funcionamento:  novidade  e/ou 
aperfeiçoamento  apresentados 
pelo  invento:  finalidade  prática 

Secretaria  da  Indústria  e Comércio,  Ciência 
e Tecnologia  do  Estado  de  São  Paulo 

(úíj 


do  invent*  csuas  vantagens: 
quando  existir  protótipo  ou  o 
invento  já  estiver  sendo  indus- 
trializado. anexar  ao  trabalho 
informaçdes  relativas  a dimen- 
sóes.  matéria-prima  utilizada, 
desenho,  fotografias,  catált^os 
e demais  materiais  elucidativos. 

3)  Xerocópía  da  patente  ou 
do  pedido  de  privilégio,  proto- 
colado pelo  INPI.  constando 
de;  requerimento,  relatório 
descritivo,  reivindicacóes.  dese- 
nhos e resumo,  se  for  o caso. 

Inscricòcs 

As  inscrições  estão  abertas 
e poderão  ser  feitas  até  o dia 
10  de  setembro  nos  endereços 
abaixo  nu  pelo  correio. 

São  Paula 

Avenida  Riu  Branco.  1269 
Secretaria  da  Indústria  e 
Comércio.  Ciência  e Tecnologia 
lel.:  220-003.1  - ramal  1 16 

Rio  dr  Janeiro 

Avenida  Graça  Aranha.  182 

lOrandar- tel.:222-.3111 


PROGRAMA  NACIONAL  DO  ÁLCOOL 


Decreto  n?  83  700, 

de  05  de  julho  de1979 


Dispõe  sobre  a execução  do  Programa  Nacional 
do  Álcool,  cria  o Conselho  Nacional  do  Álcool 
— CNÁL,  a Comissão  Executiva  Nacional  do 
Álcool  — CENÁL,  e dá  outras  providências. 

0 Presidente  da  República,  no  uso  das  atribuições  que  lhe  confere  o 
artigo  81,  itens  I,  III  e V,  da  Constituição, 

DECRETA: 

Art.  1.°  Fica  criado  o Conselho  Nacional  do  Álcool  — CNAL  com  a 
finalidade  de  formular  a política  e fixar  as  diretrizes  do  Programa  Nacional 
do  Álcool-PROÁLCOOL. 

Art.  2?  Compete  ao  Conselho  Nacional  do  Álcool: 

1 — compatibilizaras  participações  programáticas  dos  órgão»,  dire- 
ta ou  indiretamente,  vinculados  ao  PROÁLCOOL,  objetivando  a expansão 
da  produção  e da  utilização  do  álcool; 

II  — apreciar,  acompanhar  e homologar  a ação  dos  órgãos  e entida- 
des da  administração  pública,  relacionada  com  a execução  do 
PROÁLCOOL; 

III  — definir  a produção  anual  dos  diversos  tipos  de  álcool,  espe- 
cificando o seu  uso; 

IV  — definir  os  critérios  gerais,  que  deverão  ser  observados  pela 
Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool  para  enquadramento  dos  projetos 
de  modernização,  ampliação  e implantação  de  destilarias,  observados, 
especialmente,  os  seguintes  asoectos: 

a)  módulos  econômicos  de  produção; 

b)  níveis,  global  e unitário,  de  investimentos; 
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c)  disponibilidade  e adequação  de  fatores  de  produção  para  as 
atividades  agricola  e industrial; 

d)  centros  de  consumo: 

e)  custos  de  transporte  e de  tancagem; 

f)  infra-estrutura  viária,  de  armazenagem  e de  distribuição; 

g)  redução  das  disparidades  regionais  de  renda; 

V — definir  os  critérios  gerais  de  iocalização,  a serem  observados  na 
implantação  de  unidades  armazenadoras; 

VI  — propor  ou  deferir,  quando  foro  caso,  a concessão  de  incentivos 
para  o desenvolvimento  do  PROÁLCOOL; 

VII  — proporão  Conselho  Monetário  Nacional  bases  e condições  de 
financiamentos  a serem  concedidos; 

VIII  — acompanhar  e avaliar  o desenvolvimento  do  PROÁLCOOL, 
adotando  ou  propondo  medidas  para  a correção  desvios  eventualmente 
detectados; 

IX  — fixar  critérios  gerais  para  a determinação  dos  preços  de 
comercialização  do  álcool; 

X — homologar  especificações  do  álcool. 

Art.  3?  O Conselho  Nacional  do  Álcool  será  integrado  pelos  seguin- 
tes membros: 

I — Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  que  será  o Presidente; 

II  — Secretário-Geral  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio; 

Hl-  — Secretário-Geral  da  Secretaria  de  Planejamento  da  Presidência 
da  República; 

IV  — Secretário-Geral  do  Ministério  da  Fazenda; 

V — Secretário-Geral  do  Ministério  da  Agricultura; 

VI  — Secretário-Geral  do  Ministério  das  Minas  e Energia; 

VII  — Secretário-Geral  do  Ministério  do  Interior; 

VIII  — Secretário-Geral  do  Ministério  dos  Transportes; 

IX  — Secretário-Geral  do  Ministério  do  Trabalho; 

X — Subchefe  de  Assuntos  Tecnológicos  do  Estado-Maior  das 
Forças  Armadas; 

XI  — Representante  da  Confederação  Nacional  da  Agricultura; 

XII  — Representante  da  Confederação  Nacional  do  Comércio; 

XIII  — Representante  da  Confederação  Nacional  da  Indústria, 

§ 1?  — O Ministro  da  Indústria  e do  Comércio  será  substituído,  em 
seus  impedimentos,  pelo  Secretário-Geral  do  Ministério  da  Indústria  e do 
Comércio. 

§ 2?  — Em  seus  impedimentos  eventuais,  os  membros  do  Conselho 
poderão  indicar  substitutos,  sem  direito  a voto. 

Art?  4?  Fica  extinta  a Comissão  Nacional  do  Álcool,  e criada,  como 
órgão  executivo  do  Conselho  Nacional  do  Álcool,  no  âmbito  do  Ministério 
da  Indústria  e do  Comércio,  a Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool  — 
CENAL. 

Art?  5?  Compete  à Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool: 

I — propiciar  suporte  técnico  e administrativo  ao  Conselho  Nacional 
do  Álcool; 


- J'  ^ projetos  de  modernização,  ampliação  ou  implanta- 

PROÁLCOOL-^'^'^^  ^ enquadramento  no 

III  — manifestar-se  sobre  proposições,  de  órgãos  e entidades  públi- 
cas e privadas,  relacionadas  com  a execução  do  PROÁLCOOL  a serem 
submetidas  à decisão  do  Conselho  Nacional  do  Álcool; 

IV  — acompanhar  as  atividades,  desenvolvidas  pelos  órgãos  e 
entidades  públicas,  relacionadas  com  o PROÁLCOOL; 

V — promover  e coordenar  a realização  de  estudos  e pesquisas  de 
interesse  do  PROÁLCOOL; 

VI  executar  as  decisões  ao  Conselho  Nacional  do  Álcool. 

Art.  6?  A Comissão  Executiva  Nacional  do  Álcool  sera  integrada 
pelos  seguintes  membros,  permitida  a indicação  de  suplente: 


I — Secretário-Geral  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio,  que 
será  o Presidente; 

II  — Presidente  do  Conselho  Nacionál  do  Petróleo  — CNP; 

III  — Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — lAA; 

IV  — Secretário  da  Secretaria  de  Tecnologia  Industrial  — STI,  do 
Ministério  da  Indústria  e do  Comércio; 

V — Secretário  Executivo  da  Secretaria  Executiva  do  Conselho  de 
Desenvolvimento  Industrial  — CDI. 

Parágrafo  único  — O Presidente  da  Comissão  Executiva  Nacional  do 
Álcool  exercerá  as  funções  de  secretário  executivo  do  Conselho  Nacional 
do  Álcool. 

Art.  7?  Ficam  sujeitas  à inscrição  no  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
todas  as  destilarias  de  álcool,  anexas  ou  autónomas,  qualquer  que  seja  o 
tipo  de  matéria-prima  utilizada. 

Art.  8?  O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  estabelecerá  as  especi- 
ficações técnicas  para  o mel  residual  e para  o álcool  não  destinado  a fins 
carburantes.. 

Art.  9?  O Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  estabelecerá  preço  básico 
para  o mel  residual,  em  função  do  valor  do  álcool  adquirido  nas  condi- 
ções de  paridade  vigente,  considerada  a relação  de  550  (quinhentos  e 
cinqüenta)  quilogramas  de  açúcares  redutores  totais  (ART)  por  1.000  (um 
mil)  quilogramas  na  condição  Posto  Veículo  na  Usina  (PVU)  ou  Posto 
Veículo  na  Destilaria  (PVD). 

Páragrafo  único  — O preço-base  assegurado  neste  artigo  variará 
segundo  as  quantidades  de  açúcares  redutores  totais  (ART)  do  mel 
residual. 

Art.  10.  Os  estoques  de  álcool,  para  fins  carburantes  ou  para 
suprimento  à indústria  química,  serão  financiados  aos  produtores  confor- 
me estabelecer  o Conselho  Monetário  Nacional,  tendo  por  base  os  preços 
oficiais  de  paridade,  exclusive  tributos,  na  condição  PVU  ou  PVD. 

Art.  11.0  Conselho  Nacional  do  Petróleo  assegurará  aos  produtores 
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de  álcool,  para  fins  carburantes  e para  a indústria  química,  preços  de 
paridade  entre  o álcool  e o açúcar  cristal  “standard”,  baseados  no  peso 
líquido  do  saco  de  açúcar,  na  condição  PVU  ou  PVD. 

§ 1P  _ A paridade  entre  álcool  e içúcar  será  estabelecida  mediante 
portaria  do  Ministro  da  Indústria  e do  Comércio,  ouvido  o Ministro  das 
Minas  e Energia. 

§ 2?  — Os  preços  decorrentes  da  paridade  ficarão  sujeitos  a ágios  e 
deságios,  em  função  das  especificações  técnicas  do  tipo  de  álcool 
adquirido. 

§ 3P  _ Para  fins  do  disposto  no  “caput”  deste  artigo,  o Imposto 
sobre  Circulação  de  Mercadorias  — ICM,  incidente  sobre  a matéria-prima 
utilizada  na  produção  do  álcool  para  fins  carburantes,  será  adicionado  ao 
valor  da  paridade. 

§ 4?  — Para  o álcool  destinado  a outros  fins  industriais  ou  comer- 
ciais, o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  estabelecerá,  para  os  produtores, 
preços  de  paridade,  na  forma  deste  artigo. 

Art.  12.  Os  investimentos  e dispêndios  relacionados  com  o 
PROÁLCOOL  serão  financiados: 

I — no  caso  de  instalação,  modernização  ou  ampliação  de  desti- 
arias  e instalações  de  unidades  armazenadoras,  pelo  Banco  Nacional  do 
Desenvolvimento  Econômico,  pelo  Banco  do  Brasil  S/A,  pelo  Banco  do 
Nordeste  do  Brasil  S/A,  pelo  Banco  da  Amazônia  S/A,  pelo  Banco 
Nacional  de  Crédito  Cooperativo  S/ A,  pelos  bancos  estaduais  de  desenvol- 
vimento ou  pelos  bancos  comerciais  oficiais  estaduais  possuidores  de 
carteira  industrial,  quando  nos  respectivos  Estados  não  existirem  bancos 
de  desenvolvimento; 

II  — no  caso  de  produção  de  matérias-primas,  pelo  Sistema  Nacional 
de  Crédito  Rural. 

Parágrafo  único  — O Conselho  Monetário  Nacional  definirá  as  fontes 
de  recursos  a serem  utilizadas  e estabelecerá  as  condições  dos  financia- 
mentos. 

Art.  13  As  exportações  de  mel  residual  ou  de  álcool  de  qualquer  tipo 
ou  graduação,  para  os  mercados  externos,  dependerão  de  prévia  autoriza- 
ção do  Conselho  Nacional  do  Álcool. 

Parágrafo  único  — Ficam  ressalvados  os  contratos  de  venda  para 
exportação,  já  firmados  e homologados  pelo  Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  antes  da  data  de  vigência  deste  Decreto,  cujas  quantidades,  ainda 
estejam  pendentes  de  embarque. 

Art.  14.  Para  garantia  de  comercialização  do  álcool  destinado  a fins 
carburantes,  o Conselho  Nacional  do  Petróleo  estabelecerá  programas  de 
distribuição  às  empresas  consumidoras  e às  distribuidoras  de  petróleo.- 

Art.  15.  Os  preços  do  álcool  destinado  a fins  carburantes,  a nível  de 
distribuidor  e de  consumidor,  serão  propostos  pelo  Conselho  Nacional  do 
Petróleo  e fixados  pelo  Conselho  Nacional  do  Álcool,  após  homologação 
do  Ministro  da  Fazenda. 
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Parágrafo  único  — As  indústrias  químicas,  quando  utilizarem  o 
álcool  em  substituição  a insumos  importados,  terão  seus  suprimentos 
assegurados  pelo  Conselho  Nacional  do  Petróleo  e ao  preço  do  litro  do 
álcool  a 1 00%  (cem  por  cento)  em  peso  a 20°C  (vinte  graus  centígrados),  na 
base  de  35%  (trinta  e cinco  por  cento)  do  preço  do  quilograma  do  eteno, 
fixado  pelos  órgãos  do  Governo. 

Art.  16.  Os  recursos  gerados  na  comercialização  do  álcool  carburan- 
te serão  administrados  pelo  Conselho  Nacional  do  Petróleo  e escritura- 
dos na  alínea  “1  ”,  item  II,  do  artigo  1 3 da  Lei  n?  4.452,  de  5 de  novembro  de 
1964,  acrescido  pelo  artigo  3?  do  Decreto-lei  n?  1 .420,  de  9 de  outubro  de 
1975,  e destinar-se-ão.  prioritariamente,  a atender  ao  disposto  no  parágra- 
fo único  do  artigo  15  deste  Decreto  e,  na  forma  definida  pelo  Conselho 
Nacional  do  Álcool,  aos  financiamentos  de  que  trata  o item  I do  artigo  12, 
bem  como  a projetos  visando  ao  aprimoramento  da  tecnologia  de  produção 
e utilização  do  álcool  carburante,  á pesquisa  e ã assistência  técnica á 
produção  de  matérias-primas. 


Art.  17.  Os  Ministros  da  Indústria  e do  Comércio  e das  Minas  e 
Energia  submeterão  ao  Presidente  da  República,  no*prazo  de  60  (sessenta) 
dias,  proposta  para  a necessária  adequação  de  recursos  humanos  e 
materiais  dos  respectivos  Ministérios  à execução  do  PROÁLCOOL. 

Art.  18.  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  publicação, 
revogado  o Decreto  n?  80.762,  de  18  de  novembro  de  1977,  e demais 
disposições  em  contrário. 

Brasília,  05  de  julho  de  1979;  158?  da  Independência  e 91?  da 
República. 


João  B.  de  Figueiredo 
João  Camilo  Penna 
Cesar  Cais  Filho 
Mário  Henrique  Simonsen 
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TECNOLOGIA  AÇUCAREIRA 
NO  MUNDO 


AÇÚCAR  ÉSAÜDE 


O tema  açúcar  e saúde  tem  sido  dos 
mais  discutidos  do  ponto  de  vista  cientí- 
fico. 

The  Australian  Sugar  Journal,  de  fev. 
deste  ano,  dá-nos  algumas  considerações 
a respeito,  observando,  por  exemplo,  que 
numa  dieta  fraca  de  carboidrato  onde  se 
permita  um  máximo  de  alimento  suscetí- 
vel de  ser  transformado  em  áçúcar  pelo 
organismo,  apenas  metade  desse  possível 
coeficiente  é necessário  ao  cérebro.  Se- 
gundo o autor,  isso  parece  surpreendente, 
pois,  além  do  cérebro,  outros  órgãos  vitais 
como  0 coração  e o fígado  podem  estar  em 
perigo,  em  tais  circunstâncias,  a menos 
que  mantenham  os  níveis  adequados  de 
açúcar  necessário  ao  seu  plano  fisiogêni- 
co. 

Admite-se  que,  se  50%  de  proteína 
consumida  num  balanço  pode  contribuir 
para  o armazenamento  de  açúcar  no  fígado 
(fenômeno  de  glicogênese),  e auxiliar  o 
seu  nível  no  sangue,  bioquimicamente  tal 
sistema  será  converter  proteína  em  açúcar, 
o que  significa  dizer  seja  aumentada  a 
quantidade  de  carboidrato  na  dieta.  A ex- 


plicação para  isso  é que,  inicialmente,  o 
açúcar  absorvido  nos  tecidos  e por  outras 
substâncias  que,  em  si  mesmas  se  trans- 
formam em  energia,  naturalmente  se  pre- 
sentes em  quantidades  adequadas,  podem 
alternativamente  ser  usadas  na  transfor- 
mação de  proteína  de  açúcar. 

O autor  indaga,  a título  de  argumenta- 
ção, se  podemos  pensar  na  gordura  e no 
álcool  como  capazes  de  serem  transforma- 
dos pelo  organismo  em  açúcar.  E res- 
ponde que,  não  somente  não  pode  tais 
substâncias  serem  convertidas  em  glicose 
como  combustível  orgânico,  mas  usadas 
para  outras  funções,  em  termos  energéti- 
cos, se  determinada  quantidade  de  açúcar 
for  devidamente  absorvida. 

Da  importância  do  amido  e do  açúcar 
na  economia  vital,  diz-se  o seguinte:  não 
somente  o cérebro  tem  necessidade  relati- 
va de  grande  quantidade  de  açúcar  a fim  de 
funcionar  normalmente,  mas  porque  nem  a 
proteína  nem  a gordura  podem  ser  usados 
para  a renovação  citológica  ou  energética, 
a menos  que  o açúcar  seja  absolvido. 

Ê evidente  que,  o resultado  básico  da 
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ingestão  de  carboidratos  é limitaf  a quanti- 
dade de  proteina  e lipidios  que  podem  ser 
utilizados  pelo  organismo.  Assim,  na  gor- 
dura orgânica  se  o total  do  ciclo  energé- 
tico busca  produzir  mais  energia  do  que 
precisa  o organismo,  a restrição  de  carbo- 
idrato evitará  a formação  de  energia,  qual- 
quer que  seja  o excesso  de  gordura  e 
proteína  a ser  consumida.  E quando  a 
energia  insuficiente  subsiste  nos  tecidos, 
nenhuma  gordura  pode  ser  formada.  Ao 
invés  disso,  o corpo  volta  a queimar  seus 
próprios  tecidos. 

Sabe-se  que,  como  conseqüência, 
sobrevém  uma  parcial  inanição  e suas  im- 
plicações de  ordem  psicossomática.  Por 
outro  lado  as  calorias  não  serão  computa- 
das como  excesso  se  o corpo  tem  condi- 
ções para  consumi-las.  A utilização  de 
excesso  de  calorias  na  dieta,  em  forma  de 


gordura  e proteína,  depende  diretamente 
da  quantidade  de  carboidrato  que  é consu- 
mida. Talvez  o mais  importante  aspecto  do 
uso  não  excessivo  de  calorias  é evitar 
variáveis  mutações  à personalidade  indivi- 
dual que,  via  de  regra,  resulta  de  organis- 
mo, por  alguma  razão,  não  mais  conseguir 
manter  o nível  normal  do  açúcar  no  san- 
gue. 

Conclui  o autor  destas  observações 
sobre  a química  dos  carboidratos  que  o 
seu  objetivo,  em  termos  orgânicos,  é quei- 
mar gordura  armazenada  e não  implicar  em 
armazenamento  de  açúcar  pelo  corpo. 
Desde  então,  o açúcar  deve  constantemen- 
te ser  transformado  em  energia,  a fim  de  a 
gordura  tender  àquele  desiderato.  (Leia-se 
The  Australian  Sugar  Journal  — fev.  79-p. 
568). 


PROCESSOS  ALCOOLQUiMICOS  NO  BRASIL 


A obtenção  de  eteno,  por  catálise,  o 
de  acataldeído,  o de  ácido  acético,  o de 
butanol  e octanol,  constituem  os  princi- 
pais processos  alcoolquímicos  no  Brasil. 

Sobre  a matéria  á base  de  quadros  e 
fluxogramas  ilustrativos,  o autor  apresenta 
uma  avaliação  técnico-econômica  de  uni- 
dades empregando  os  processos  conside- 
rados acima,  e compreendem  uma  estima- 
tiva de  investimentos,  custos  operacionais 
e preço  de  venda  do  produto,  em  condi- 
ções brasileiras,  em  setembro  de  1978. 

O Engenheiro  Francisco  Ascendino 
Ribeiro  Filho,  autor  de  estudos  sobre  quí- 
mica industrial,  faz  amplas  considerações 


sobre  a alcoolquímica  no  Brasil,  dentro  de 
suas  respectivas  situações  históricas. 
Após  esse  primeiro  aspecto,  passa  a ocu- 
par-se das  atuais  condições  de  industriali- 
zação nesse  sentido  e de  suas  respectivas 
tendências  face  a conjuntura  nacional.  De- 
tém-se, em  seguida,  na  crise  do  petróleo 
que,  entre  nós,  teria  implicado  em  outras 
alternativas  para  a descompressão  econó- 
mica, como  o Programa  Nacional  do  Ál- 
cool. Após  observar  sobre  a viabilidade  de 
diversos  projetos  químicos  baseados  no 
etanol,  conclui  com  a matéria  acima  titula- 
da — processos  alcoolquímicos  no  Brasil 
(leia-se  Petro  e Química-abril  de  79-p. 24/ 
31). 


O ESTUDO  DO  NITROGÊNIO 


De  acordo  com  o Boletim  459  da  Es- 
tação Experimental  Agrícola  da  Universi- 
dade Estadual  da  Carolina  do  Norte  (USA), 
a pesquisa  na  fixação  biológica  do  nitrogê- 
nio, tem  mostrado  como  a pesquisa  bási- 
ca levada  a efeito  por  uns  poucos  cientis- 
tas pode  implicar,  em  termos  práticos,  na 
mais  alta  importância  nacional.  Observa- 


se  que,  nos  Estados  Unidos,  há  duas  déca- 
das passadas,  apenas  em  uma  ou  duas 
estações  técnicas  cientistas  interessavam- 
se  nos  estudos  alusivos  a fixação  bioló- 
gica do  nitrogênio  ou  nos  processos  pelos 
quais  a bactéria  vive  nas  raízes  das  legu- 
minosas e fixa  o nitrogênio  atmosférico  no 
solo. 


BRASIL  AÇUCAREIRO 
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Atualmente,  a fixação  biológica  do 
nitrogênio  é uma  das  prioridades  na  pes- 
quisa agricola  que,  no  momento,  recebe 
todo  o apoio  do  Departamento  de  Agricul- 
tura do  pais,  através,  sobretudo,  da  Fun- 
dação Nacional  da  Ciência.  Nesse  sentido, 
no  mínimo,  uma  dúzida  de  instituições 
especializadas  se  dedicam  à matéria. 

O catalisador  para  essa  súbita  mudan- 
ça foi  o mesmo  que  implicou  em  muitas 
outras  transformações  à vida  americana  — 
crise  de  energia.  De  forma  que  o nitrogê- 
nio é algo  de  paradoxal,  pois  trata-se  de 
um  constituinte  essencial  protéico.  È o 
mais  amplamente  utilizado  nutriente  fer- 
tilizante, além  de  ser  um  dos  mais  abun- 
dantes elementos  da  natureza.  Compreen- 
de, portanto,  quase  80%  da  atmosfera 
terrestre.  Entretanto,  o nitrogênio  atmos- 
férico é menos  útil  aos  sistemas  bioló- 
gicos enquanto  não  tenha  sido  combinado 
ou  “fixado”  com  outros  elementos  tais 
como  o hidrogênio  ou  oxigênio.  A vulnera- 
bilidade das  ieguminosas  como  hospedei- 
ras da  bactéria  fixadora  de  nitrogênio  tem 
sido  de  há  muito  fato  reconhecido.  Já  no 
início  de  1880  foram  estudados  os  meios 
de  incrementar  o uso  do  soio  na  Carolina 


do  Norte  com  vista  ao  cultivo  do  feijão-de- 
vaca,  espécie  conhecida  cientificamente 
por  vigna  sinensis  e outros  adubos  para  as 
safras. 

Enquanto  isso,  depósitos  de  nitrato 
do  Chile  se  tornaram  em  grande  fonte  de 
fixação  de  nitrogênio.  Esses  depósitos  fo- 
ram rapidamente  esgotaaos,  enquanto  a 
“soda”  passou  a ser  relatívamente  cara  aos 
agricultores. 

No  século  vinte,  então,  dois  cientis- 
tas alemães  desenvolveram  um  processo 
industrial  de  fixação  do  nitrogênio  atmos- 
férico da  amónia  — uma  forma  de  nitro- 
gênio. O processo  se  baseia  no  uso  do 
fóssil  combustível  como  fonte  no  qual  as 
moléculas  de  nitrogênio  são  fixadas,  cuja 
fonte  energética  com  ele  se  intercomuni- 
ca. Assim,  avaliação  e custo  da  fixação  de 
hidrogênio  industrial  tornaram-se  direta- 
mente dependentes  da  avaliação  e custo 
dos  combustíveis  fósseis. 

A matéria  se  alonga  dentro  de  outras 
considerações  ligadas  ao  uso  do  nitrogê- 
nio à base  de  outras  iniciativas  industriais, 
(leia-se  A Century  of  Service  — boletim 
459-P.20) 


METANOL  DE  BIOMASSA  MARINHA 


Nessa  época  em  que  vários  susce- 
dâneos  dos  combustíveis  fósseis,  como  o 
petróleo,  sobretudo,  são  as  alternativas 
cogitadas  a sua  substituição  por  escassez, 
o metanol,  como  um  complemento  dessas 
alternativas,  eis  que  está  na  ordem  do  dia. 

Gás  combustível  e incolor,  o metanol 
chamado  também  gás  dos  pâtanos,  se 
desprende  da  putrefação  do  seio  de  certas 
matérias  orgânicas.  A destilação  seca  das 
turfas  (terras  betuminosas)  constituem 
boa  fonte  de  metanol.  Além  disso,  citem- 
se  os  estercos  que,  ao  serem  decompos- 
tos á base  dos  microorganismos  Bacilus 
amilobacter  e methanigenes,  produzem 
quantidades  apreciáveis  de  gás  que  podem 
ser  utilizados  nas  explorações  agrícolas  e 
para  o acionamento  de  motores  a explo- 
são. 

Nesse  sentido,  P.  Inden  e K.  Wagner, 
do  Instituto  de  Química,  do  Centro  de 


Pesquisa  Nuclear  de  Jülich,  na  Alemanha 
Federal,  e da  cadeira  de  Biofísica  da  Uni- 
versidade Técnica  de  Aechen,  publicaram 
algo  (Large  Scale  Production  of  Alcohol 
from  Biomass)  em  que  preconizam  a pro- 
dução de  biomassa  por  cultura  marinha  em 
terra  firme.  No  aludido  trabalho  fazem 
análise  comparativa  da  energia  (sistema 
cana-de-açúcar  e etanol  e sistema  man- 
dioca e etanol). 

Nesse  trabalho,  anteriormente  apre- 
sentado no  Brasil  pelo  químico  J.  Cardo- 
so, çomparam-se  os  aspectos  presentes  e 
futuros  dos  três  processos  gerais  de  pro- 
dução de  biocombustível,  oú  seja:  produ- 
ção de  etanol  a partir  de  cana-de-açúcar,  a 
partir  de  mandioca  e de  biomassa  marinha 
por  Maricultura  em  terra,  (leia-se  R.  Quí- 
mica Industrial-abril  de  79-p.26) 
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o FORTALECIMENTO  DO 
PROGRAMA  NACIONAL  DO 
ÁLCOOL(* *) 


HUGO  DE  ALMEIDA 


Como  brasileiro,  como  homem  da  re- 
gião, e principalmente,  nesta  oportuni- 
dade, como  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  desejamos  parabeni- 
zar a Cooperativa  dos  Produtores  de  Açú- 
car e o Sindicato  da  Indústria  do  Açúcar  do 
Estado  de  Alagoas,  pela  feliz  iniciativa 
deste  Seminário  sobre  Racionalização  de 
Produção  e Consumo  de  Energia  na  Agro- 
indústria Canavieira  do  Nordeste. 

No  momento  em  que  Sua  Excelência  o 
Senhor  Presidente  João  Baptista  de  Fi- 
gueiredo, com  o apoio  integral  de  seu 
Ministério,  adota  comp  meta  prioritária  de 
seu  Governo,  o fortalecimento  do  Progra- 
ma Nacional  do  Álcool  — PROÁLCOOL,  é 
estimulante  sentir  que  o Brasil  está  rapi- 
damente se  conscientizando  para  as  ime- 
diatas necessidades  de  substituição  das 
suas  fontes  energéticas. 


li'-' 

(*)  Palestra  proferida  pelo  Presidente  do 
I.A.A.,  Dr.  Hugo  de  Almeida,  em 
0217179  no  Seminário  sobre  Raciona- 
lização da  Produção  e Consumo  da 
Energia  na  Agroindústria  Canavieira  do 
Nordeste,  realizado  em  Maceió,  Ala- 
goas. 

BRASIL  AÇUCAREIRO 


No  mês  de  junho  passado,  em  São 
Paulo,  participamos  de  dois  simpósios 
semelhantes,  promovidos  pelo  Forum  das 
Américas  e pela  Secretaria  da  Indústria  e 
Comércio,  Ciência  e Tecnologia  daquele 
Estado.  Em  ambos,  sentimos  a grande 
motivação  dos  setores  público  e privado 
em  relação  ao  aproveitamento  da  nossa 
potencialidade  de  recursos  naturais  reno- 
váveis como  fontes  alternativas  de  energia 
para  transporte  e fins  industriais. 

Sabemos  todos  nós  que  o Brasil, 
como  tantos  outros  países  do  mundo, 
atravessa  uma  situação  difícil  decorrente 
da  crise  do  petróleo.  As  nossas  importa- 
ções, a continuarem  nos  níveis  atuais, 
poderão  conduzir-nos  a um  estágio  de 
desagregação  da  nossa  economia,  já  aba- 
lada pelo  volume  sempre  crescente  de 
recursos  financeiros  indispensáveis  á 
compra  de  petróleo  no  exterior.  A nossa 
dependência  em  relação  a essa  fonte  ener- 
gética assume  ainda  aspecto  crucial,  com 
implicações  futuras,  a continuar  no  mes- 
mo ritmo,  em  problemas  da  própria  segu- 
rança nacional , uma  vez  que  o programa  de 
desenvolvimento  brasileiro  está  intima- 
mente ligado  à energia  importada  a preços 
exorbitantes. 

O Programa  Nacional  do  Álcool- 
PROÁLCOOL,  nesta  sua  primeira  etapa, 
visa  a equilibrar  a grande  demanda  de  ga- 
solina, estimada  para  1985  em  21  bilhões 
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de  litros,  quando  já  estarão  em  funciona- 
mento cerca  de  1.700  mil  carros.  Nesta 
fase  inicial  deveremos  atingir  uma  produ- 
ção de  álcool  da  ordem  de  9 bilhões  de 
litros  para  uso  carburante,  além  daquele 
destinado  a fins  industriais  e quimicos. 
Simultaneamente  serão  intensificadas  as 
pesquisas  objetivando  os  conhecimentos 
que  nos  mostrem  os  meios  para  também 
substituirmos  parte  do  óleo  combustível  e 
diesel.  Isto,  contudo,  certamente  nos  leva- 
rá ao  esgotamento  da  capacidade  das 
atuais  destilarias  en  funcionamento,  além 
da  implantação  de  mais  de  200  novas 
unidades,  bem  comp  exigirá  a abertura  de 
novas  áreas  para  cultura  da  cana,  mesmo 
com  o aproveitamento  integral  das  áreas 
tradicionais. 

Buscando  os  cami  ihos  devidos  para  o 
atingimento  das  metas  propostas,  parale- 
lamente com  o estudo  de  novas  áreas, 
cuidar-se-á  da  formação  e treinamento  de 
pessoal,  como,  do  mesmo  modo,  do  ace- 
leramento  das  pesquisas  voltadas  para  a 
seleção  de  novas  variedades  de  cana  para 
as  áreas  tradicionais  e espécies  de  alta 
produtividade  para  as  áreas  a serem  incor- 
poradas ao  setór,  com  vistas  a tornar  o 
PROÁLCOOL  numa  grande  e irreversível 
decisão  de  Governo. 

O exame  das  estruturas  de  oferta  e 
demanda  mundiais  de  petróleo  sugere  a 
ocorrência,  em  meados  da  próxima  déca- 
da, de  uma  deficiência  na  oferta,  em  ter- 
mos físicos,  combinada  com  uma  forte 
elevação  nos  preços  deste  produto.  Estu- 
dos realizados  por  várias  entidades  inter- 
nacionais prevêem  que  o déficit  mundial 
nos  fornecimentos  de  petróleo  poderá  ser 
da  ordem  de  10  milhões  de  barris  diários 
em  1985. 

Esse  provável  déficit  nos  suprimentos 
de  petróleo  terá  fortes  reflexos  sobre  a 
economia  do  Brasil  e de  outros  países  em 
desenvolvimento.  Com  um  sistema  de 
transportes  baseado  essencialmente  em 
uma  estrutura  rodoviária,  o Brasil  apre- 
senta uma  composição  de  consumo  de 
energia  primária  dominada  principalmente 
pelo  petróleo  (41  %),  a maior  parte  do  qual 
é importado  (83%  em  1978,  segundo  o Ba- 
lanço Energético  Nacional). 

As  projeções  da  demanda  e da  produ- 
ção nacional  de  petróleo  mostram  uma 
crescente  dependência  de  suprimentos  ex- 
ternos que  poderá  colocar  o País  numa 
posição  extremamente  vulnerável,  em 


conseqüência  das  perturbações  no  merca-  ^ 
do  internacional. 

Mesmo  na  hipótese  mais  otimista 
com  relação  à produção,  a participação  do 
petróleo  no  total  das  importações  brasi- 
leiras anuais  tende  a aumentar,  passando 
de  39%  do  valor  em  1979  para  cerca  de 
48%  em  1985.  Este  dispêndio  de  divisas 
poderá  ser  sensivelmente  atenuado  pela 
utilização  de  álcool  na  substituição  de 
derivados  de  petróleo,  principalmente  no 
setor  de  transportes. 

Nessas  condições,  a partir  de  dados 
disponíveis  procurou-se  estabelecer  o 
horizonte  em  que  ocorreria  o ponto  de 
equilíbrio  entre  o preço  do  álcool  e o custo 
de  gasolina. 

— Hipótese  A 

1)  custo  de  petróleo  = US$  18,0/ 
barril 

2)  custo  convencionado  mínimo  de 
gasolina  = + 25%  sobre  o preço 
do  petróleo  = US$  22,5/ barril 

3)  custo  do  álcool  hidratado  = preço 
pago  ao  produtor  = Cr$  5,51  / 

4)  equivalência  energética  — 1,1  litro 
de  álcool  = 1 litro  de  gasolina 

5)  ponto  de  equilíbrio  = 

5,51  X 159  X 1,1  = US$37,79 

25,50 

o barril  de  gasolina,  ou  US$  41 ,22  o 
barril  de  petróleo  com  equivalência 
energética  de  1 ,2  para  o álcool.  * 

Considerando-se  um  aumento  percen- 
tual real  de  10%  a. a.  no  preço  do  petró- 
leo a partir  de  1979,  o ponto  de  equilí- 
brio seria  atingido  em  1986. 

— Hipótese  B 

1)  preço  de  gasolina  no  mercado 
internacional  US$  48,0/ barril  (spot- 
Rotterdam  — 4.6.79) 

Mantidos  os  demais  valores  da  hipó- 
tese anteior,  o ponto  de  equilíbrio, 
US$  37,79  o barril  de  gasolina,  já  está  ul- 
trapassado. 

Deve-se  observar  que  a utilização  de 
preços  internacionais  para  esse  cálculo  se 
justifica  na  medida  em  que  o eventual 
excedente  de  gasolina  brasileira,  decor- 
rente do  aumento  da  produção  do  álcool 
no  País,  pode  ser  colocado  senri  maiores 
problemas  no  mercado  externo,  segundo 
informações  da  PETROBRÁS. 

Para  o óleo  diesel  e óleo  combustí- 
vel, o ponto  de  equilíbrio  estaria  em  torno 
US$  49,00/ barril  de  petróleo. 

N?  2 (PÁG.  108) 
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Valeria  considerar,  também,  outros 
aspectos  condicionantes  da  obtenção  do 
ponto  de  equilíbrio,  como  os  custos  dos 
financiamentos  do  PROÁLCOOL,  a tribu- 
tação, os  reajustes  da  taxa  de  câmbio,  a 
utilização  de  terras  que  poderiam  ser 
melhor  aproveitadas  para  alimentos,  etc. 

Há,  ainda,  dificuldades  resultantes  do 
desequilíbrio  na  estrutura  de  refino,  que 
demandarão  investimentos  adicionais  para 
seu  novo  balanceamento. 

Não  se  levou  também  em  conta,  por 
serem  menores,  investimentos  e despesas 
geradas  na  indústria  automobilística  com  2 
tipos  de  motores,  nem  no  sistema  de  dis- 
tribuição para  gasolina  e áicool. 

Finalmente,  existe  a f pótese  do  pre- 
ço do  petróleo  não  vir,  a ' .enos  de  osci- 
lações, exceder  a faixa  o-  US$  25,00  o 
barril,  que  seria  o ponto  de  iquilíbrio  para 
produção  de  insumos  derivados  de  carvão 
ou  xisto  (Stanford  research  Institute  Har- 
vard  Business  Review  — junho  1979). 

Todos  esses  pontos,  entretanto,  a 
nosso  ver,  não  invalidam  a necessidade  de 
uma  fonte  segura  que  reduza  a vulnera- 
bilidade do  Pais  ao  suprimento  do  peiro- 
leo.  Além  disso,  a produção  de  álcool  ora 
proposta  para  1985  atenderia  em  seu  valor 
superior,  apenas  a cerca  de  22%  do  con- 
sumo de  petróleo  naquele  ano,  em  termos 
equivalentes. 

A previsão  da  produção  de  álcool, 
resultante  dos  projetos  já  enquadrados  no 
PROÁLCOOL,  valor  correspondente  à 
substituição  de  apenas  7%  do  petróleo  a 
ser  consumido  em  1985,  dez  anos  após 
instituído  o PROÁLCOOL,  é um  resultado 
extremamente  modesto  para  o que  a Na- 
ção precisa  e espera  de  um  Programa 
desta  envergadura. 

Considera-se  como  cenário  global  de 
um  novo  esforço  do  PROÁLCOOL,  a pos- 
sibilidade de  substituir,  em  equivalência, 
no  ano  de  1985,  o incremento  da  demanda 
de  petróleo  em  relação  a 1979. 

Considerando  que  1,2  litros  de  álcool 
pode  substituir,  em  média,  1 litro  de  pe- 
tróleo, em  suas  aplicações  energéticas,  a 
quantidade  de  álcool  necessária  em  1985 
seria  de,  aproximadamente,  20,5  bilhões 
de  litros,  dos  quais  cerca  de  17,2  bilhões, 
deverão  cobrir  o aumento  do  consumo  e 
3,3  bilhões  referem-se  á produção  já  em 
curso.  Essa  produção  de  20,5  bilhões  de 
litros  de  álcool  corresponde  a 4 vezes  a 
que  seria  obtida  com  os  projetos  já  apro- 
vados pelo  PROÁLCOOL,  representando 


uma_ economia  de  divisas  da  ordem  de  11 
bilhões  de  dólares  no  período,  para  um 
investimento  de  8,0  bilhões  de  dólares,  a 
ser  realizado  em  cruzeiros. 

Este  cenário  global  estará  condiciona- 
do pelo  comportamento  dos  preços  do 
petróleo  no  período,  de  forma  a que  a 
substituição  do  óleo  diesel  e do  óleo  com- 
bustível não  provoque  repercussões  nega- 
tivas na  economia  do  País,  face  ao  ponto 
de  equilíbrio  previsto. 

Assim,  considera-se  como  meta  con- 
creta a ser  imediatamente  perseguida: 

produção  de  10,7  bilhões  de  litros  de 

álcool  em  1985,  para  a seguinte  utili- 
zação provável: 

— 6,1  bilhões  de  litros  de  álcool  hi- 
dratado para  1.700.000  carros, 
sendo  1 .225.000  de  linha  e 475.000 
convertidos: 

— 3,1  bilhões  de  litros  de  álcool  ani- 
dro para  adição  à gasolina  (20%); 

— 1,5  bilhão  de  litros  de  álcool  para 
a álcoolquímica. 

Essa  meta  poderá  ser  ampliada,  de- 
pendendo da  evolução  do  preço  do  petró- 
leo e de  respostas  tecnológicas  apropria- 
das à substituição  económica  de  parte  do 
consumo  do  óleo  diesel  e do  óleo  com- 
bustível. Este  esforço  deverá  ser  conjuga- 
do com  a previsão  desde  já  do  programa 
para  uma  segunda  etapa  com  aumento  na 
capacidade  de  produção  de  álcool,  até 
1985,  de  9,8  bilhões  de  litros  de  álcool, 
sendo; 

— 4,8  bilhões  de  litros  de  álcool  para 
substituir  parte  do  óleo  diesel, 
equivalente  a 14%  do  total. 

— 5,0  bilhões  de  litros  de  álcool  para 
substituir  parte  do  óleo  combustí- 
vel, ou  para  maior  substituição  de 
gasolina. 

Outra  alternativa  seria  a utilização 
desses  9,8  bilhões  de  litros  de  álcool  para 
substituir  uma  maior  percentagem  do  óleo 
diesel,  desde  que  técnica  e economica- 
mente outras  fontes  de  energia,  tais  como 
a lenha,  o carvão,  a eletricidade,  o bagaço 
de  cana,  metanol,  etc,  possam  substituir 
cercai  de  30%  do  óleo  combustível.  A 
efetivação  desta  hipótese  proporcionaria, 
no  conjunto,  uma  economia  de  aproxima- 
damente 28%  do  petróleo  consumido,  ou 
seja,  35%  do  petróleo  importado. 

Antes  do  fim  do  ano  deverá  ser  toma- 
da a decisão  para  esta  segunda  etapa. 
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A conjugação  dos  resultados  da  ava- 
liação efetuada  e das  metas  propostas  de 
produção  e consumo  recomenda  a adoção 
de  novas  linhas,  tais  como: 

a)  Programa  Tecnológico  do  Álcool. 

É fundamental  a implementação  de 
projetos  de  pesquisa  e desenvolvimento 
que  contribuam  para  melhoria  da  eficácia 
nas  áreas  de  insumo  agrícolas,  industriali- 
zação, tratamento  de  efluentes  e utilização 
do  álcool. 

1)  Matérias-primas 

Definição  e aplicação  de  tecnologia 
adequada  para  permitir  estabelecimento 
de  estratégia  e tática  para  atingir  a meta 
proposta,  com  aumento  de  produtividade 
agrícola. 

Para  a cana-de-açúcar  estima-se  po- 
der elevar  a produtividade  média  em  cerca 
de  20%,  pelo  uso  de  novas  variedades  e 
melhor  definição  da  época  de  corte. 

No  caso  da  mandioca  buscar-se-á  du- 
plicar a produtividade  média,  utilizando 
material  genético  apropriado,  a minimiza- 
ção  de  insumos,  além  de  trato  cultural 
adequado. 

O sorgo  sacarino  aparece  como  tercei- 
ra opção  por  suã  semelhança  à cana-de- 
açúcar,  podendo  empregar-se  praticamen- 
te a mesma  tecnologia  de  transformação. 
Sua  grande  vantagem  é a aplicação  pos- 
sível do  período  de  uso  dos  equipamentos 
e mão-de-obra,  de  180  para  cerca  de  300 
dias.  Entretanto,  faltam  estudos  mais 
aprofundados  dos  tratos  culturais. 

Outras  matérias-primas  como  madei 
ra,  resíduos  agrícolas,  babaçu  e etc,  preci- 
sam, a curto  prazo,  ser  melhor  avaliados 
em  escala  piloto.  A madeira  poderá  ser 
usada  para  a produção  de  etanol  e coque, 
permitindo  uma  combinação  viável  econo- 
micamente, a nível  regional.  Todavia,  parâ- 
metros semi-industriàis  necessitam  ainda 
ser  obtidos  para  a implantação  do  pro- 
cesso. 

2)  Produção  do  Álcool 

Á melhor  capacidade  de  extração  (de 
90  para  92%),  seleção  de  cepas  mais  efi- 
cientes da  levedura  e maior  rendimento  da 
fermentação  (de  85  para  88%)  podem  ser 
inseridas  ao  processo  industrial.  Outras 
tecnologias  já  conhecidas  ou  em  fase  de 
avaliação  poderão  ser  incorporadas,  como 
introdução  de  difusores,  moendas  com 
chapas  navais  de  manutenção  simplifica- 
da, eliminação  das  transmissões  pelo  uso 
de  motor  hidráulico,  fermentação  fechada 
e controlada,  caldeiras  mais  eficientes, 


inclusive  com  secagem  do  bagaço  e redu- 
ção do  número  de  colunas  de  destilação 
para  a produção  do  álcool  92-94GL  e como 
geração  de  energia.  Todas  essas  tecnolo- 
gias, entre  outras,  levarão  a aumento  de 
produtividade  e redução  de  custos. 

3)  Usos 

A opção,  considerada  foi  a produção 
de  etanol.  Existe  tecnologia  de  desenvolvi- 
mento para  seu  uso  como  combustível  em 
substituição  á gasolina,  embora  haja  ne- 
cessidade de  melhoria  na  conversão  dos 
motores,  assim  como  de  aprimoramento 
do  sistema  de  controle  das  frotas  experi- 
mentais a álcool. 

O etanol  poderá  ser  também  usado 
como  substituto  do  óleo  diesel,  desde 
que  misturado  com  aditivo,  praticamente 
sem  alteração  dos  motores.  Esse  aditivo, 
à base  de  etanol , poderá  ser  introduzido  no 
mercado  a médio  prazo.  Como  solução  a 
curto  prazo,  pode-se  introduzir  até  30%  de 
nafta  ao  óleo  diesel,  dependendo  de  altera- 
ções na  estrutura  de  refino  do  petróleo. 

Quanto  á substituição  do  óleo  com- 
bustível por  álcool  a experiência  existente 
é muito  mais  reduzida,  embora,  no  plano 
técnico,  não  haja  limitação  maior  para  tal 
procedimento. 

Quanto  ao  metanol  concluiu-se  que  o 
seu  emprego  necessita  melhor  avaliação, 
tanto  no  que  respeita  o processo  indus- 
trial quanto  às  limitações  no  seu  uso  como 
carburante,  além  de  seu  alto  índice  de 
toxidez. 

Acresce  ainda  que  há,  provavelmente, 
para  a madeira,  usos  mais  nobres  do  que 
para  produção  de  metanol,  cujo  custo  ain- 
da não  é conhecido  (posição  da  Secreta- 
ria de  Industria  e Comércio,  Ciência  e 
Tecnologia  de  São  Paulo). 

Do  ponto-de-vista  agrícola,  questiona- 
se  a validade  do  conceito  de  se  utilizar 
terras  mais  pobres  para  produzir  madeira  e 
gerar  metanol. 

Dentro  deste  quadro  que  constitui  a 
realidade,  não  somente  do  Brasil,  mas 
também  de  países  desenvolvidos  e em  fase 
de  franco  desenvolvimento,  o esforço  na- 
cional preconizado  pelo  Governo  brasileiro 
permitirá,  em  termos  de  futuro  não  muito 
remoto,  a conquista  de  uma  posição  inve- 
jável de  autosuficiência  das  nossás  fontes 
energéticas,  a partir  da  cana-de-açúcar. 

Neste  contexto,  muita  contribuição 
está  sendo  esperada  do  Nordeste,  cujo 
nivel  de  capacidade  está  evidente  através 
da  expressiva  produção  de  Pernambuco  e 
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Alagoas,  que  ocupam  atualmente  lugar  de 
destaque  entre  os  Estados  produtores  de 
açúcar  e álcool  no  Brasil. 

A promissora  região  do  Vale  do  São 
Francisco,  onde  o trabalho  de  pesquisa 
vem  se  desenvoivendo  satisfatoriamente, 
poderá  expandir  as  suas  fronteiras  e con- 
quistar novos  índices  de  produtividade, 
equilibrando  a produção  das  áreas  tradi- 
cionais do  Nordeste,  onde  as  condições 
ciimáticas  são  menos  favoráveis  para  a 
sustentação  de  boas  safras  durante  todo  o 
ano. 

No  Nordeste  brasileiro,  as  atividades 
ligadas  direta  ou  indiretamente  á agroin- 
dústria açucareira,  apesar  de  algumas  difi- 
culdades enfrentadas  pelo  setor,  exercem, 
desde  os  tempos  remotos  da  colonização, 
um  papei  reievante  na  formação  da  econo- 
mia e dos  próprios  padrões  Culturais  do 
seu  povo.  Constitui,  basicamente,  o su- 
porte da  atividade  rural,  o termômetro  do 
bem-estar  social  de  grandes  parcelas  das 
nossas  populações,  um  dos  principais 
agentes  do  progresso  regional. 

Em  relação  a Alagoas,  é oportuno 
salientar  que  cerca  de  16%  da  produção 
brasileira  de  açúcar  é originária  deste  Esta- 
do. Na  safra  78/79,  de  uma  produção 
superior  a 18  miihões  de  sacos  de  60 
quilos,  aqui  verificada,  65%  destinaram-se 
à exportação,  gerando  substanciais  divi- 
sas para  a baiança  cambiai  do  Pais.  Para  a 
safra  79/80  espera-se  um  voiume  quase 
idêntico  de  produção  de  açúcar,  porém  um 
Índice  mais  eievado  de  exportação,  benefi- 
ciando, sensivelmente,  a economia  esta- 
duai,  tanto  pública  como  privada. 

No  que  diz  respeito  á produção  de 
álcool,  anidro  e hidratado,  Alagoas  contri- 
buiu, na  safra  78/79,  com  cerca  de  132,8 
milhões  de  litros,  estimando-se,  para  a 
safra  79/80,  uma  produção  da  ordem  de 
356,4  milhões  de  litros,  representando  uni 
acréscimo  em  torno  de  168%  em  relação  á 
safra  anterior. 

Em  termos  globais,  a produção  brasi- 
leira de  açúcar  durante  a safra  78/79  ficou 
situada  em  torno  de  1 22  miihões  de  sacos, 
dos  quais  cèrca  de  48  milhões  constituem 
a contribuição  do  Nordeste. 

Na  mesma  safra,  a produção  brasileira 
de  álcool  anidro  e hidratado  atingiu  2,5' 
milhões  de  metros  cúbicos,  dos  quais 
cerca  de  342  mil  metros  cúbicos  couberam 
ao  Nordeste. 

No  quadro  das  exportações  de  açúca- 
res, a quota  atribuida  ao  Brasil  pelo  Acor- 
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do_  Internacional  do  Açúcar,  foi  de  1 mi- 
lhão, 915  mil  toneladas  métricos  e 250 
quilos,  já  quase  integralmente  negociada, 
havendo  estimativa  de  se  obter,  até  o finai 
do  ano,  uma  receita  de  345  a 350  miihões 
de  dólares,  numa  correspondência  de  pre- 
ço médio  de  US5  180,13  a US$  182,74  por 
toneiada  métrica. 

Lamentavelmente,  como  decorrência 
dos  grandes  estoques  mundiais  de  açúca- 
res, o Brasil  foi  obrigado  a conviver  com  os 
preços  reprimidos,  arcando  o Governo 
com  a gravosidade  do  produto. 

Essa  situação,  até  bem  pouco  tempo 
estacionária,  ganha  nova  configuração, 
ocasionada  pela  crise  do  petróleo,  abrindo 
perspectivas  viáveis  para  o fortalecimento 
do  setor,  com  benefícios  alentadores  para 
a ÍLidústria  açucareira,  para  a indústria 
alcooleira  e principalmente  para  a lavoura 
canavieira,,  fornecedora  da  matéria-prima 
necessária  ao  alcance  das  metas  propos- 
tas pelo  Governo  para  modificação  das 
suas  fontes  de  energia,  principalmente 
aquela  voltada  para  o transporte. 

Graças  aos  estímulos  que  vêm  sendo 
proporcionados  pelo  Governo,  a produção 
e 0 consumo  de  álcoois  vem  atingindo 
níveis  nunca  dantes  alcançados.  A safra 
78/79  situou-se  erh  torno  de  2,5  bilhões  de 
litros,  correspondendo  a um  incremento 
de  70%  em  relação  á safra  77/78. 

Este  resultado  já  começa  a demons- 
trar o sucesso  do  PROÁLCOOL,  numa 
indicação  de  performance  compatível  com 
as  perspectivas  dos  órgãos  responsáveis 
pela  implantação  desse  Programa.  Um  dos 
fatores  que  muito  contribuiram  para  essa 
posição,  foi,  sem  dúvida  alguma,  a con- 
fiança no  setor  privado,  traduzida  pelo 
aumento  da  nossa  capacidade  de  produ- 
ção, com  a entrada  em  operação  de  cerca 
de  100  novas  destilarias  anexas  às  usinas 
de  açúcar  e 18  destilarias  autônomas  in- 
centivadas pelo  Programa. 

Para  a safra  79/80  espera-se  a entrada 
em  funcionamento  de  cerca  de  50  novas 
unidades,  entre  anexas  e autônomas,  pos- 
sibilitando atingir  os  índices  programa- 
rdes. 

Por  outro  lado,  é oportuno  mostrar  que 
a conjuntura  internacional  desfavorável  do 
mercado  açucareiro  também  levou  o Go- 
verno á determinar  o desvio  de  considerá- 
veis parcelas  de  cana-de-açúcar  para  a pro- 
dução de  álcool  direto,  prevendo-se,  com 
base  nestes  indicadores,  uma  produção  de 
(álcool  na  safra  79/80  da  ordem  de  3,8 
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bilhões  de  litros),  constituindo  incremento 
de  52%  sobre  o volume  correspondente  à 
safra  anterior. 

Com  base  nos  números  levantados 
pelo  lAA,  o volume  de  álcool  anidro  entre- 
gue para  fins  carburantes  na  safra  78/79 
foi  de  8,8  vezes  superior  ao  do  ano  de 
1976,  quando  se  iniciou  o Programa. 

No  ano  de  1978,  a mistura  carburante, 
onde  foi  processada,  observou  a taxa  de 
20%,  atendendo  a todo  o Estado  de  São 
Paulo  e diversos  municípios  dos  Estados 
do  Paraná,  Minas  Gerais,  Rio  de  Janeiro, 
Goiás,  Mato  Grosso  do  Sul,  Bahia,  AÍa- 
goas,  Pernambuco,  Paraíba,  Rio  Grande 
do  Norte,  Ceará  e Distrito  Federal. 

Com  suporte  na  estimativa  da  safra 
79/80  e nas  recentes  medidas  governa- 
mentais de  incentivo  ao  consumo  de 
álcool  hidratado  em  substituição  total  à 
gasolina  nos  motores  de  veículos,  no  ano 
corrente  deverão  ser  destinados  para  fins 
carburantes  cerca  de  2,8  bilhões  de  litros 
de  álcool,  incluindo-se  neste  volume  a 
mistura  carburante  e o consumo  direto. 

De  conformidade  com  os  dados  exis- 
tentes no  lAA,  manipulados  até  a última 
reunião  da  CNA,  já  foram  aprovados  218 
projetos  para  implantação  de  destilarias  e 
10  propostas  de  complementação  de  equi- 
pamentos e tancagem  de  destilarias  exis- 
tentes. 

Desses  218  projetos,  71  destinam-se 
ao  Nordeste,  sendo  44  para  destilarias 
anexas  e 27  autônomas,  possibilitando,  a 
esta  região,  um  acréscimo  de  produção  de 
álcool  da  ordem  dei  bilhão,  282  milhões  de 
litros. 

Antes  do  PROÁLCOOL,  a capacidade 
instalada  do  parque  alcooleiro  do  País  era 
da  ordem  de  1 bilhão  de  litros.  Com  a 
implantação  desses  novos  projetos,  al- 
guns com  estimativa  para  1984,  podere- 
mos contar  com  uma  capacidade  produtiva 
de  5 bilhões  de  litros,  o que  demonstra  um 
bom  nível  de  desenvolvimento. 

Encontram-se  ainda  em  estudo  no 
lAA,  Secretaria  Executiva  do  CNAI,  33  pro- 
postas de  implantação  e ampliação  de 
destilarias,  com  uma  capacidade  de  produ- 
ção da  ordem  de  4 milhões,  120  mil  litros 
dia.  Para  estes  projetos,  estima-se,  no 
setor  industrial,  um  investimento  de  5,5 
bilhões  de  cruzeiros  e financiamento  de 
Cr$  4,4  bilhões. 

No  aspecto  relacionado  á ampliação  e 
reequipamento  dos  terminais  açucareiros. 


muitos  esforços  também  estão  sendo  rea- 
lizados. Existe  projeto  em  fase  inicial  de 
execução  destinado  a ampliar  o sistema  de 
estocagem  do  açúcar  de  exportação,  em 
virtude  do  Acordo  Internacional,  para  im- 
plantação do  parque  de  sobressalentes  de 
equipamentos,  a fim  de  assegurar  perfeita 
continuidade  de  funcionamento  dos  ter- 
minais açucareiros  de  Alagoas  e Pernam- 
buco. 

O objetivo  deste  projeto  é o aumento 
da  capacidade  de  estocagem  em  180  mil 
toneladas  de  açúcar,  representando  uma 
economia  em  cerca  de  50%  do  custo  ope- 
racional de  exportação  deste  produto. 

Para  efetivação  desse  trabalho  já  te- 
mos alocados  recursos  no  montante  de 
390  milhões  de  cruzeiros,  destinados  ao 
projeto,  aterro  de  áreas,  construção  e for- 
necimento de  equipamentos  para  os  novos 
armazéns,  execução  de  obras  complemen- 
tares e aquisição  dos  sobressalentes  para 
os  equipamentos. 

Voltado  ainda  para  os  Estados  de  Ala- 
goas e Pernambuco  desenvolve-se  um 
programa  destinado  a dar  combate  ás  pra- 
gas da  cana-de-açúcar,  em  convénio  com  o 
Ministério  da  Agricultura,  Secretarias  de 
Agricultura  de  Alagoas  e Pernambuco  e 
Associações  de  Usineiros  e Fornecedores 
de  Cana. 

A área  de  trabalho  do  programa  abran- 
ge toda  a Região  Nordeste,  objetivando  a 
redução  de  infestação  da  praga  cigarrinha, 
através  da  adoção  de  acompanhamento 
integrado,  sobressaindo-se  a utilização  do 
fungo  para  controle  da  praga,  cuja  finali- 
dade é a melhoria  da  produção  e da  produ- 
tividade. 

Para  implementação  desse  programa, 
foram  destinados  recursos  no  montante  de 
35  milhões  de  cruzeiros,  no  presente  exer- 
cício, sendo  15  milhões  para  Alagoas  e 20 
milhões  para  Pernambuco. 

Ao  mesmo  tempo,  desenvolve-se 
amplo  programa  de  assistência  social  aos 
trabalhadores  da  lavoura  canavieira,  visan- 
do a fixação  do  homem  à terra.  Graças  a 
esse  programa,  há  condições  de  se  propi- 
ciar aos  órgãos  representativos  de  forne- 
cedores de  cana,  através  de  donativos  e 
convênios,  meios  para  o desenvolvimento 
de  uma  razoável  assistência  médico-sani- 
tária consubstanciada  na  construção  e 
instalação  de  ambulatórios  e hospitais. 

No  decorrer  de  1979  serão  mobiiiza- 
dos  37  milhões,  870  mil  cruzeiros  em  ser- 
viços diversos  e encargos  relacionados 
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com  a assistência  social  aos  trabalhadores 
da  lavoura  canavieira,  cabendo  a maior 
concentração  desses  para  os  Estados  de 
Alagoas  e Pernambuco. 

Dirijo-me,  neste  momento,  diretaiilen- 
te  aos  fornecedores^  e produtores  deste 
hospitaleiro  Estâdo  de  Alagoas,  pela  sua 
tradição  de  luta,  de  trabalho  em  prol  do 
desenvolvimento  sócio-econômico  do  nos- 
so quer-ido  Nordeste.  Aqui  foi  implantado 
inicialmente,  pelo  lAA,  o pagamento  da 
cana-de-açúcar  pelo  teor  de  sacarose,  sis- 
tema que  será  adotado  em  todo  o territó- 
rio nacional,  por  etapas,  de  acordo  com 
estudos  que  estão  sendo  realizados,  em 
busca  da  forma  mais  adequada. 

O problema  gerado  pela  crise  do  pe- 
tróleo pode  até  mesmo  trazer  algumas 
vantagens  para  o País,  em  termos  de  futu- 
ro, com  o aproveitamento  das  nossas  fon- 
tes energéticas  exuberantemente  represen- 
tadas, entre  outras,  pela  nossa  potenciali- 
dade de  recursos  naturais  renováveis. 

Nesse  aspecto,  profundamente  rele- 
vante deverá  ser  a contribuição  da  agricul- 
tura e da  agroindústria  canavieira,  não 
somente  como  fornecedora  de  matérias- 
primas  e geradora  do  produto  final,  mas 
também  pelo  fator  representado  pela  eco- 
nomia de  divisas  em  nossa  balança  de 
pagamentos.  Já  estamos  utilizando,  com 
absoluto  sucesso,  o álcool  originário  da 
cana,  para  grande  parcela  das  nossas 
necessidades  de  combustível.  Deveremos, 
dentro  de  prazos  relativamente  curtos, 
produzir  álcool  de  mandioca,  babaçu  e 
outras  espécies,  abundantes  no  Nordeste 
e em  outras  regiões  do  País.  Os  hidrocar- 
bonetos  do  mesmo  modo  poderão  ser  ob- 
tidos de  espécies  vegetais  encontradas 
aqui  no  Nordeste  e na  Amazônia,  para 
substituição  de  muitas  frações  de  petró- 
leo, dependendó,  logicamente,  da  econo- 
micidade  a ser  mostrada  pelos  estudos 
que  se  processam. 

O Estado  de  Alagoas  apresenta  condi- 
ções favoráveis  para  participar  com  outras 
espécies  vegetais,  aumentando  a sua  pro- 
dução de  álcool,  que  já  é bastante  signifi- 
cativa, em  termos  regionais  e nacionais. 

Sente-se,  em  todo  o Brasil,  perfeita 
conscientização  para  este  aspecto  da  vida 
brasileira.  O projeto  pioneiro  de  álcool  a 
partir  da  mandioca,  implantado  em  Minas 
Gerais,  já  iniciou,  em  fase  experimental,  a 
sua  produção,  alcançando  índices  alta- 
mente compensadores  em  termos  de  pro- 


dutividade por  toneiada  de  matéria-prima 
processada. 

No  Norte  de  Goiás,  projeto  pioneiro 
de  destilaria  de  álcool  a partir  do  babaçu, 
aprovado  pela  SUDAM  durante  a nossa 
gestão  como  Superintendente  daquela 
agência  regional  de  desenvolvimento,  já 
começou  a produzir,  com  índices  também 
com  pensativos. 

Embora  já  se  detenham  alguns  conhe- 
cimentos sobre  a propriedade  da  mandioca 
e do  babaçu  para  produção  de  álcool,  a 
cana-de-açúcar  ainda  é a matéria-prima 
preferencial,  não  somente  pelos  conheci- 
mentos já  obtidos  quanto  ao  solo,  clima  e 
variedades  a serem  cultivadas,  mas  tam- 
bém pelo  muito  que  ela  representa  em 
termos  econômicos  e sociais  nas  chama- 
das áreas  pioneiras,  como  é o caso  do 
Nordeste.  Mesmo  assim,  sua  produtivida- 
de contin^ua  aquém  dos  indices  já  con- 
quistados em  outros  países. 

O PLANALSUCAR,  programa  dos 
mais  objetivos  do  lAA,  mantém  em  Ala- 
goas Estação  Experimental  de  Cana,  na 
qual  são  intensificados  os  trabalhos  que 
buscam  o melhoramento  genético  para  ob- 
tenção de  variedades  de  cana  mais  ricas 
em  sacarose,  e consequentemente,  de 
maior  produtividade  e resistência  â doen- 
ças. Como  resultado  das  pesquisas  do 
PLANALSUCAR  e da  colaboração  dos 
empresários  do  setor,  já  se  observa  nesta 
região  um  bom  avanço,  tanto  na  parte 
agrícola  como  na  industrial  da  cana-de- 
açúcar.  Deveremos,  contúdo,  tentar  me- 
lhores índices  de  produtividade  e maiores 
áreas  para  cultura  da  cana,  pelo  muito  que 
ela  representa  para  o região.  O Programa 
Nacional  do  Álcool,  dado  o amplo  merca- 
do consumidor  nacional,  oferece  condi- 
ções viáveis  para  novos  investimentos, 
pois  o uso  do  álcool  sempre  crescente 
abre  vantagens  e compensações  para  que' 
o Nordeste  transforme  suas  áreas  propi- 
cias em  verdadeiros  polos  alcooleiros. 

O álcool,  a partir  da  cana-de-açúcar, 
pode  contribuir  para  o fortalecimento  da 
atividade  canavieira  no  Nordeste  e para  o 
bem-estar  social  de  vasto  contingente  de 
recursos  humanos  dela  dependentes. 

A tecnologia  alcançada  pela  agroin- 
dústria canavieira  de  São  Paulo  deverá 
também  ser  atingida  pelo  Nordeste.  Nesse 
sentido  todos  os  meios  serão  possibilita- 
dos pelo  Governo,  não  somente  visando  o 
equilíbrio  do  setor,  mas  também  como 
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percurso  do  caminho  natural  que  nos  con- 
duzirá à vitória  final  neste  grande  desafio 
em  que  nos  encontramos  como  conse- 
quência da  crise  do  petróleo. 

Como  homem  do  Nordeste,  conhece- 
mos e confiamos  na  capacidade  de  nosso 
povo.  Temos,  por  isso,  convicção  plena  de 
que  a nossa  contribuição  será  primordial 
para  o Brasil,  neste  momento  em  que  se 
buscam  novas  alternativas  para  substitui- 


ção das  nossas  tradicionais  fontes  energé- 
ticas. 

Esta  é a mensagem  que  trazemos  aos 
homens  da  nossa  região.  Está  instalado  o 
Seminário  sobre’  Racionalização  de  Produ- 
ção e Consumo  da  Energia  na  Agroindús- 
tria Canavieira  do  Nordeste. 


Muito  obrigado 
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0 FUTURO  DO  ÁLCOOL  (*) 


y 


Ê com  a preocupação  advinda  das  noticias  sobre  a curva  ascensional 
aos  preços  do  barril  do  petróleo  que  damos  por  aberto  este  painel  n?  26  do 
Forum  das  Américas  patrocinado  pela  Organização  dos  Estados  Ameri- 
canos. 

♦ 

Neste  forum  de  debates  desfilaremos  todo  um  elenco  de  proposi- 
ções da  inteligência  americana,  com  todas  as  suas  conotações  cienti- 
ficas, ecológicas,  agrícolas,  sociais,  econômicas  e técnicas  que  propi- 
ciem a introdução  desta  fonte  de  energia  renomável  que  é álcool  na  matriz 
energética  de  cada  pais. 

A verdade  é que  o Brasil,  pelos  seus  aspectos  conjunturais  de 
desenvolvimento  econômico,  surpreendido  pela  crise  do  petróleo  neste 
seu  momento  histórico,  pela  sua  condição  de  maior  produtor  mundial  de 
cana,  pela  sua  experiência  na  substituição  de  combustível  mineral,  durante 
a II  Guerra,  por  álcool  de  origem  vegetal  e pelo  fato  de  não  ter  a fonte 
fóssil;  gerando  problemas  em  seu  balanço  de  pagamentos  pela  drenagem 
de  elevadas  somas  de  divisas  com  a importação  de  petróleo;  fez  com  que 
se  acelerasse  neste  pais  aquilo  que  deveria  ser  o comportamento  de  toda 
nação  consciente  em  manter  o seu  desenvolvimento:  — a busca  de  energia 
renovável  de  origem  fotossintética. 

Assim  este  país  voltando  ás  suas  origens  agrárias,  graças  a sua 
riqueza  de  luminosidade,  solo  e água  exercitou  soluções  como  esta  do 
álcool  que  respeitando  características  de  cada  região  tem  sua  validade  no 
universo  americano. 


(*)  Pronunciamento  do  Dr.  João  Guilherme  Sa- 
bino  Ometto  como  Pregidente  do  Painel  “O 
Futuro  do  Álcool  nos  Programas  Energéticos” 
— Fórum  das  Américas  — 1979 
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Passou-se  a questionar  objetivos  e metas  em  torno  do  áicool: 

— Áicool  anidro  para  mistura  na  gasolina  sem  alterar  os  motores 
atuais. 

— O Etanol  como  combustível  veicular  substituindo  a gasolina  e o 
óleodiesel. 

— Substituição  do  querosene  nàs  turbinas  a gás. 

— Otimização  dos  motores  para  receber  o novo  combustível  com  a 
„ participação  do  Centro  Técnico  Aeroespacial,  Mercedes  Benz, 
Fiat,  Volkswagen,  General  Motors,  etc. 

— O álcool  etílico  como  matéria-prima  na  alcoolquímica:  derivados 
do  etileno  e aldeído  acético  (plásticos,  herbicidas,  produtos  far- 
macêuticos, solventes,  fibras,  borrachas  sintéticas,  etc.) 

— A experiência  já  em  escala  industrial  da  Cómpanhia  de  Gás  de 
São  Paulo  — Comgás  — produzindo  gás  de  álcool  em  vez  de 
nafta. 

Sendo  o álcool  etílico  proveniente  da  fermentação  de  açúcares  das 
mais  diversas  origens  seja  ele  diretamente  do  caldo  de  cana  ou  da  uva,,  seja 
ele  por  processo  enzimático  dos  produtos  que  contém  amido:  milho, 
cereais,  sorgo,  batatas,  babaçu,  mandioca,  banana,  etc.,  ou  seja  ele  por 
processos  térmicos  e químicos  pela  degradação  da  celulose  como  é o caso 
das  plantas  fibrosas:  eucaliptos,  pinus,  etc...  ele  é um  produto  que  pode 
ser  obtido  em  toda  parte  do  nosso  planeta. 

E os  fatos  confirmam  isto: 

Na  América  do  Norte  — o programa  Gasohol  aproveitando  os  exce- 
dentes de  milho,  e cereais. 

Na  América  Central  já  se  cogitando  do  aproveitamento  dos  exceden- 
tes de  cana,  açúcar  e os  de  banana,  etc... 

E é graças  a este  produto  que  acharemos  soluções  para  alguns 
preocupantes  problemas: 

— a conversão  em  álcool  dos  estoques  de  açúcar  dos  países 
produtores 

— o aumento  da  fronteira  agrícola,  segunda  opção  para  resolvermos 
problemas  desafiantes:  o desequilíbrio  entre  o meio  rural  e 
urbano  cujo  exemplo  mais  gritante  é de  se  ter  a renda  média  per 
capita  urbana  mais  do  dobro  da  renda  média  per  capita  rural;  as  ° 
disparidades  regionais,  problema  comum  latino-americano. 

— O Programa  Nacional  do  Álcool  lançado  em  1975  pela  visão  do 
presidente  Ernesto  Geisel  conseguiu  que  a produção  do  álcool, 
que  era  de  7Q0  milhões  de  litros,  alcançasse,  nesta  safra,  uma 
previsão  ao  redor  de  3,8  bilhões  de  litros,  atingindo  a mistura  de 
20%  na  gasolina  praticamente  a totalidade  do  território  nacional. 

É de  se  louvar  também  a colocação  dentre  as  prioridades  nacionais, 
pelo.  presidente  .João  B^ptista  Figueiredo,  do  Plano  Nacional  do  Álcool, 
pondo  à disposição  verbas  para  a execução  das  hnetas  propostas  pelo 
Exmo.  Sr.  Ministro  da  Indústria  e Comércio  Dr.  Camilo  Pena. 

E finalmente  a sábia  decisão  do  Ministro  das  Minas" e Energia,  Dr. 
Cesar  Cais  de  abrir  os  primeiros  postos  de  álcool  nas  principais  cidades 
brasileiras. 
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c 


EntGndGmos  qug  as  mGtas  dG  substituição  dG  toda  gasolina  importa- 
da, ou  a dG  mantsr  as  importaçõGS  ds  pGtrólGo  no  atual  patamar,  só  sGrão' 
possívGis  consGguindo  capitais  s GmprGsários  com  dois  atrativos: 

A mola  propulsora  dos  financiamentos  g os  preços  estimulantes, 
sem  basear  nos  preços  políticos  do  açúcar  no  mercado  interno  ou  os 
deprimidos  do  mercado  internacional,  mas  sim  baseados  no  ascendente 
preço  do  barril  de  petróleo. 

ú 

Se  a nossa  gasolina  está  a Cr$  10,20,  por  que  não  o nosso  álcool 
também  no  mesmo  preço?  ’ 

Acreditamos  que  é na  sábia  economia  de  mercado,  sem  planos 
complexos,  que  se  realizam  as  grandes  transformações  e as  grandes 
respostas  aos  desafios  propostos. 

É preciso  que  nos  Conselhos  Governamentais  se  sentem  represen- 
tantes daqueles  que  toda  vida  se  dedicaram  a atividade  alcooleira  e que 
podem  dar  ao  país  muito  de  sua  experiência:  fabricantes  de  máquinas, 
usineiros,  fornecedores  de  cana,  etc. 

— Estes  são  os  desafios  deste  painel,  que  tem  como  Presidente  de 
Honra  o Dr.  Hugo  de  Almeida,  muito  digno  Presidente  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool,  que  traz  a mentalidade  de  engenheiro  e adminis- 
trador, profundo  conhecedor  da  terra  brasileira,  abrindo  fronteiras  de 
industrialização  e de  progresso  no  nordeste  brasileiro  (Sudene)  e na 
longínqua  Amazônia  (Sudam)  e temos  certeza  que  também  irá  abrir  as 
fronteiras  do  álcool  como  um  dos  atuais  responsáveis  pelo  Programa 
Nacional  do  Álcool. 

— Vamos  passar  agora  a palavra  ao  expositor  nacional,  engenheiro 
Lamartine  Navarro  Júnior,  cujos  trabalhos  inspiram  o atual  programa 
brasileiro  do  álcool,  e além  de  ser  um  homem  estudioso  do  etanol,  é 
também  um  grande  brasileiro.  Grande  brasileiro  como  foi  o saudoso  Mauri- 
lio  Biagi,  nosso  patrono  “in  Memoríam”  que  com  inabalável  fé  neste  pais. 
agrupou  homens,  máquinas  e co'm  muita  força  de  vontade  e muita  bondade 
no  coração,  semeou  progresso  e muito  exemplo. 
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DEDINI-TOFT  LANÇA  COLHEDEIRA  DE  CANA 


Cortador  de  base;  dois  discds  com  eixos  lisos  e 10  laminas  cada 
Rolo  de  alimentação:  13  rolos  com  aletas  lisas  ou  dentadas 
Cabina:  com  isolamento,  vidros  temperados  para  maior  segurança  e visão 
do  operador 

Pneus:  dianteiros  = 900  x 16  - 10  lonas 
traseiros  = 23,1  x 26  - 8 lonas 

Freios:  hidráulicos  a disco  nas  rodas  traseiras  e freios  de  estacionamento 
(mecânico-hidráulico) 

Tanque  combustível:  310  litros 

Depósito  principal  de  óleo  hidráulico.  = 140  litros,  capacidade  total  do 

sistema  hidráulico  = 183  litros 

Raio  de  giro  - roda  traseira  externa  = 5.120  mm 

Peso  = 10.400  kg 

Velocidade  - percurso  normal  .=  10  km/h 
Iluminação:  três  faróis  dianteiros 
dois  faróis  traseiros 

Tal  equipamento  mereceu  a aprovação  das  autoridades,  tanto  do 
Ministério  da  Agricultura,  como  por  parte  do  Conselho  de  Desenvolvi- 
mento Industrial  — CDI 

Esse  lançamento  vem  de  encontro  a uma  necessidade  já  sentida  em 
diversas  áreas  canavíeiras  de  São  Paulo  e de  outros  estados,  contribuindo 
para  o desenvolvimento  da  Agroindústria  Açucareira  e Álcooleira  do 
Brasil.  Da  mesma  forma,  propiciará  a viabilidade  dos  novos  projetos  de 
destilarias  autônomas  de  álcool  contribuindo  para  incrementar  a produção 
do  produto. 

A Dedini-Toft  possui  uma  moderna  fábrica  em  Piracicaba,  com 
capacidade  de  atendimento  da  demanda  do  mercado,  inclusive  de  exporta- 
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ção,  além  de  manter  um  serviço  de  manutenção  e assistência  técnica 
permanente. 

Nos  planos  da  Dedini-Toft,  a médio  prazo,  está  prevista  a continua 
absorção  e implantação  da  alta  tecnologia  australiana  no  setor. 

A Colhedeira  Automotriz  de  Cana,  modelo  6.000,  primeiro  produto  da 
DEDINI-TOFT  EQUIPAMENTOS  AGRÍCOLAS  S.A.,  empresa  que  resultou 
da  associação  da  DEDINI  com  a TOFT  BROS.  INDS.,  foi  mostrada  ao 
público  (usineiros  na  maioria)  no  dia  21  de  junho  pp.,  na  Usina  São 
Martinho  — São  Paulo 

A Colhedeira  6.000  foi  o modelo  cuidadosamente  escolhido  para  o 
lançamento  no  mercado  nacional.  Trata-se,  de  máquina  lançada  na  Austrá- 
lia, em  1976,  pela  Toft  Brothers  Inds.  Ltd..  Após  ter  sido  largamente 
testada  naquele  país,  foi,  então  liberada  em  1978  para  o mercado  interna- 
cional. 

A Colhedeira  6.000  tem  obtido  desempenho  comprovado  na  Austrá- 
lia, África  do  Sul,  Costa  Rica  e Estados  Unidos,  existindo  cerca  de  250 
colhedeíras  operando  com  excelentes  resultados  econômicos. 

A potência  do  motor  da  colhedeira  (260  HP)  permite  alto  desempenho 
mesmo  em  canaviais  de  rendimentos  agrícolas  elevados. 

A máquina  reúne  características  técnicas  permitindo  ao  sistema  de 
alimentação  levar  a cana  aos  rolos  condutores  (responsáveis  pela  primeira 
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operação  de  limpeza),  que  transportam  os  colmos  até  o picador.  No 
picador,  que  consiste  de  uma  faca  rotativa  e osciiante,  resuitam  toletes  de 
comprimento  homogêneo  e sem  danos  físicos. 

Outras  especificações  da  6.000 

Comprimento:  sem  elevador  = 5.562  mm 

com  elevador  =,12.500  mm 

Altura:  até  o teto  da  cabina  = 3.302  mm 

até  a parte  superior  do  elevador  = 6.045  mm 

Distância  entre  os  eixos  = 2.350  mm 

Motor:  Scania  DS  11  Turbinado,  260  HP  a 2.200  rpm 

Funcionamento:  totalmente  hidráulico,  reversivel,  onde  necessário 

Divisores  de  linha  (Piruiitos):  estrutura  fiutuante,  tambor  com  3 espirais  e 

aitura  com  comando  hidráulico,  independente 


INFORMÁTICA  & CIBERNÉTICA: 

A COMUNICAÇÃO  NO  MUNDO  MODERNO 

Ctaribalte  Passos  (*) 


Afirmam  pesquisadores  e estudiosos  da  moderna  tecnologia  que  a 
Informação  é indiscutivelmente  oriunda  de  determinada  fonte  — transme- 
cânicae  metafísica  — , no  seu  exato  sentido  etimológico.  Daí,  sem  dúvida, 
admitir-se  a circunstância  de  que  a conceituação  da  Informação  transme- 
cãnica  coloca-se,  diante  de  uma  objeção  de  condição  bastante  séria,  mais 
ou  menos  semelhante  àquela  feita  a todo  o Platonismo,  concernente  a 
qualquer  esclarecimento  que  apresente  um  mundo  de  essências,  como 
também,  de  valores  e potenciais. 

Na  eventualidade  de  aceitarmos  que  a informação  nos  dias  atuais, 
assim  como  a alimentação  das  máquinas  de  informação  possam  ser 
explicadas  através  da  participação  dos  indivíduos  consoante  idéias  e 
formas  de  um  mundo  transatual,  o que  estará  informando  este  mundo? 
Sabido  é,  — de  acordo  com  eminentes  tratadistas  do  assunto  — , que  as 
teorias  filosóficas  em  torno  da  origem  da  informação,  são  em  número 
reduzido,  e isto  acrescentam  eles,  por  sermos  forçados  a considerar  que  o 
espírito  humano  tem  empreendido  contínuas  voltas  em  redor  de  um 
mesmo  círculo  e diante  desse  magno  problema. 

Tais  teorias  foram  classificadas  em;  a)  Teorias  idealistas . (tipo 
platônico)  de  acordo  com  as  quais,  “a  informação  no  mundo  sensível  se 
deve  a formas  ideais  que  descem  de  um  modo  ou  de  outro  ao  nosso 
mundo”,  esquema  este  adotado  por  PLATÃO,  ARISTÓTELES  e LEIBNIZ;  b) 
Teorias  mecanicístas  — “aquelas  que  não  aceitam  a idéia  de  um  reserva- 
tório de  formas  transcendentes  e atribuem  a informação  a meras  combina- 
ções ocasionais  de  elementos  existentes  no  “nosso  espaço”,  esquema 
seguido  por  DESCARTES  e SPINOZA;  c)  Teorias  dialéticas  — segundo  as 


(*)  Diretor  de  “Brasil  Açucareiro”. 
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quais  “as  novas  formas  surgem 
imanente  à Realidade  única  que 
momentos.” 


de  acordo  com  uma  necessidade  lógica 
estabelece  por  si  mesmo  seus  diferentes 


Manifesta-se  o Prof.  Raymond  Rauyer,  dizendo.  Apesar  de  |oda  a 
boa  vontade  que  possamos  ter  em  tentar  reconhecer  seus  elementos  de 
verdade  a concepção  cibernética  de  informação  nao  deixa  de  ser  um 
paradoxo.  O paradoxo  quanto  à natureza  da  informação  se  duplica  sobre  a 
origem  da  informação.  Na  verdade,  a cibernética  nunca  enunciou  explicita- 
mente,  ao  que  saibamos,  seu  ponto  de  vista  sobre  a origerç  da 
O paradoxo  resulta  claro,  no  entanto,  ao  compararmos  as  duas  teses 
enunciadas  por  NORBERT  WIENER.  A primeira  delas  e _a  de  que  as 
máquinas  de  informação  não  podem  ganhar  informação:  nao  ha.  nunca, 
mais  informação  na  mensagem  que  sai  de  uma  maquina  do  que  na 
mensagem  que  lhe  foi  entregue.  .Praticamente,  havera  menos,  devido  a 
efeitos,  dificilmente  evitáveis  que,  segundo  as  leis  da  termodinâmica, 
aumentam  a entropia,  a desorganização,  a desinformação.  A segunda  e a 
de  que  os  cérebros  e os  sistemas  nervosos  são  máquinas  de  informa- 
ção, sem  dúvida  mais  aperfeiçoadas  que  a máquina  mdustrialmente 
construída,  mas  da  mesma  ordem  que  aquela,  e que  nao  sao  dotadas  de 
qualquer  propriedade  transcendente  ou  que  não  possa  ser  imitada  por  um 

mecanismo.” 


Máquinas  de  informação 

Dentre  os  principais  tipos  de  máquinas  de  informação  destacamos; 
as  máquinas  de  calcular  (usuais  em  escritório)  — que  funcionam  por  meio 
de  rodas  dentadas  que  se  engrenam  de  conformidade  com  relações  esta- 
belecidas consoante  o sistema  decimal;  e,  máquinas  com  retroação  e 
auto-regulagem.  As  mencionadas  no  primeiro  tipo,  que  tratarn  á informa- 
ção, integram  de  preferência  muito  mais  a teoria  da  informação  do  que  a 
cibernética. 


Cibernética  e Informática 

Já  em  1961,  Gordon  Pask,  entendia  que  — “a  cibernética  é uma 
ciência  nova,  que,  como  a matemática  aplicada,  corta  transversalmente  os 
entrincheirados  departamentos  da  ciência  natural:  o céu,  a terra,  os 
animais  e as  plantas.  Seu  caráter  interdisciplinar  emerge  quando  considera 
a economia  não  como  um  economista,  a biologia  não  como  um  biológo,  e 
as  máquinas  não  como  um  engenheiro.  Em  cada  caso  seu  tema  permanece 
o mesmo,  isto  é,  como  os  sistemas  se  regulam,  se  reproduzem,  evoluem  e 
aprendem.  Seu  ponto  alto  é de  como  os  sistemas  se  organizam.” 

Por  sua  vez,  A.  Moles,  no  seu  esplêndido  trabalho  intitulado  “Cyber- 
nétique  et  Action”,  pronuncia-se:”  A cibernética  se  define  como  a ciência 
geral  dos  sistemas  ou  organismos,  independentemente  da  natureza  fisica 
dos  elementos  ou  órgãos  que  os  constituem.  Estuda,  portanto,  estruturas 
de  relações  entre  elementos  e não  propriamente  os  elementos  em  causa, 
que  reduz  a certo  número  de  propriedades  funcionais,  traduzindo  essa 
atitude  no  denominar  esses  elementos  átomos  de  estruturas  — ou  “caixas 
negras”,  segundo  a terminologia  adotada  pelos  anglosaxões.  A cibernética 
se  coloca,  pois,  entre  as  disciplinas  gerais  do  espírito,  como  a lógica,  o 
pensamento  filosófico,  a metodologia  ou  a matemática.” 


30 


N?  2 (PÁG.  122) 


Na  importante  obra,  “Clefs  Pour  l’lnforrhatique”,  1971 , G.  Bazerque  e 
Pm  procuram  definir  o que  venha  a ser  informática:  “a  palavra 

NFORMATICA  e de  criação  recente,  pois  nasceu  na  última  década  da 
fusão  de  duas  palavras:  Informação  e Automática.  A Informática  pode  ser 
definida  como  o conjunto  dos  métodos  e técnicas  de  tratamento  automá- 
tico da  informaçao.” 


Considerandcra  Informática  — “mais  uma  arte  e não  apenas  técnica” 
— B,  Le  Rossignol,  assim  se  expressa:  “Se  o caminho  é claro,  ele  não  se 
apresenta  sem  obstáculos.  Essa  lei  de  desenvolvimento  deve  ser  domina- 
da, ao  invés  de  ser  dominado  por  ela.  Como  a árvore  que  cresce  e cujos 
ramos  se  multiplicam,  as  estruturas  do  mundo  moderno  vêm  sem  interrup- 
ção aumentar  seu  grau  de  complexidade.  Toda  progressão  obriga,  mais 
que  antes,  a um  esforço  de  criação,  cujo  saldo  para  o organismo  que  a 
suporta  é um  inevitável  aumento  de  cargas  materiais,  psicológicas, 
intelectuais.  É preciso  acrescpntar  que,  graças  a numerosos  fatores,  dos 
quais  a concorrência  não  é o menor  deies,  os  problemas  tendem  a 
colocar-se  hoje,  e amanhã  mais  ainda*  em  regime  de  urgência;  que  a 
gestão  de  empreendimentos  modernos,  por  exemplo,  exige  decisões 
rápidas,  quase  imediatas;  que  essas  decisões,  para  produzirem  todo  o seu 
efeito,  devem  ser  o resultado  de  um  exame  aprofundado  das  possibilidades 
do  empreendimento  e do  contexto  econômico  no  qual  ele  se  situa.” 


O Homem  e o Computador 

Houve  quem  recebesse  a presença  do  Computador  sob  impacto  alar- 
mante. Todavja,  a sua  introdução  deve  ser  antecedida  em  cada  caso 
mediante  acurada  análise,  restrito  ao  caso  em  questão,  no  qual  estudos 
possam  comprovar  a completa  ausência  de  outra  alternativa  que  implique 
em  prejuizos  de  tempo,  qualidade,  prazos  e custos.  Por  outro  lado,  essa 
alternativa  dependerá  de  um  antecipado  estudo  de  sistema.  Abordando  o 
tema  — COMPUTADOR  — na  Apresentação  da  edição  brasileira  da  obra 
intitulada,  “Man  And  The  Computer”,  de  John  G.  Kemeny,  assim  expres- 
sou-se R.A.  Amaral  Vieira:  “Entre  nós,  aprendeu-se  pela  metade  que  o 
número  de  computadores  é um  dos  indicadores  de  desenvolvimento.  E 
rápido,  orgulhosamente,  o Brasil  hoje  pode  dizer  que  possui  mais  compu- 
tadores que  todo  o resto  da  América  do  Sul.  Mas  essa  implantação, 
lamentavelmente,  nos  vem  lembrar  IVES  LACOSTE  para  quem  o grave 
problema  dos  países  subdesenvolvidos  não  é a baixa  produção,  mas  o 
desperdício.  Sua  anáiise,  da  economia  agrícola  pode  ser  extrapolada  para 
a importação  de  tecnologia.  Quanto  aos  computadores,  o que  se  observa  é 
a disseminação  indiscriminada  importando,  tanto  na  área  privada  quanto 
na  área  pública,  na  duplicação  de  investimentos  e,  portanto,  na  .subutiliza- 
ção  dos  equipamentos,  em  pais  de  capitais  escassos.  Mas  como  é moda 
ter  computador,  todo  o Ministério  o tem,  toda  a Autarquia  que  se  preza  o 
tem,  e agora  na  disputa  já  entraram  as  repartições  de  porte  médio.” 

Quando  no  início  deste  tópico  — O homem  e o Computador 
referimo-nos  a um  impacto  ou  alarma  com  a implantação  dessa  máquina 
eletrônica,  considerando  as  resistências  de  determinados  setores  á evolu- 
ção irreversível  da  tecnologia,  também  estávamos  chamando  a atenção 
para  a presença  de  uma  “nova  espécie”  no  mundo  moderno.  Uma,  como 
que,  espécie  de  simbiose  — definida  por  H.G.  WELLS  e JULIAN  HUXLEY, 


BRASIL  AÇUCAREIRO, 


AGOSTO— 1979-31 


na  obra  “The  Science  of  Life”  — como  “dois  organismos,  de  espécies 
diferentes,  que  vivem  em  íntima  união  com  recíprocas  vantagens.” 

Na  realidade,  portanto,  o Homem  dos  nossos  dias  ganhou  um 
extraordinário  simbionte,  novo  parceiro  dotado  de  alta  velocidade  de 
processamento  e que  atende  pelo  nome  de  COMPUTADOR!  Como  falamos 
do  surgimento  de  uma  “nova  espécie”,  não  se  trata  aqui  de  discutir  se  os 
computadores  — desde  que  uma  espécie  implica  numa  forma  distinta  de 
vida  — se  também  eles  são  distintos. 

É importante  acentuar  que  a grande  característica  de  um  computador 
moderno  reside  na  sua  fantástica  velocidade.  Admitem  alguns,  até  que 
seja  de  um  milhão  de  vezes  mais  rápido  que  um  ser  humano.  A segunda  e 
formidável  característica  diz  respeito  à sua  inacreditável  memória.  Pesqui- 
sadores e técnicos  consideram  o COMPUTADOR  como  o “criado  mais 
paciente  e obediente”  que  o homem  já  encontrou  e na  medida  que  é bem 
conservado  e cuidado  servirá  bem. 

Agora,  uma  breve  conclusão:  o Computador  dá  respostas  matemáti- 
cas; mas,  poderá  ele  um  dia  vencer  ao  HOMEM,  fazendo  perguntas?!... 

Haverá  quem  prefira  a máquina  “sem  alma”  ao  ser  emotivo  e sensível?  Não 
será  o homem  o mais  indicado  a decidir  o melhor  uso  dos  computadores 
dono  que  é de  múltiplos  talentos  essenciais  na  sociedade  simbiótica?  Mas 
nos  últimos  anos  com  a explosão  da  “comunicação”  e a evidência  avassa- 
ladora da  tecnologia  talvez  a sensibilidade  humana  haja  se  tornando 
“metálica”,  em  detrimento  dos  postulados  superiores  do  espírito! 

Comunicação  Humana:  Síntese 
Sociológica 

Num  louvável  esforço  de  três  estudiosos  no  sentido  de  vir  a realizar  a 
ordem  social,  mencionaremos  a seguir,  14  encunciados  de  uma  proposta 
de  síntese  sociológica  da  Teoria  de  Comunicação  de  MEAD,  MALI- 
NOWSKY  e BURKE: 

a)  A sociedade  surge  na  comunicação  de  símbolos  significativos  e conti- 
nua existindo  através  daquela. 

b)  O homem  cria  os  símbolos  significativos  que  usa  na  comunicação. 

c)  As  emoções  são  apreendidas  na  comunicação. 

d)  Os  símbolos  determinam  os  motivos  mediante  a determinação  da 
forma  em  que  os  motivos  podem  ser  expressos. 

e)  Os  símbolos  são  os  únicos  dados  diretamente  observáveis  de  significa- 
do nas  relações  sòciais. 

f)  Os  motivos  devem  ser  entendidos,  de  um  ponto  de  vista  soci<»Jógico, 
como  a necessidade  de  ordem  social  do  homem. 

g)  A ordem  social  é expressa  através  da  hierarquia  que  diferencia  os 
homens  segundo  suas  posições,  classes,  status  e grupos  etários;  e,  ao 
mesmo  tempo,  resolve  tais  diferenças  através  de  apelos  aos  princípios 

de  ordem  que  estão  mais  altos  do  que  aqueles  em  que  a diferenciação 
se  baseou. 

h)  A hierarquia  consiste  na  simbolização  da  superioridade,  inferioridade  e 
igualdade  na  passagem  de  uma  posição  para  uma  outra.  Essa  passagem 
expressa  como  urn  caminho  ascendente  para  algum  princípio  fundamen- 
tal da  ordem  social  em  que  o sistema  se  assenta. 
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i)  A hierarquia  funciona  através  da  persuasão  que,  nas  reiações  sociais. 
Adota  a forma  de  cortesia,  galanteio  ou  solicitação. 

j)  A expressão  de  hierarquia  é melhor  concebida  como  um  conjunto  de 
formas  teatrais  de  ação  que  são,  simultaneamente,  cômicas  e trágicas. 

l)  A ordem  social  é criada  em  drama  social,  através  de  intensas  e 
freqüentes  apresentações  comunais  de  papéis  trágicos  e cômicos  cuja 
qncenação  apropriada  se  acredita  ser  necessária  á sobrevivência  da 
comunidade. 

m)  A ordem  social  é obtida  através  da  resolução  de  aceitação,  dúvida  e 
rejeição  dos  princípios  que  se  acredita  garantirem  tal  ordem. 

n)  As  diferenças  sociais  são  sempre  resolvidas  através  do  recurso  a prin- 
cípios de  ordem  social  que  se  acredita  serem  fundamentais  e trans- 
cendentes fontes  de  ordem. 

o)  A ordem  social  é legitimada  através  de  símbolos  transcendentes,  basea- 
dos na  natureza,  no  homem,  na  sociedade,  em  Deus  e na  linguagem. 
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A FERMENTAÇÃO  ALCOÓLICA  E SUA 
OTIMIZAÇÃO 


SUMMARY 

The  industrial  fermentation  of  sugar 
containing  materiais’  for  alcohol  produc- 
tion,  has  become  particularly  important’  to 
Brazil,  as  fuel  alcohol  is  to  gradually  repla- 
ce  gasoline  in  a national  effort  to  become 
energy-independent. 

Althoug  Brazilian  technology  for 
equipment  manufacturing,  gathered 
through  many  years,  is  quite  vast;  fermen- 
tation procedures  have  changed  littie  ma- 
king  theoverall  process  of  alcohol  produc- 
tion  by  fermentation,  inefficient’  and 
technologically  poor. 

Recent  advances  in  Biochemical  Engi- 
neering  and  Fermentation  Technology, 
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clearly  demonstrate  that  by  proper  fermen- 
tation vessel  design,  environmental  control 
and  strain  optimization  it  is  possibleto  run 

highly  efficient  systems,  with  alcohol 
concentrations  up  to  12-13%  and  minimal 
contamination,  togetherwith  lower  energy 
costs. 

MECANISMOS  DA  FERMENTAÇÃO 
ALCOÓLICA 

No  ano  de  1857,  Paisteur  começou  a 
publicar  os  resultados  da  sua  pesquisa  na 
àrea  de  fermentação,  demonstrando  que 
100  partes  de  sacarosa  dão  origem  a 105,4 
partes  de  açúcar  invertido,  o qual  tenha 
como  rendimento  51 .1  partes  de  álcool 
etílico,  49.4  partes  de  gás  carbono,  3.2 
partes  de  glícerol,  0.7  partes  de  ácido 
succinico  e 1 parte  de  outras  substâncias. 

Harden  & Young,*  demonstraram  a 
importância  dos  fosfatos  nos  processos 
de  fermentação,  descobrindo  que  o fosfa- 
to inorgânico  desaparece  durante  a primei- 
ra parte  da  fermentação,  tanto  que  os  fos- 
fatos orgânicos,  tais  como,  esteres  de 


*Jour.  Physiol.,  32,  (1905) 
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hexosa,  aumentavam.  Como  conseqüência 
destes  estudos,  os  investigadores  propu- 
seram a seguinte  equação  fundamental: 

2C6H12O6  + 2PO4HR2  = 2C2H5OH  + 
2CO2  + C6H10O4  (P04H2)  + 2H20 

Um  resumo  das  principais  reações 
envolvidas  na  fermentação  alcoólica,  se- 
gundo o esquema  de  Meyerhof,  se  inclui  a 
seguir: 


Glicose  + H3PO4  - Glicose  — 6 — P r;  Fructose  — 6 — P 

I Fructose  1 ,6  di-P  | 

OH-Acetona-P  3-Glicero-P 

U 1 ‘ ^ 

Acido  Glicerofosfórico  3-Fosfo-Glicérico 

1 i ' ' 

Glicerol  + H3PO4  2-Fosfo-Glicérico 

1 i 

Acido  Fosfo-PIruvico 

1 i 

Acido  Piruvico  + H3PO4 

1 l 

Acetaldeido  + CO2 
i 

Álcool  Etilico 


A origem  do  álcool  amílico  e iso-amí- 
lico  na  fermentação,  é o aminoácido  iso- 
leucina  e leucina,  respectivamente.  Nor- 
malmente estes  ácidos  se  obtém  do  meio 
da  cultivação,  mas  em  casos  de  deficiên- 
cia de  nitrogênio,  são  originados  da  proteí- 
na do  levedo.  (Ingraham  & Guyman,  1960). 

O ácido  succínico  se  origina  durante  a 
fermentação  através  da  deam inação  oxida- 
tiva  e descarboxilação  do  ácido  glutâmico 
(Lehninger,  1977) 

PROCESSOS 

Os  processos  utilizados  na  produção 
do  álcool  através  da  fermentação,  depen- 
dem da  natureza  da  matéria-prima. 

Os  materiais  que  contêm  amido  ou 
celulose,  precisam  de  um  tratamento  com 
enzimas  especificas:  amilasas  e celulasas. 


As  matérias-primas  que  contêm  dire- 
tamente sacarose  ou  açúcar  simples,  são 
fermentadas  sem  hidrólise  prévia  depois 
de  certos  ajustes  rotineiros  do  mosto. 

Melaço  de  Cana 

O melaço  é um  subproduto  da  fabri- 
cação de  açúcar  e sua  composição  inclui 
um  alto  teor  de  carbono  residual,  princi- 
palmente na  forma  de  sacarose. 

Normalmente,  o melaço  é diluido  até 
atingir  uma  concentração  de  açúcar  ade- 
quada, 14-18%,  aquecido  até  uma  tempe- 
ratura de  27-32°C,  e o pH  ajustado  atra- 
vés da  adição  de  ácidos  minerais.  Ao  mos- 
to assim  preparado  se  adiciona  uma  quan- 
tidade de  levedo  inicial  começando  o pro- 
cesso de  fermentação,  o qual  rapidamente 
estabelece  condições  anaeróbicas  com 
produção  de  altas  quantidades  de  gás  car- 
bono. Em  uma  fábrica  moderna,  este  gás  é 
coletado,  purificado  e utilizado  para  pro- 
dução de  gelo  seco  ou  para  outros  propó- 
sitos. 

O tempo  de  fermentação  depende  de 
fatores  de  otimização  e pode  variar  entre 
12-50  horas,  podendo  este  tempo  ser  redu- 
zido até  2-6  horas  em  um  sistema  tecnica- 
mente desenvolvido,  utilizando  parâme- 
tros controlados  e alta  densidade  de  leve- 
do inicial  (Camhi,  1976). 

Caldo  de  Cana 

A fermentação  do  caldo  direto  da  ca- 
na, no  caso  de  destilarias  autônomas, 
apresenta  semelhantes  condições  de  trata' 
mento  com  a diferença,  que  sendo  algu- 
mas vezes,  .0  caldo  original  de  menor  teor 
de  açúcar,  é necessário  concentrá-lo  até 
17-19%,  através  de  métodos  convencio- 
nais de  evaporação. 

DETALHES  DO  PROCESSO 

Tipos  de  Levedo: 

È altamente  recomendável  utilizar  ra- 
ças de  levedo,  capazes  de  produzir  e tole- 
rar altas  concentrações  de  álcool,  assim 
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Qomo  apresentar  características  uniformes 
e estáveis  durante  a fermentação.  Os  leve- 
dos  mais  indicados,  são  os  do  vinho, 
previamente  cultivados  e resistentes  aos 
ácidos  e ao  calor.  É mais  vantajoso,  uti- 
lizar raças  mistas,  as  quais  deverão  adap- 
tar-se a 10-12%  de  álcool,  no  mínimo,  e 
resistir  pH  3-4,  e de  temperatura  30-33®C. 
As  raças  mais  adequadas  são:  Sacchramy- 
ces  cerevisae,  Saccharomyces  elipsoi- 
deus,  Saccharomyces  anamensis  e Schi- 
zosaccharomyces  pombe. 

Inoculação: 

Uma  vez  selecionado  o microorga- 
nismo a ser  utilizado,  e estando  isolado 
em  cultivo  puro,  se  procede  a preparação 
de  inoculo.  As  técnicas  nofmais  de  labo- 
ratório microbiológico,  asseguram  a pro- 
dução em  série  de  diferentes  volumes  de 
levedo  inicial,  até  atingir  uma  concentra- 
ção de  aproximadamente  2-25%  do  volume 
de  mosto  a ser  fermentado.  As  primeiras 
etapas  de  produção  do  levedo  inicial,  são 
feitas  a nível  de  laboratório,  e geral  mente  a 
última  propagação  se  obtém  em  fermenta- 
dores  de  escala  semi-industrial,  localiza- 
das perto  dos  fermentadores  principais. 

É sumamente  importante,  arejar  o le- 
vedo inicial  para  obter  um  rápido  desenvol- 
vimento de  células  ativas,  as  quais  ideal- 
mente devem  ser  adicionadas  aos  fermen- 
tadores principais  em  sua  fase  logaritimica 
de  crescimento.  As  células  de  levedo  em 
um  ambiente  sem  oxigênio  mudaram  rapi- 
damente suas  condições  metabólicas, 
para  estabelecer  bioquimica  de  anaerobio- 
sis,  com  mínima  produção  de  biomassa  e 
máxima  produção  de  álcool. 

Concentração  de  açúcar: 

Uma  concentração  aceitável  de  açúcar 
no  mosto  inicial,  é geralmente  12-18%, 
embora  outros  níveis  de  açúcar  já  foram 
utilizados  com  êxito. 

Se  por  acaso,  a concentração  de  açú- 
car for  muito  alta,  o levedo  pode  ser  adver- 
samente afetado,  ou  o álcool  produzido 
pode  inibir  a atividade  metabólica  do  mi- 


croorganismo. Como  conseqüência,  o 
tempo  de  fermentação j será  maior  com 
incompleta  utilização  do  açúcar.  Se  a con- 
centração inicial  de  fermentáveis  fosse 
muito  baixa,  seria  ahti-econômico,  com 
perda  de  muito  espaço  de  fermentação, 
acrescentando  os  custos  de  produção. 

Ê lógico  presumir  sem  embargo,  que 
elevadas  concentrações  de  substrato  e le- 
vedo iniciais,  (20-25%  de  substrato,  10% 
de  inoculo)  poderão  reduzir  acentuada- 
mente  o tempo  de  fermentação,  maximi- 
zando a oxidação  do  açúcar.  Fora  disto, 
estas  condições  minimizarão  a possibili- 
dade de  contaminação,  fenômeno  freqüen- 
te  nas  destilarias  brasileiras  que  muito 
embora  seja  uma  conseqüência  direta  do 
uso  de  dornas  abertas,  é um  fator  impor- 
tante nos  baixos  rendimentos  alcoólicos 
da  indústria  nacional. 


Substâncias  Nutritivas: 

O melaço  e caldo  de  cana,  possuem 
suficientes  elementos  nutritivos  de  vários 
tipos,  mas  para  efeitos  de  fermentação  a 
relação  C:N:P:  não  é geralmente  adequa- 
da, e é preciso  adicionar  ao  mosto  sais  de 
amónio  ou  fosfato.  A estequiometria  das 
reações  quimicas  na  fermentação,  exige 
uma  relação  C:N:P:  de  aproximadamente 
20:0.1 :0.05  para  vinhos  com  teor  alcoólico 
de  10-12%.  (Wiley  1954).  Sem  embargo,  é 
preciso  lembrar  que  é 5-OH-metil  — metil- 
furturol  um  efetivo  inhibidor  de  fermenta- 
ção, e muitas  vezes  responsável  pelo  com- 
portamento anômalo  de  Sacravomyces  em 
anaerobiosis  (INT,  1970). 


Acidez  do  Mosto: 

O pH  ideal  de  crescimento  para  leve- 
dos  varia  entre  4. 5-5.0,  situação  que  favo- 
rece o desenvolvimento  microbiano  e é 
suficientemente  baixo  para  inibir  o cresci- 
mento de  bactérias  contaminantes.  Como 
esterilizar  grandes  volumes  de  mosto,  é 
excessivamente  caro,  a utilização  de  pH 
baixo  e um  inóculo  de  alta  concentração, 
se  apresentam  como  a alternativa  mais 
viável  para  minimizar  a contaminação. 
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Normalmente,  o inóculo  inicial  deve 
representar  4-6%  do  volume  a ser  fermen- 
tado. 

Para  ajustar  a acidez  do  mosto  se 
utiliza  ácidos  minerais  ou  orgânicos, 
obtendo-se  melhores  resultados  com  áci- 
do suifúrico  ou  láctico.  O ácido  láctico, 
favorece  o desenvolvimento  do"  levedo  e 
inibe  bactérias  butiricas,  mas  é um  insumo 
de  preço  relativamente  maior  e sua  utili- 
zação está  limitada  por  fatores  econômi- 
cos. (Raitsovo,  1969). 

Temperatura  da  Fermentação: 

Normalmente  o mosto  deve  ser  ajus- 
tado a uma  temperatura  de  28-32°C,  de- 
pendendo da  temperatura  externa.  Como 
durante  a fermentação  a temperatura  sobe, 
é necessário,  idealmente  externo,  utilizar 
um  sistema  trocador  de  calor,  de  serpen- 
tinas resfriadoras,  ou  “spray”.  À tempera- 
turas mais  elevadas  que  32°C,  o álcool  se 
evapora  rapidamente  e se  favorece  o de- 
senvolvimento bacteriano.  Em  um  sistema 
de  dornas  abertas  com  insuficiente  resfria- 
mento, a temperatura  de  fermentação  pode 
atingir  38-45°C.  (Camhi,  1976). 

AUTOMATIZAÇÃO  E OTIMATIZAÇÃO  DA 
FERMENTAÇÃO  ALCÓOLICA 

A produção  de  álcool  industrial  no 
Brasil,  a partir  do  caldo  ou  melaço  de 
cana,  é feita  rotineiramente  em  dornas 
abertas  de  grande  capacidade  com  serpen- 
tinas internas  de  resfriamento.  A maior 
parte  das  destilarias  anexas  e autônomas, 
não  possuem  qualquer  elemento  de  con- 
trole automático,  e em  termòs  gerais  as 
pessoas  responsáveis  pelo  processo,  pos- 
suem somente  conhecimento  empírico 
sem  treinamento  formal  na  área  de  proces- 
sos industriais. 

Nos  últirtiòS  anos,  uma  série  de  es- 
tudos sobre  técnicas  de  controle,  têm 
demonstrado  a necessidade  de  estabelecer 
um  certo  número  de  técnicas  automatiza- 
das para  obtenção  de  operações  mais  eco- 
nômicas nos  processos  de  fermentação 
industrial,  incluindo  a produção  de  anti- 
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bióticos,  biomassa,  vitaminas,  dextranes, 
ácidos  nucléicos,  álcool  e outros. 

As  técnicas  de  controle,  podem  ser 
classificadas  em  três  categorias: 

1 . Controle  automático  do  processo, 
através  do  controle  de  seqüêncla; 

2.  Operação  automática  do  processo, 
através  do  controle  de  “Feedback” 
e 

3.  Controle  de  otimização  de  proces- 
sos por  etapa. 

O mais  utilizado  tem  referência  com  o 
Controle  de  Seqüência. 

Controle  de  Seqüência: 

Os  sistemas  de  fermentação  moder- 
nos, incluem  uma  série  de  equipamentos, 
os  quais  estão  destinados  de  uma  outra 
maneira  a maximizar  uma  particular  ativi- 
dade metabólica,  minimizar  contaminação 
indesejável  e otimizar  a economia  do  pro- 
cesso. 

Na  fermentação  alcoólica,  depois  da 
esterilização,  adição  de  nutrientes,  resfria- 
do e inoculação  do  mosto,  o processo 
resulta  em  produção  do  álcool.  Quando  a 
fermentação  acaba,  o vinho  é separado  do 
levedo  e enviado  para  as  colunas  de  desti- 
lação. 

O levedo  é recuperado  e a dorna  é 
lavada  e esterilizada  para  começar  uma 
nova  etapa  de  produção. 

Um  erro  operacional  na  seqüência 
descrita,  poderia  produzir  uma  séria  perda 
de  álcool.  Portanto,  os  controles  de  se- 
qüência, estão  destinados  a executar  auto- 
maticamente uma  cadeia  de  manipula- 
ções, e conseguir  operações  estáveis  com 
mínima  mão-de-obra.  (Mori  & Yamashita, 
1967). 

O coração  de  um  sistema  de  controle 
de  seqüência,  está  representado  por  cir- 
cuitos lógicos.  Um  circuito  para  determi- 
nar as  etapas  de  seqüência  e outro  para  a 
seleção  das  saídas,  uma  vez  selecioriada  a 
etapa  específica.  A computação  lógica  de 
circuitos  múltiplos,  é feita  através  de  um 
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computador  digital  ou  através  de  um  sis- 
tema de  “relays”. 

Um  tipico  programa  de  análise  de 
seqüência  se  mostra  a seguir 

Botão  de  Partida 
Esterilização 
Temperatura 
Bombeamento  de  Ar 
Relógio 

Alimentação  da  dorna 
Medidor  de  Fluxo 
Adição  de  Nutrientes 

Medidor  de  Concentração 
Resfriamento 
Temperatura 
Inoculação  com  levedo 
Relógio 
Fermentação 
Botão 

Botão 

Destilação 

Separação  do  Vinho 

Medidor  de  fluxo/de  Densidade 

ótica 

Lavagem 

Relógio 

Espera 

Inúmeras  fermentações  industrjais  na 
Europa,  Japão  e nos  Estados  Unidos,  os 
equipamentos  para  controles  de  seqüên- 
cias  com  circuitos  de  “relay”,  têm  mostra- 
do uma  confiabilidade  de  quase  100% 
(Yamashita  & Ito,  1968). 

Considerando  que  numa  destilaria,  as 
dornas  podem  perfeitamente  funcionar  em 
paralelo,  se  justificaria  o custo  de  estabe- 
lecer um  sistema  de  controle  digital,  uti- 
lizando uma  consola  que  controlaria  os 
parâmetros  do  processo,  através  de  um 
mecanismo  “on-off”,  onde  cada  dorna  se- 
ria fechada  e equipada  com  instrumentos 
de  controle  para: 

• temperatura  do  mosto/vinho 

• pressão  interna 

• pH  do  mosto/vinho 

• nível  de  antiespumante 

• análises  de  CO2 

• análises  do  teor  alcoólico 

• análises  de  concentração  do  levedo 


OTIMIZAÇÃO 

O objetivo  fundamental  do  conceito 
de  otimização  num  processo  de  fermenta- 
ção, é a obtenção  do  máximo  rendimento 
e/ou  máxima  concentração  do  produto, 
neste  caso,  o álcool. 

Um  dos  métodos  mais  comuns  para 
otimizar  os  processos  como  a fermentação 
alcoólica,  é através  de  modelos  matemáti- 
cos. 

A primeira  fase  consiste  em  identifi- 
car a dinâmica  do  processo  e relacioná-la 
com  a formação  de  um  modelo  matemáti- 
co. Um  interessante  estudo  de  otimização 
industrial,  foi  publicado  por  Nyiri-(1972). 

Outros  sistemas  e métodos  de  otimi- 
zação, através  de  modelos  matemáticos 
foram  já  descritos  por  Pirt  (1973),  Camhi 
(1976),  Aiba  et  al.  (1965)  e outros. 

Por  exemplo,  se  quizermos  estudar  os 
efeitos  da  variação  do  rendimento  celular 
numa  fermentação  contínua  com  o levedo 
C.  utilis,  em  duas  etapas,  poderíamos 
assumir  o seguinte: 

^ U1X1  - D1X1 
dt 

Ui  = velocidade  de  crescimento  na  etapa 

1 , 

Di  = velocidade  de  diluição  na  etapa  1. 
óSi  ..  _ Di  So  - Di  Si  - Ul  xi 

dt  yi 

para  a 1 ? etapa,  e 

— U2X2  - D2X2  + D2X-I 
dt 

U2  = velocidade  de  crescimento  na  etapa 

2. 

D2  = velocidade  de  diluição  na  etapa  2. 

VI,  y2  = coeficientes  de  rendimento 
metabólico  do  microorganismo 


dS2 


D2SI  - D2S2  _ U2X2 
Y2 


para  a 2?  etapa,  sabendo-se  que,  se  os 
volumes  são  iguais,  então 

Vi  = V2;  Di  = D2  = D 


Para  fazer  0 rendimento  metabólico 
dependente  da  velocidade  de  diiuição,  de 
maneira  que  se  acrescente  com  tempos  de 
retenção  maiores,  as  equações  se  mofifi- 
cam  como  segue: 

Vf  = (y  1 + Wi/D) 

Ys  = (y  2 + W2/D) 


e como  = Um  ( S-| V 

S-|  + Ksi 

e U2  = U„  ( S ) 

S2  + Ks2 

onde  Ksi , Ks2  = constantes 
então  Si  = 

Um  - D 

Xl  = Yi  (S0-S1)  - 

S2  = . 

2A 

onde  A = D - Um 

B=(Si(Um  - D)  + Ks2  + 

V2 

C = Si  Dx2 
X2  = Y2  (So  - S2) 


onde  Wi  e W2  são  constantes 

Com  estes  dados,  pode  definir-se  um 
programa  para  avaliar  os  parâmetros  da 
fermentação  em  condições  de  “steady  Sta- 
te” utilizando  os  índices  de  rendimento 
metabólico  Yf  e Ys. 

A idéia  de  utilizar  computadores  para 
controlar  processos  de  fermentação,  foi 
proposta  pela  primeira  vez  por  Fuld  (1960). 
Baseados 'nos  últimos  desenvolvimentos 
na  área  de  Engenharia  Bioquímica,  é pos- 
sível estabelecer  um  conjunto  de  variáveis 
de  controle  e estado  para  otimizar  um 
processo  fermentativo.  (Tabela  N?  01). 

Se  sabe  que,  os  efeitos  do  meio-am- 
biente  são  refletidos  em  mudanças  do  fun- 
cionamento celular,  mudanças  que  pode- 
rão acontecer  em  diferentes  níveis,  tais 
como:  físico  (alteração  do  tamanho  e for- 
ma celular),  fisiológico  (alteração  em  pH 
intra  e extracelulâr),  bioquímico  (alteração 
de  velocidade  de  síntese  enzimática)  e 


TABELA  Nf  01 

Variáveis  de  Controie  de  Estado  em  Processo  de  Fermentação  (AiBA  EL. AL.,  1965) 


FÍSICOS 

químicos 

MOLECULARES 

BIOLÓGICOS 

Temperatura 

pH 

Nivel  de  ADN 

i"'ressão  da  Dorna 

Oxig.  Dissolvido 

Nivel  de  ARN 

Energia  de  Entrada 

Potencial  REDOX 

Proteína  Total 

Contaminação 

Velocidade  de  Agitação 
Fluxos  de  Gases 
Controle  de  Espuma 

Alimentação  de  Subs- 
trato 

Viscosidade 
Volume  Líquido 

CO2  Dissolvido 
Nivel  de  Açúcar 
Nivel  de  Nitrogênio 
Nivel  de  Minerais 

Atividade  Enzimática 

Mutação 
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molecular  (mutação).  Evidentemente,  os 
sistemas  de  controle  automático  e os 
computadores,  ajüdam  ao  manuseio  de 
todas  estas  alterações  celulares.  As  variá- 
veis físico-químicas  são  essencialmente 
um  fenômeno  microbiológico-bioquímico, 
o qual  implica  a produção  de  uma  comple- 
xa variedade  de  dados,  que  não  estão 
sendo  estudados  nas  atuais^condições  de 
produção  de  álcool  no  Brasil. 

Em  resumo,  a fermentação  alcoólica 
no  Brasil  apresenta  grande  possibilidade 
de  melhoramento  em  termos  de  otimiza- 
ção e controle.  A utilização  tradicional  de 
dornas  abertas  poderá  considerar-se  o 
ponto  inicial  de  modificação,  inclusive  es- 
tudando alternativas  modernas  de  desenho 
através  dos  quais  poderá  a produção  de 
álcool  ser  feita  em  ótimas  condições  de 
fermentação.  (Kristiansen,  1978),  com 
menores  investimentos  iniciais  e reduzi- 
dos custos  operacionais,  de  acordo  com 
modernos  materiais  e métodos  na  indús- 
tria (Solomons,  1969). 
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OBSERVAÇÕES  PRELIMINARES  SOBRE 
ESTABELECIMENTO  DE  ÍNDICE  DE 
AVALIAÇÃO  DE  UMA  FROTA 
MOTOMECANIZADA(*) 


1 — Resumo 

A atuação  de  uma  frota  motomecani- 
zada  irá  refletir  diretamente  nós  custos 
dos  serviços  realizados. 

A avaliação  desta  atuação  e os  rendi- 
mentos utilizados  na  programação  dos 
serviços  são  baseados  geralmente  em  cri- 
térios muito  pessoais  ou  nos  resultados 
dos  testes  de  campo. 

A análise  do  trabalhe  Je  aois  anos 
consecutivos,  relacionando-se  tempos, 
motivos  das  paradas,  rendimentos  e cus- 
tos em  função  do  tipo  de  serviços  e potên- 
cia das  máquinas  envolvidas,  permite  con- 
cluir como  dado  preliminar  e não  definitivo 
no  que  diz  respeito  ao  índice  para  o estudo 
de  adequação  de  frota:  (lARM)  0,15  máqui- 
na/ha/dia, além  de  outros  como:  máqui- 
na/ha/ano e Hp/ha/  ano. 

2 — Introdução 

O registro  de  produção  dos  serviços 
motomecanizados  da  Usina  São  José  teve 


(*)  Trabalho  aparesentado  no  congresso  da 
STAB,  em  Maceió-AL. 

(**)  Engenheiros  Agrônomos 


Pedro  Geraldo  Ribeiro  de  Freitas  (**) 
José  Marcos  Lorenzetti  (**) 
Açucareira  Zillo  Lorenzetti  S/A, 

Usina  São  José-Macatuba-São  Paulo 


inicio  no  ano  de  1968  mas,  somente  em 
1976  com  a instalação  de  um  departamen- 
to de  controles  e custos,  os  dados  passa- 
ram a ser  devidamente  analisados.  . 

A literatura  sobre  implantação  de  sis- 
temas integrados  de  controles  e custos  é 
vasta.  Alguns  trabalhos  conhecidos  como 
o de  Mialhe  (1),  estabelecem  normas  que 
permitem  contabilizar  os  dados  através  de 
informações  dos  diversos  setores  do  de- 
partamento agrícola. 

Outros  como  o de  Brieger  (2)  apresen- 
ta condições  para  otimizar  a colheita  me- 
canizada. 

Balastreire  (3)  discorre  sobre  métodos 
teóricos  para  determinação  de  tempos  e 
quantificação  de  unidades  necessárias, 
em  operações  com  colhedeiras. 

No  entanto,  a literatura  sobre  avalia- 
ção dos  rendimentos  de  uma  frota  em  ser- 
viços motomecanizados,  estabelecendo 
índices  que  possam  ser  comparados  é es- 
cassa, existindo  apenas  os  relatórios  de 
uso  interno  das  empresas  que  raramente 
saem  a público. 
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o estudo  comparativo  sobre  a atuação 
da  frota  de  uma  Usina  em  dois  anos  agrí- 
colas pode  oferecer  subsídios  para  o esta- 
belecimento de  padrões  de  avaliação. 

3 — Materiais  e métodos 

3.1  — O trabalho  foi  efetuado  na  Açuca- 

reira Zillo  Lorenzetti  S/A,  Usina 
São  José-Macatuba  (SP). 

3.2  — Os  anos  agrícolas  dizem  respeito 

aos  periodos; 

Maio  de  1976  a abril  de  1977 
Maio  de  1977  a abril  de  1978 


3.3  — Classificação  dos  solos 


Textura  argilosa  ... 

24,8% 

— 

latossol  roxo 

— 

terra  roxa  estruturada 

— 

latossol  vermelho  escuro 

Textura  arenosa  ... 

75,2% 

— 

latossol  vermelho  escuro 

— 

latossol  vermelho  amarelo 

3.4  — Áreas  • 

1976/1977 

1977/1978 

(ha) 

(ha) 

p/colheita 

18.048,57 

19.529,18 

p/plantio 

5.827,09 

5.878,18 

Total 

23.875,66 

25.407,36 

1976/1977 

1977/1978 

(ha) 

(ha) 

Total 

23.875,66 

25.407,36 

3.5  — Precipitação  pluviométrica 

Meses 

1976/1977 

1977/1978 

(mm) 

(mm) 

Mai 

151,0 

10,0 

Jun 

71,0 

86,0 

Jul 

76,0 

15,0 

Ago 

91,0 

8,1 

Set 

182,5 

76,0 

Out 

128,0 

81,0 

Nov 

91,0 

83,0 

Dez 

310,0  • 

340,0 

Jan 

444,0 

93,6 

Fev 

32,0 

125,0 

Mar 

269,0 

200,0 

Abr 

98,0 

7.0 

Total 

1.943,5 

1.124,7 

3.6  — Os  números  registrados  estão  ro 
lacionados  aos  dados  de: 

3.6.1  — Horas  disponíveis 

3.6.2  — Horas  trabalhadas 

3.6.3  — Motivos  das  paradas 

3.6.4  — Áreas 

3.6.5  — Serviços 

3.6.6  — Rendimentos 

3.6.7  — Quantidade  de  máquinas 

3.6.8  — Potência  das  máquinas 

3.6.9  — Custos 


3.7  —Os  resultados  dos  subitens  3.6.1 

a 3.6.8  permitem  a análise  da 
atuação  operacional  das  máqui- 
nas, enquanto  os  do  subitem 

3.6.9  conduzem  ao  aspecto  finan- 
ceiro do  trabalho  da  frota. 

3.8  — As  horas  trabalhadas  são  calcula- 

das a partir  do  combustível  con- 
sumido nas  diversas  operações. 

3.9  — Considerados  como  dias  úteis 

aqueles  em  que  a umidade  de 
solos  permitiu  o trabalho  normal 
da  frota.  Os  domingos  e feriados 
em  que  não  houve  serviços  não 
foram  computados  como  dias 
úteis. 

3.10  — Horas  disponíveis,  constituem  a 

jornada  de  trabalho  diário  das 
máquinas  dependendo  da  opera- 
ção envolvida. 

3.11  — No  item  ociosidade  (nos  motivos 

das  paradas)  estão  relacionadas 
as  horas  em  que  a máquina  esteve 
parada  nos  dias  úteis  por  falta  de 
serviços  ou  erro  na  programação  e 
distribuição. 

3.12  — Quantidade  de  máquinas 


máquinas 

quantidade 

de  máquinas 

Hp 

76/77 

» 

77/78 

42 

9 

9 

56 

11 

11 

60 

18 

19 

. 80 

27 

27 

105 

11 

16 

115 

1 

■ 1 

126 

1 

6 

140 

2 

2 

225 

2 

3 

275 

)taís 

82 

94 

3.13  — As  jornadas  de  trabalho  de  acordo  com  o tipo  de  serviço,  máquinas  e implementos 
estão  relacionadas  no  quadro  abaixo 


Se  rviços 

Máquinas 

(Hp) 

Implementos  Jornada  trab. 

(horas 

disp.) 

Enleiramento  de  palha 

42 

e 56 

Enleiramento  de  palha 

12 

Destoca  e limpeza 

80 

e 140 

Lamina  buldozer,desenraizador  e carreta 

12 

Subsolagem 

140 

Barra  porta  ferramenta  c/hastes  subsoladoras 

24 

Aração 

105 

Arado  de  3 discos 

12 

Gr ad agem 

225 

e 275 

Grade  pesada  16x32" 

24 

Distribuição  de  calcáreo 

■ 

80 

Carreta  distribuidora  de  calcáreo 

12 

Súlcação  e cobertura 

42 

e 80 

Sulcador  e adubadeira  de  2 linhas 

12 

Tríplice  operação  (subs.-adubação-cultivo) 

80 

Adubadeira  c/hastes  subs.e  conjunto  de  grade 

12 

Conservação  de  estradas 

115 

e 126 

12 

Aplicação  de  herbicida 

56 

Carreta  de  2.000  litros  c/barra  para  7 linhas 

♦ 

12 

Carregamento  de  cana 

60 

e 105 

Carregadeira  de  cana 

24 

Distribuição  de  bagacilho 

105 

Carreta 

12 

Beboque 

105 

24 

Colheita  mecanizada 

105 

Colhedeira  para  canas  inteiras 

12 

Os  resultados  foram 

obtidos  a partir 

do  seguinte  sistema  integrado  de  con- 

troles  e custos 

N9  do  impresso 

Discriminação 

Emissão 

Ficha  01 

Ficha  diária  do  operador 

Tratórista 

Ficha  Oí  Controle  de  combustíveis  e lubrificantes 

Ficha  03  Ordem  de  serviço 

Ficha  04  Controle  de  horas  de  mecânicos 

Ficha  05  Ordem  de  débito 

Ficha  06  Ficha  anual  de  controle  de  máquinas 

Informações  gerais  Rendimentos,  custos,  relatórios  etc. 


Comboios  de  manutenção,  lubr^ 
ficaçao  e abastecimento 

Oficina  mecânica 

Oficina  mecânica 

Almoxarif ado 

Centro  de  controles 

Centro  de  controles 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


AGOSTO— 1979— 43 


3.15  Fluxograma  do  sistema  integrado  de  controies  e custos 


4 — Resultados  e discussões 

4.1  — Motivos  das  paradas  (quadros  ill  e 

IV) 

— As  paradas  por  falhas  humanas  (falta 
de  cana,  de  água,  de  caminhões,  de 
tratorista,  de  combustível,  de  lubrifi- 
cante, de  herbicidas,  de  adubo,  aguar- 
dando mecânico  e ociosidade)  no  pe- 
ríodo 76/77  (quadro  III)  contribuíram 
em  27,49%,  enquanto  no  período  77/78 
(quadro  VI)  somaram  28,61%,  sendo 
que  a ociosidade  no  período  77/78  foi 
maior  em  51 ,2%  em  relação  a 76/77. 

— As  paradas  diretamente  ligadas  a má- 
quina (oficina,  pneu  furado,  abasteci- 


mento, manutenção  e reparo  no 
campo)  no  período  76/77  (quadro  III) 
somaram  37,86%  enquanto  no  período 
77/78  (quadro  VI)  37,72%  apesar  de  no 
segundo  período  existir  uma  quantida- 
de maior  de  máquinas  (quadro  VII). 

— As  paradas  diversas  (chuva,  ventos, 
aguardando  para  transportar,  encalha- 
do, refeições  e sendo  transportado)  no 
período  76/77  estiveram  com  34,65% 
enquanto  no  período  77/78  somaram 
33,67%,  justificando-se  o aumento  nas 
refeições  de  28,9%  no  período  77/78 
(quadro  VI)  em  função  do  aumento  da 
quantidade  de  máquinas  disponíveis 
(quadro  VII). 
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4.2  — Dias  úte>s,  área  trabalhada  e má- 

quina/ha/dia 

No  período  76/77,  houve  uma  menor 
disponibilidade  de  dias  úteis  (quadro  VII) 
motivado  pela  maior  precipitação  pluvio- 
métrica  neste  período  e apesar  de  no  perío- 
do 77/78  ter-se  verificado  um  aumento  na 
área  trabalhada  total  (quadro  II  e V),  a área 
trabalhada  diária  nos  meses  de  maior  con- 
centração Oun-dez)  no  primeiro  período 
(545  ha)  foi  praticamente  igual  ao  do  se- 
gundo período  nos  mesmos  meses,  verifi- 
cando-se, portanto  um  melhor  aproveita- 
mento de  máquinas  em  76/77:  0,15  má- 
quinas/ha para  76/77  e 0,18  para  77/78 
(quadro  VII). 

4.3  — Eficiência  da  frota 

Apesar  de  não  se  constituir  em  um 
índice  muito  significativo,  nos  meses  de 
jun  a dez  onde  houve  uma  maior  concen- 
tração de  horas  trabalhadas  e áreas,  a 
eficiência  foi  a mesma  (56%)  para  os  dois 
períodos,  embora  a eficiência  média  em 
76/77  (56%)  tenha  sido  superior  ao  perío- 
do 77/78  (51,2%)  (quadro  VII). 

4.4  — Quantificação  da  frota 

O índice  de  quantidade  diária  de  má- 
quinas disponíveis  por  área  (0,1 5/ ha)  para 
o período  76/77  pode  servir  de  padrão  para 
o período  77/78,  porque  representa  a dis- 
ponibilidade de  máquinas  no  período  onde 


houve  uma  maior  quantidade  de  área  tra- 
balhada diariamente  num  menor  espaço  de 
tempo  disponível  (quadro  VII).  Neste  caso 
o número  de  máquinas  disponíveis  para 
77/78  deveria  ter  sido  de  82  e não  93 
ocorreu,  embora  possa  justificar-se  em 
parte  este  excesso  pela  aquisição  no  início 
de  77/78  de  seis  colhedeiras  que  trabalha- 
ram apenas  no  final  do  mesmo  período 
(quadro  IV  e V). 

4.5  — Rendimentos 

Houve  uma  melhora  acentuada  nos 
rendimentos  de  subsolagem,  sulcação  e 
cobertura,  distribuição  de  bagacilho  e re- 
boque (quadro  VIII)  no  período  77/78,  en- 
quanto o rendimento  de  carregamento  de 
cana  neste  período  foi  inferior  ao  do  perío- 
do 76/77. 'Nas  demais  operações  os  rendi- 
mentos permaneceram  praticamente  idên- 
ticos. 

4.6  — Gusto 

O aumento  do  custo  médio  da  hora 
trabalhada  em  1977/78  foi  de  36,5%  (qua- 
dro X),  considerado  normal  em  função  dos 
Índices  inflacionários  entre  os  períodos. 
No  entanto,  a análise  da  formação  do 
custo  demonstra  que  este  aumento  foi 
altamente  relevante  nos  itens  juros,  depre- 
ciação e combustíveis,  motivado  pelos 
investimentos  em  novas  máquinas  e pelos 
gastos  de  combustíveis  em  virtude  da 
maior  quantidade  de  unidades  na  frota. 
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Quadro  IV  Distribuição  das  horas  trabalhadas  período 
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Quadro  VIII  ~ Rendimentos 
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5 — Conclusões 

Da  análise  dos  elementos  aqui  de- 
monstrados podemos  inferir  as  seguintes 
conclusões: 

5.1  — A eficiência  global  de  uma  frota 

motomecanizada  é diretamente 
proporcionai  ao  nível  operacional 
dos  recursos  humanos  emprega- 
dos no  setor.  A análise  em  apreço 
parece  sugerir  uma  atenção  maior 
no  treinamento  do  pessoal  ligado 
a mecanização  agrícoia  como 
condição  indispensávei  do  êxito 
de  uma  programação  racional. 

5.2  — Em  condições  distintas  de  traba- 

iho  (precipitação,  área  trabaihada 
e número  de  máquinas)  os  valores 
de  parada  por  oficina  mantiveram- 
se  numa  constante  (ao  redor  de 
37%).  Isto  vem  reforçar  a obser- 
vação anterior  de  que  urge  ade- 
quar melhor  os  recursos  huma- 
nos, uma  vez  que  os  recursos 
mecânicos  disponíveis  já  permi- 
tem uma  programação  confiável. 

5.3  — A quantificação  de  uma  frota  é 

função  direta  da  eficiência  con- 
siderada e da  área  trabaihada. 
Esta,  por  sua  vez,  dependerá 
sempre  do  sistema  de  manejo 
adotado.  A eficiência  estará  liga- 
da diretamente  aos  recursos 
humanos  envoividos,  ao  número 
de  dias  úteis  e ã adequação  racio- 
nai das  máquinas. 

5.4  — A interpretação  dos  dados  aqui 
referidos  permite  conduzir-nos  ao 
estabelecimento  de  um  índice  de 
adequação  racionai  de  má- 
quinas (iARM),  expresso  em  nú- 


mero de  máquínas/ha/dia.  Na 
verdade,  o período  de  melhor  de- 
sempenho (56%  de  eficiência) 
apresentou  uma  necessidade  real 
de  0,18  máquinas/ ha/dia.  Já  o 
período  seguinte,  caracterizado 
por  valores  mais  elevados  em 
ociosidade  e descoordenação 
operacionai  (51 ,2%  de  eficiência),, 
apresentou  um  índice  superior  de 
necessidade:  0,22  máquinas/ha/ 
dia. 

5.5  — Atendendo  os  dados  de  maior  fre- 
qüencia,  dentro  do  período  de 
melhor  desempenho  (jun-dez, 
1976),  consideraremos  IARM  = 

0,15  máquinas/ha/dia  como  índi- 
ce preiimínar  de  avaliação,  para 
uma  frota  cujas  unidades  tenham 
características  idênticas  ãs  aqui 
mencionadas. 

5.6  — Finalmente,  outros  indices  com- 
plementares podem  ser  conside- 
■ rados:  máquinas/ha/ano,  (0,0034 
e 0,0037)  e Hp/ha/ano  (0,26  e 
0,32),  respectivamente,  para 
ambos  os  períodos  analisados. 
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ÚLTIMAS 


REUNIÃO  TÉCNICA 


A Coordenadoria  Regional-Sul  do  lAA/PLANALSUCAR,  em 
colaboração  com  a ABID  — Seccional  de  Piracicaba,  promoverá  uma 
reunião  técnica  onde  serão  abordados  temas  relacionados  com  a 
irrigação  da  cana-de-açúcar  (água  e vinhaça)  a realizar-se  na  Estação 
Experimental  Central-Sul  (Via  Anhanguera,  km  174  — ARARAS-SP), 
nos  dias  27  e 28  de  setembro  de  1 979. 

PROGRAMA 


DIA  27.09.79  — Quinta-feira 


08:30  — 09:00  hs. 
09:00  — 12:00  hs. 


12:00  — 14:00  hs. 
14:00  — 16:00  hs. 

16:00  — 18:00  hs. 


Recepção  dos  participantes. 

Aspectos  Técnicos  e Econômicos  referentes 
a aplicação  de  vinhaça  e irrigação  da  cana- 
de-açúcar.  Equipe  Técnica  do  lAA/ 
PLANALSUCAR. 

Almoço.’. 

Painel  de  debates  sobre  a aplicação  de  vinha- 
ça através  de  sistemas  de  irrigação. 

Painel  sobre  irrigação  em  cana-de-açúcar. 


DIA  28.09.79  — Sexta-feira 

08:00  — 10:00  hs.  — Visita  ás  áreas  experimentais  da  Estação  Ex- 
perimental Central-Sul  do  lAA/ PLANALSU- 
CAR — ARARAS-SP. 

10:00  — 12:00  hs.  — Visita  ás  áreas  de  aplicação  de  vinhaça  por 

sulcos  de  infiltração  e aspersão  na  Usina  São 
João  — ARARAS-SP. 

12:00hs.  — Churrasco  de  Confraternização  — Usina  São 

João. 
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FORD  TREINA  ENGENHEIROS  AGRÔNOMOS 


Dando  prosseguimento  ao  seu  Pro-  Ford  Tratores.  Por  meio  desse  programa, 
grama  de  Treinamento,  a Ford  Brasil  S/A  os  Engenheiros  Agrônomos  vêm  conhe- 

— Operações  de  Tratores  recebeu  em  seu  cendo  mais  profundamente  as  caracterís- 


Centro  de  Treinamento  em  Tatui,  16  Enge- 
nheiros Agrônomos  da  CATI  — Coordena- 
doria  de  Assistência  Técnica  Integral. 

O grupo  de  engenheiros  participou  do 
curso  sobre  Familiarização  do  Produto, 
Manutenção  e Operação  de  Campo  minis- 
trado por  instrutores  especializados  da 


ECONOMIA  DE  COMBUSTÍVEL 

Curso  sobre  Economia  de  Combustí- 
vel — Combustão  Industrial,  destinado  à 
Empresários,  Engenheiros  e Técnicos  de 
todas  as  áreas  industriais. 

Tem  por  objetivo  transmitir  conheci- 
mentos fundamentais  da  geração  da  ener- 
gia, do  custo  no  produto  final  que  ela 
representa  e principalmente  como  lutar 
para  minimizá-la.  Com  os  cortes  nas  quo- 
tas de  combustíveis,  advindas  do  C.N.P., 
pelas  portarias  62,  69  e 101  (as  quais 
comentaremos  no  curso),  é necessário  que 
essa  perda  de  volume  seja  compensada 
pela  economia  efetuada  dentro  da  própria 
empresa. 

Constam  do  Programa: 

Definição  e Reações  de  Combustão  — 
Combustão  incompleta,  teoricamente 
completa  e praticamente  completa  — Ar 
teórico  e real  — Cálculo  do  ar  necessário 
para  o combustível  usado  — Cinzas  dos 
gases  de  combustão  — Cálculo  do  volume 
dos  gases  de  combustão  — Calor  sensível 
e latente  na  combustão  — Identificação  de 
uma  combustão  através  da  análise  dos 
gases  de  combustão  (perdas  de  calor  pela 
chaminé)  — Aparelho  de  Crsat,  Firyte  — 
Tipos  de  combustíveis  usados  (sólidos,  lí- 
quidos e gasosos)  — Classificação  do 
C.N.P.  para  combustíveis  líquidos  — Ca- 


ticas  de  manutenção,  segurança  e opera- 
ção dos  Tratores  Ford. 

Ao  encerramento  do  curso,  estiveram 
presentes  os  diretores  da  CATI:  Dr.  Fran- 
cisco F.F.  de  Assis,  Dr.  Ricardo  Beilínazzi 
Jr.  e Dr.  Klauzner  Bertini. 


— COMBUSTÃO  INDUSTRIAL 

racterísticas  médias  dos  combustíveis  lí- 
quidos (misturas  e ábacos  de  misturas)  — 
Classificação  ASTM  — Viscosidade,  pré- 
aquecimento  do  óleo,  curvas  de  viscosi- 
dade — Poder  calorífico  superior  e infe- 
rior. Cálculos  — Tipos  de  caldeiras  — 
Superaquecedores,  Economizadores,  Pré- 
aquecedores  de  ar  — Cálculo  da  superfí- 
cie de  aquecimento  — Taxa  de  evaporação 

— Cálculos  da  produção  de  vapor,  da 
câmara  de  combustão,  do  consumo  do 
óleo,  do  queimador  e do  pré-aquecedor  do 
óleo  — Corrosão  em  alta  e baixa  tempera- 
tura — Vapor  (saturado,  superaquecido) 

— Linhas  de  vapor  (dimensionamento,  iso- 
lamento, perdas  de  carga)  — Purgadores 

— Condensado  e vapor  de  reevaporação  — 
Tiragem  (dimensjonamento  de  condutores 
e chaminés)  — Armazenagem,  distribui- 
ção, Normas  do  C.N.P.  — Queimadores: 
Tipos,  regulagem  e limpeza  — Conselhos 
práticos  para  uma  boa  combustão. 

Maiores  informações  poderão  ser  ob- 
tidas nas  Escolas  Mecking,  à Rua  Barão  de 
Duprat,  361  — St?  Amaro  (04743)  — São 
Paulo,  SP.  Telefone  DDD  (011)  521:1294. 
Credenciamento  no  C.F.M.Ò.  n?  0401. 

Períodos  de  Realização: 

De  09  a 20/julho/79  — De  06  a 09/ 
agosto/79  — De  15  a 26/out./79  e de  19  a 
22/ novembro/ 79. 


58 


N?  2 (PÂG.  150) 


EXPOSIÇÃO 


Conforme  noticiamos  na  edição  ante- 
rior, realizou-se,  no  Rio  Centro,  em  Jacare- 
paguá,  a VI  Feira  Brasileira  de  Amostras, 
de  13  a 22  de  julho. 

Pela  primeira  vez,  o Instituto  do  Açú- 
car e do  Álcool  participou  do  evento  (fo- 
tos), com  estande  coordenado  peio  Depar- 
tamento de  Informática,  com  o apoio  do 
Departamento  de  Assistência  à P/odução. 

Para  demonstração  aos  cerca  de  80 
mil  visitantes,  durante  os  dez  dias,  o 
I.A.A..trouxe  um  carro  movido  à álcool  de 
Piracicaba-SP,  120  pés  de  cana-de-açúcar 
de  Campos-RJ,  além  de  uma  maquete  de 
Destilaria  de  álcool,  da  CODISTIL,  Cons- 
trutora de  Destilarias  Dedini  S.A. 

Na  ocasião  ainda  foram  distribuidas 
amostras  de  açúcar  (PÉROLA)  da  Cia.  Usi- 
nas Nacionais  e publicações  do  I.A.A., 
assim  como  a revista  BRASIL  AÇUCAREI- 
RO e a COLEÇÃO  CANAVIEIRA. 

Segundo  informações  colhidas,  na 
ocasião,  com  a firma  organizadora  da  Ex- 
posição, dos  150  estandes  montados  pe- 
los mais  variados  expositores,  o Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool  figurou' entre  os 
mais  visitados,  com  uma  afluência  pratica 
mente  total  dos  80  mil  visitantes. 

No  estande,  o pessoal  do  I.A.A.  pres- 
tava as  mais  variadas  informações,  com 
especial  ênfase  ao  funcionamento  do  carro 
a álcool  e da  fabricação  deste  produto  em 
escala  nacional. 
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RECURSOS  ENERGÉTICOS 


Por  Maria  Cruz 

01  — ALBUQUERQUE,  J.L.  O progresso 

nacional  do  álcool  e suas  pers- 
pectivas para  o Nordeste.  In: 
SIMPÕSIO  SOBRE  PRODUÇÃO 
DE  ÁLCOOL  NO  NORDESTE, 
1 . Fortaleza,  1977.  Anais...  For- 
taleza, Banco  do  Nordeste  do 
Brasil,  1977,  p. 35-65 

02  — ÁLCOOL  automativo.  Atualidades 

do  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo. Brasília,  10  (58):  22-23, 
jan./fev.  1978 

03  — ÁLCOOL  combustível:  um  desafio  à 

estrutura  agrícola.  Brasil  Açu- 
careiro. Rio  de  Janeiro,  90  (1): 
14-19,  jul.  1977 

04  — ÁLCOOL  de  alambique  à gasolina. 

Petrobrás,  Rio  de  Janeiro, 
(281):  24-31,  jul. /set.  1977 

05  — ÁLCOOL  etílico;  aproveitamento 

integrai  da  capa.  Revista  de 
química  Industrial,  48  (563):  23, 
mar.,  1979 

06  — ÁLCOOL  não  deixa  carro  bater  pino. 

Atualidades  do  Conselho  Na- 


cional do  Petróleo,  Brasília,  9 
(5):  66,  maio/jun.T977 

07  — ÁLCOOL,  resposta  ao  desafio  do 

petróleo.  Indústria  e Desenvoi- 
vimento,  São  Paulo,  10  (7): 
2-11,  jul.  1977 

08  — ALINCASTRE,  C.  Substituting  al- 

cohol  for  gasoline.  Sugarland, 
Bacolod  City,  14  (2):  9,'  nov. 
1977 

09  — ANTUNES,  J.T.  de.  Combustíveis; 

uma  esperança  nova.  A Impren- 
sa Palestina.  São  Paulo,  23 
(1297):  1,  jan.  1979 

10  — BASEADOS  no  Proãlcool  EE.UU. 

criam  a “GASOHOL”;  a técnics 
brasileira  inspira  aos  Norte- 
Americanos  a racionalização 
dos  combustíveis.  Atualidades 
do  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo, Brasília,  10  (63):  51, 
nov. /dez.,  1978 

11  — BELOTTi,  P.V.  A Petrobrás  e a sua 

participação  no  programa  do 
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álcool.  Petro  & Química.  São 
Paulo,  2 (8):  50-54,  abr.  1979 

12  — BERN,  L.A.  The  Swedish  oil  and 

fuel  policy  in  the  1980’s/s.1/ 
1979 

13  — BRANDBERH,  A.R.L.  Economics 

of  methanol  in  motor  fuel  value 
and  cost  of  production;  Swe- 
den,  Swedish  Methanol  Deve- 
lopment,  1979 

14  — IF  BRAZIL  can  do  it?  What  about 

us?  Sugarland.  Bacolod  City, 
15  (4);  8;  16,  1978 

15  — BRASIL.  Ministério  da  Indústria  e 

do  Comércio,  Secretaria  de 
Tecnologia  Industrial;  progra- 
ma tecnológico  industrial  de 
alternativas  energéticas  de 
origem  vegetal,  programa 
tecnológico  do  etanol.  Bra- 
sília, 1979,  111p 

16  — C.N.P.  permite  a mistura  do  álcool 

nos  Estados.  Atualidades  do 
Conselho  Nacional  do  Petró- 
leo, Brasília,  10  (58):  55,  jan./ 
fev.  1978 

17  — CANA-de-açúcar  — excesso  de 

oferta  continua  mantendo  cota- 
ções internacionais  aquém  dos 
custos  de.  produção.  Agrope- 
* cuária  retrospecto  1978, 

p.  37-39 

18  — CARIOCA,  J.O.B.  & SOARES,  J.B. 

Babaçu:  uma  fonte  não  conven- 
cional de  energia.  In:  SIMPÓ- 
SIO SOBRE  PRODUÇÃO  DE 
ÁLCOOL  NO  NORDESTE,  1. 
Fortaleza,  Anais...  Fortaleza, 
Banco  do  Nordeste  do  Brasil, 
1977,  p. 179-239 

19  — CARVALHO,  A.V.  de;  RECHTS- 

CHAFFEN,  E.E.M.;  SA.DDY,  M. 
Future  scenarions  of  alcohols 
as  fueis  in  Brazil.  Rio  de  Ja- 
neiro, Centro  de  Tecnologia 
Promon  — CTP,  1979 


— CARVALHO,  L.C.C.  Proálcool  e 

matéria-prima;  um  problema  a ' 

ser  equacionado.  Brasil  Açuca- 
reiro. Rio  de  Janeiro,  93  (6): 

32-39,  jun.  1979 

— O CARVÃO  e sua  importância  no 

mundo  atual;  fonte  de  muitas  1 

utilidades.  Revista  de  Química  ^ 

Industrial,  Rio  de  Janeiro,  48  ; 

(564):  15-23,  abr.  1979  ' 

;1 

— CASALI,  E.  O programa  nacional 

do  álcool.  Brasil  Açucareiro, 

Rio  de  Janeiro,  91  (4):  35-42,  j 

abr.  1978  | 

— CAYRE,  H.  et  allí  1’alcool  carburant. 

,Le  Betteravier  Français.  Paris, 

49  (354):  1;  5,  Mai,  1979  | 

— COMBUSTÍVEIS;  Brasil  na  era  do 

álcool.  Comércio  & Mercados. 

Rio  de  Janeiro,  11  (118):  20-21, 
jun.  1977 

~ CONVERSÃO  de  álcool  em  gaso- 
lina. Atualidades  do  Conselho 
Nacional  do  Petróleo.  Brasília, 

11  (65):  6,  mar.  1979 

— CRAVEIRO,  A. A.  Um  sucedâneo  ve- 

getal para  o óleo  diesel;  o mar- 
meleiro. Energia.  São  Paulo, 

1(1):  46-51,  abr.  1979 

_ , Uso  de  plantas  como  fonte 

não  convencional  de  energia. 

Fortaleza,  Banco  do  Nordeste 
do  Brasil,  1977 

.A— DANTAS,  B.  O Proálcool  e a nes- 
secidade  de  cana-sernente.  Bra- 
sil  Açucareiro  Rio  de  Janeiro, 

92  (3):  18-21,  set.  1979 

_ DÉCAFfLI,G.  Os  caminhos  da  ener- 
gia. Rio  de  Janeiro.  Gráfica  Vi- 
da Doméstica,  1978 

— DESTILARIA  de  álcool  de  Tabu;  em 

Caaporá,  Paraíba.  Revista  de 
Química  Industrial.  Rio  de  Ja- 
neiro, 47  (551):  16,  mar.  1978 
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30  — O DIESEL  e o.  álcool;  colaboração 

da  Mercedes-Benz  do  Brasil 
S.A.  para  o painel  técnico:  O 
programa  do  álcool  e a indús- 
tria automobilística,  São  Paulo, 
1978 

31  — ENERGIA  solar;  rnercado  crescente 

nos  EUA  para  equipamentos. 
Revista  de  Química  Industrial. 
Rio  de  Janeiro,  48  (565):  24, 
maio,  1979 

32  — ESTUDO  de  viabilidade  econômica 

para  a implantação  de  destilaria 
de  álcool  anidro  carburante  a 
partir  da  mandioca  em  Minas 
Gerais.  Belo  Horizonte,  Institu- 
to de  Desenvolvimento  Indus- 
trial de  Minas  Gerais,  1977. 

33  — ESTUDO  do  transporte  do  álcool  — 

relatório.  Brasília,  GEIPOT, 
1977. 

34  — FÁBRICA  de  furfural  em  Quênia; 

matéria-prima;  sabugo  de  mi- 
lho. Revista  de  Química  Indus- 
trial. Rio  de  Janeiro-,  46  (542): 
12,  jun.  1977 

35  — FILGUEIRAS,  G.  Energia  pela  bio- 

massa  para  a vida  rural;  de- 
senvolvimento das  produções 
vegetal,  animal  e industrial, 
y Revista  de  Química  Industrial, 
Rio  de  Janeiro,  48  (565):  8-13, 
maio,  1979 

36  — FINDO  o petróleo,  haja  o álcool. 

RN/Econômico,  Natal,  8 (82): 
20,  maio,  1977 


37  — FRENW,  R.  & JAMES,  P.J.  Com- 
bustion  calculations  for  high 
ash  content  bagasse.  In:  CON- 
FERÊNCE  QUEENSLAND, 
SOCIETY  OF  CANE  TECH- 
NOLOGISTS,  44  Bundaberg, 
1977  Proceedings...  Brisbane, 
O.W.  Sturgess,  1978  p.  327- 
334 


38  — GIANNETTI,  W.A.  É preciso  agilizar 

o Proálcool.  Petro  & Química, 
São  Paulo,  2 (8):  18,  abr.  1979. 

39  — GOLDEMBERG,  J.  Substitutos  de 

derivados  de  petróleo  para  o se- 
tor de  transportes.  Energia. 
São  Paulo,  1 (1):  9-12,  abr.  1979 

40  — GOMIDE,  J.L.  Produção  de  polpa 

celulósica  pelo  processo  etanol 
e caracterização  química  do  li- 
cor residual.  Petro  & Química. 
São  Paulo,  79  (6):.  54-62,  fev. 
1979 

41  — HOLANDA,  A.N.C.  Efeitos  sócio- 

económicos  do  Programa  Na- 
cional do  Álcool.  In:  SIMPÓSIO 
SOBRE  PRODUÇÃO  DE  ÁL- 
COOL NO  NORDESTE,  1.  For- 
taleza, 1977.  Anais...  Fortaleza, 
Banco  do  Nordeste  do  Brasil, 
1977,  p.  17-34 

42  — HUMBERT,  R.P.  Alcohol  from  su- 

garcane.  Brazil  “harvests"  ener 
gy  crop.  Maharashtra  Sugar. 
Bombay,  4 (7):  47-48,  May,  1979 

43  — HURT,  L.  World  sugar  situation  in 

1979.  The  South  African  Sugar 
Journal.  Durban,  63  (1):  9-11, 
Jan.,  1979 

44  — INDEN,  P.  & WAGENER,  K.  Meta- 

nol de  biomassa  marinha.  Re- 
vista de  Química  Industrial.  Rio 
de  Janeiro,  48  (564):  26-27,  abr. 
1979 

45  — INFORMACIONES  dei  mercado  co- 

mún.  La  Industria  Azucarera. 
Buenos  Aires,  85  (976):  145- 
148,  Mayo,  1978 

46  — KAMPEN,  W.H.  Alcohol  etílico  — 

El  combustible  automotor  dei 
futuro.  Sugar  y Azucar.  New 
York,  73  (4):  66-82,  Apr.,  1978 

46-A— LEITÃO,  D.M.  O etanol  como  fonte 
de  energia  e perspectivas.  Bra- 
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sil  Açucareiro,  Rio  de  Janeiro, 
94  (1):  35-57,  jan.  1979;  94  (2): 
20-35,  fev.  1979 

47  — LEFFINGWELL,  RJ.  La  industria 
azucarera  en  Hawaíi.  Sugar  y 
Azucar.  New  Orleans,  74  (3): 
99-107,  Mar.,  1979 


48  — LIMA,  T.B.  de  S.  Possibilidades  da 

produção  de  álcool  a partir  da 
mandioca.  In:  SIMPÓSIO  SO- 
BRE PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 
NO  NORDESTE,  1.  Fortaleza, 
Banco  do  Nordeste  do  Brasil, 
1977,  p.  121-177 

49  — LOPES,  M.  Álcool  pode  ser  alter- 

nativa energética  para  o inte- 
rior. Atualidades  do  Conselho 
Nacional  do  Petróleo.  Brasília, 
9 (56):  37-39,  set./out.  1977 

50  — LUPATTELLI,  S.  Da  necessidade  de 

um  programa  energético  poliva- 
lente. Energia.  São  Paulo,  1 (1): 
22-23,  abr.,  1979 

51  — MENEZES,  T.J.B.  et  alii.  Possibili- 

dades de  produção  de  álcool  a 
partir  de  sorgo  sacarino.  In: 
SIMPÓSIO  SOBRE  PRODUÇÃO 
DE  ÁLCOOL  NO  NORDESTE, 
1.  Fortaleza,  Anais...  Fortaleza, 
Banco  do  Nordeste  do  Brasil, 
1977,  p.  211-345 

52  — MERCEDES-Benz  do  Brasil  S.A.  o 

diesel  e o álcool.  Brasil  Açucâ- 
reiro.  Rio  de  Janeiro,  94  (1): 
22-30,  jan.  1979 

53  — METANOL  como  combustível;  cole- 

ta e análise  de  dados  sobre  es- 
te álcool  como  combustível. 
Revista  de  Química  Industrial. 
Rio  de  Janeiro,  47  (558):  14, 
out.,  1978 

54  — MILLER,  G.  Economia  de  combustí- 

veis — meta  prioritária.  Indús- 
tria & Produtividada.  Rio  de 
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Janeiro,  11  (125):  16-18,  out., 

1978 

55  — MOREIRA,  A. L.  O presente  e o futu- 
ro do  álcool  combustível  no 
Brasil.  Brasil  Açucareiro.  Rio 
de  Janeiro,  93  (6):  12-25,  jun. 

1979 


56  — MOTORES  de  automóveis  a álcool; 

estudos  e experimentos  no 
campo.  Revista  de  Química 
Industrial.  Rio  de  Janeiro,  48 
(565):  18,  maio,  1979 

57  — MOTORES  movidos  a álcool  — uma 

tecnologia  100%  nacional. 

Atualidades  do  Conselho  Na- 
cional do  Petróleo,  Brasília,  9 
(52):  112,  jan. /fev.  1977 

58  — NU  EVOS  productos  derivados  dei 

azúcar.  La  Indústria  Azucarera. 
Buenos  Aires,  84  (917):  370- 
371,  Dic.,  1977  • 

59  — OITICICA,  J.;  LOUREIRO,  N.M.; 

ALVES,  A.  da  S.  Possibilidades 
de  produção  de  álcool  a partir 
cana-de-açúcar.  In:  SIMPÓSIO 
SOBRE  PRODUÇÃO  DE 
ÁLCOOL  NO  NORDESTE,  1. 
Fortaleza,  1977.  Anais...  Forta- 
leza, Banco  do  Nordeste  do 
Brasil,  1977,  p.85-120 

60  — OLIVEIRA,  E.R.  de.  Etanol;  com- 

bustible  renovable  para  Brasil. 
La  Industria  Azucarera.  Buenos 
Aires,  86  (985):  72-78,  Abr., 
1979 

61  — OLIVEIRA,  E.S.  Depoimento;  nova 

opção:  o metanol.  Petro  & Quí- 
mica. São  Paulo,  2 (8):  22,  abr. 
1979 

02  — ÔNIBUS  movidos  a etanol  em  S. 

José  dos  Campos.  Atualidades 
do  Conselho  Nacional  do  Pe- 
tróleo. Brasília,  11  (65):  26, 
mar.  1979 
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63  — PETRÓLEO  e álcool  com  novo  ter- 

minal. Petro  & Química.  São 
Paulo,  2 (8):  9,  abr.  1979 

64  — ÒhILLIPS,  T.P.  & MILFONT,  W.N. 

Assesment  of  agricultural  ener- 
gy  production  systems-AEPS. 
, Rio  de  Janeiro,  Centro  de  Tec- 
nologia Promom,  1978 

65  — PROÁLCOOL  e fundo  de  exporta- 

ção; grandes  intenções  e a pro- 
• blemàtica  de  sua  aplicação. 
Agroanálysis.  Rio  de  Janeiro, 
1977,  p.  71-85 

66  — EL  PROGRAMA  nacional  dei  al- 

coho!  de  Brasil.  Kíngston,  Ja- 
maica, 1977 

67  — 0 PROGRAMA  Nacional  do  Álcool 

— PROALCOOL,  instituído 
pelo  Decreto  n?  76.593,  de  14 
de  novembro  de  1975  e conso- 
lidado-pelo  Decreto  n?  80.762, 
de  1977...  Brasília,  1979 

68  — QUEIROZ,  D.  de.  Produção  do  ál- 

cool de  mandioca  para  edição  á 
gasolina.  Indústria  & Produtivi- 
dade, Rio  de  Janeiro,  10  (110): 
20,  jul.  1977 

69  — RIBEIRO  FILHO,  F.A.  A indústria 

alcoolquimica  no  Brasil.  Petro 
& Química.  São  Paulo,  2 (8): 
24-49,  abr.,  1979 

70  — ROSA,  J.S.  Energia  solar  para  o Se- 

ridó;  problema  discutido  há 
mais  de  meio  século.  Revista 
de  Química  Industrial.  Rio  de 
Janeiro,  48  (565):  16-17  maio, 
1979 

71  — ROTSTEIN,  J.  Álcool;  uma  agenda 

para  o presente.  Rio  de  Janei- 
ro, F.  Alves,  1979 

72  — SALIBA,  L.  Alguns  sucedâneos  da 

cana  na  produção  de  álcool- 
carburante  — 1.  Correio  Agro- 
Pecuário.  São  Paulo,  1977 


73  _ SÃO  218  projetos  para  produção 
de  álcool.  Vida  Industrial,  26 
(3):  16-18,  mar.,  1979 


74  — SCHELLER,  W. A.  Alternativas  ener- 
géticas de  combustíveis  de  re- 
cursos renováveis.  Energia. 
São  Paulo,  1 (1):  25-40,  abr. 
1979 


75  — SE  COMIENZA  a mezclar  el  alcohol 

com  la  gasolina  em  Costa  Rica. 
Sugar  y Azucar.  New  York,  73 
(5):  95,  May,  1978 

76  — SORGO  — matéria-prima  renovável 

para  produção  de  etanol  na  es- 
calada energética  nacional. 
Brasil  Açucareiro.  Rio  de  Ja- 
:.elro,  90  (2):  23-41,  ago.  1977 


77  — IS  SUGARCANE  the  asnwer  to  the 

fuei  crisis?  Keen  Australían 

interest  in  alcohol  from  sugar 
plan.  The  South  African  Sugar 
Journal.  Durban,  62  (9): 

441-447,  Sep.,  1978 

78  — UEKI,  S.  A política  energética  bra- 

sileira. Revista  do  Clube  de  En- 
genharia. Rio  de  Janeiro,  90 
(408):  9-14,  dez.  1977 

79  — UNGER,  T.  Álcool  como  matéria- 

prima  para  indústria  química. 
Brasil  Açucareiro.  Rio  de  Ja- 
neiro, 94  (1):  17-30,  jan.  1979 

80  — VERÍSSIMO,  M.  do  L.S.C.  Informa- 

ção: o álcool,  possível  subs- 
tituto da  gasolina.  Boletim  In- 
formativo da  Administração 
>Geral  do  Açúcar  e do  Álcool, 
Lisboa,  1 (4):  12-13,  set.  1977 

81  — WANG,  C.C.  Energy  and  sugarcane 

production:  Taiwan  Sugar.  Tei- 
pei,  24  (3):  340-343,  May/Jun. 
1977 
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82  — YANG,  V.  As  perspectivas  da  indús- 

tria etanoiquímica  no  Brasii. 
Rio  de  Janeiro,  Centro  de  Tec- 
nologia Promon-CTP,  1978 

83  — YANG,  V.  & TRINDADE,  S.C.  O pro- 

grama nacional  do  álcool  — 
PNA  e o programa  energético 


brasileiro.  Centro  de  Tecnolo- 
gia Promon,  1978 

84  — ZAMA,  F.  Considerazioni  sulle  pos- 
sibilité  di  riduzione  dei  consu- 
mi energetici  in  zuccherificio. 
LMndustria  Saccarifera  Italiana. 
Ferrara.  70  (2):  27-32,  Mar./ 
Apr.,  1977 
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ARCENEAUX,  George.  The  Louisiana  su- 
gar industry  — on  thinking  the  pro- 
blem  through’ Sugar  Journal,  New  Or- 
leans,  41  (11):  10-2,  Apr.  1979. 

Difference  in  farming  practices 
between  Louisana  and  Central  Roma- 
na are  cited  as  bearing  on  the  relatl- 
ve  severity  of  ratoon  stunting  and  su- 
garcane  mosaic  at  the  two  places. 

Since  RSD  is  transmitted  in  the 
cutting  operation  it  is  suggested  that 
studies  of  preventíve  measures  to 
maintain  culting  parts  of  your  harves- 
ters  in  a sterile  would  seem  to  be  a 
fertile  field  for  intensive  research. 

In  fighting  sugarcane  mosaic  in 
Lousiana  the  problem  is  much  more 
complex.  Because  the  disease  is 
transmitted  by  sucking  insects,  you 
face  the  task  of  fighting  weeds  that 
are  the  source  of  the  insects.  It’s 
like  fighting  bubonic  plague  by  des- 
troying  the  rats  that  provide  the  fleas 
to  transmit  the  disease. 

Johnsongrass  is  considered  the 
principal  source  of  sugarcane  mosaic 
vector  in  Louisiana.  Eradication  of  the 
weed  would  be  a tremendous  under- 
taking  but  potencial  benefits  are  such 
that  any  measure  offering  possible 
chances  of  sugcess  should  not  be 


taken  lightly.  Fallow  flooding  between 
cycles  of  cane  crops  is  considered  a 
prime  candidate  and  should  receive 
more  attention  at  research  an  opera- 
tional  leveis. 

It  cannot  be  denied  that  the  Loui- 
siana Sugar  industry  faces  formida- 
ble  problems  but  is  has  successfully 
met  many  grave  ones  in  its  existence 
over  nearly  two  centuries.  Some  say 
we  have  survived  in  spite  on  them, 
others  say  because  of  them.  It  was 
Shakespeare  who  said  “sweet  are  the 
uses  of  adversity”,  but  things  Jlmmy 
Thibaut  in  a recent  talk  before  ASSCT 
expressed  it  better.  He  first  gave  a list 
of  ail  the  disadvantages  of  growing 
sugarcane  in  Louisiana  and  theri  lis- 
ted  the  advantages.  He  admitted  to 
some  troublesome  disadvantages  but 
concluded  by  saying  “we  peole  in 
Louisiana  like  to  have  fun,  and  we  get 
a lot  of  fun  from  meeting  and  licking 
tough  problems. 

CHAUGULE,  J.D.  Granded  furroW System 
of  irrigation  increases  Asali  sugarca- 
ne yield.  Maharashtra  Sugar,  Bombay, 
4 (7):  17-9,  May  1979. 

An  experiment  was  conducted  to 
evaluate  the  efflciency  of  graded 
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furrow  System  versus  local  method  in 
combination  wlth  and  without  ear- 
thing  up  in  adsali  sugarcane  at  Maha- 
rasthtra  Sugarcane  Farm,  Tilaknagar 
during  1971 -73  and  1972-74.  The  treat- 
ments;  matheõal  and  methods.  use. 

CHAUGULE,  J.D.  & PATIL,  B.R.  Inter  cul- 
tivation  increases  the  yield  of  sugar- 
cane ratoon  in  deep  black  soils.  Maha- 
rashtra  Sugar,  Bombay,  4 (7):  21-2, 
May  1979. 

The  comparison  of  intercultivation 
versus  no  intercultivation  was  done  at 
Tilaknagar  (Distr.:  Ahmednagar  — 
Maharashtra)  in  ratoon  sugarcane 
grown  on  deep  blak  soils  during  1971- 
72  and  1972-73.  The  data  on  growth 
and  yield  of  milleable  canes  were  stu- 
died.  It  was  found  that  the  growth 
measured  in  terms  of  height  girth  and 
internodes  was  improved  which  has 
further  resulted  in  increased  yield  of 
milleable  canes  due  to  intercultivation 
by  bullocks. 

DAGADE,  V.G.;  PATIL,  J.D.;  SALUNKHE, 
C.D.  Assesment  of  rates  and  time  of 
Nitrogen  appiication  on  the  commer- 
cial  early  and  late  maturing  varieties 
of  sugarcaen.  Maharashtra  Sugar, 
Bombay,  4 (7):  11Z-2;  14-5,  May  1979. 

Review  of  literature;  effect  of  nitro- 
gen on  the  growth  of  sugarcane. 
Effect  of  nitrogèn  on  yield  and  quality 
of  sugarcane.  Material  and  methods. 

The  studies  on  assesment  of  rates, 
and  time  of  nitrogen  appiication  to 
commercial  early  and  late  maturing 
varieties  of  sugarcane,  was  underta- 
ken  at  Region  Sugarcane  Research 
sub  station.  Kolhpur  during  1974-76 
and  the  effects  of  rates  and  time  of 
nitrogen  appiication  for  different  va- 
rieties have  been  studied.  The  resuits 
are  summarised  as  follows. 

The  germination  percentage  and 
tillering  ratio  were  not  affected  by 
rates  and  time  of  nitrogen  appiication 
The  increasing  trend  of  plant  popu- 
lation  per  hectare  was  correlated  with 
the  increasing  leveis  of  nitrogen  appii- 
cation. The  increasing  leveis  of  nitro- 
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gen  appiication  increases  the  yield 
of  sugarcane.  The  appiication  oM50 
kg  N/ha  after  90  days  and  15Ô  Kg 
N/ha  after  135  days  from  planting 
(T  7)  seeems  to  be  suitable  for  gi-‘ 
ving  more  plant  population  yield  with 
fairly  high  commercial  cane  sugar. 
The  vahety  Co  1035  is  better  for  yield 
and  quality  of  cane. 


FUI  disease  losses  exceed  115,000t.  Pro- 
ducer’s  review,  Brisbane,  68  (12):  25-6, 
Dec.  1978. 

Fiji  disease  wili  cause  a direct  loss 
of  at  least  115000  tonnes  of  cane 

''  ■ from  the  1978  Queensland  crop, 
according  to  the  annual  report  of  the 
Bureau  of  Sugar  Experiment  Station. 
Maximum  propagation.  Spread 
slowed,  leaf  scald,  chiorotic  streak, 
eyespot,  ratoon  stunting  disease,  red 
stripe/top  rot  and  other  diseases. 

GOLDEMBERG,  José.  Planejamento; 
substitutos  de  derivados  de  petróleo 
para  o setor  de  transportes.  Energia, 
São  Paulo,  1 (1):  9-12,  abr.  1979. 

O setor  de  transporte  no  Brasil; 
sistema  ferroviário  e rodoviário.  O 
método  mais  econômico  de  transpor- 
te do  ponto-de-vista  energético.  O 
crescimento  vertiginoso  do  número  de 
automóveis  no  pais  e no  resto  do 
mundo.  Tabela  de  evolução  mundial 
e projeções  do  número  de  automó- 
veis (milhões)  e concentração  urbana 
da  população  de  automóveis.  São 
Paulo  cidade  mais  populosa  do  Bra- 
sil possui  25,8%  dos  automóveis  do 
país.  O elevado  índice  de  motorização 
do  Brasil  em  consumo  do  petróleo 
levando  o Brasil  a atingir  1.000.000 
de  barris  por  dia.  O que  poderá  ser 
dito  sobre  as  possibilidades  de  subs- 
tituição de  derivados  de  petróleo? 
Análise  racional;  a situação  das  zonas 
urbanas  e o resto  do  país.  A procu- 
ra dos  substitutos  para  o petróleo. 
Balanço  energético  de  sistemas  ba- 
seados no  uso  de  biomassa.  Energia 
produzida  por  vários  sistemas  basea- 
dos no  seu  uso  de  biomassa.  A cana- 
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de-açúcar  como  o sistema  mais  fa- 
vorável para  o setor  energético. 

HUMBERT,  Roger  P.  Alcohol  from  sugar- 
cane;  Brazil  “harvesters”  energy  crop. 
Maharashatra  Sugar,  Bombay,  4 (7): 
49-56,  May  1979. 

The  alcohol  industry  in  Brazil.  The 
new  distilleries  operating  producing 
3,650,000  liters  per  day.  Sugarcane 
efficient  energy  store.  BraziTs  produc- 
tion  goals.  Mahanol  as  a substitute 
for  gasoline. 

EL  INGENIO  Zulia-Urena;  un  proyecto  con- 
juntomente de  Venezuela  y Colombia. 
Sugar  y Azucar,  New  York,  74  (4): 
69,  apr.  1979. 

Geografia  de  la  Venezuela.  Región 
fronteriza  Central.  El  ingenio  Zulia- 
ureha  el  primer  proyecto  industrial 
de  importância  emprendido  por  seto- 
res colombiano  y venezolanos  tendrá 
lugar  en  la  región  fronteriza  ceracana 
a Cúcuta  (Colombia  y San  Cristobàl 
(Venezuela)) Capacidad  de  producción 
dei  ingenio  Necesidades  di  inversión. 
Las  inversiones  previstas  en  esta  em- 
presa. 

KAISER,  G.;  DZIENGEL,  A.;  MAUCH,  W. 
Waste  water  as  a new  raw  material 
in  the  sugar  industry;  possibilities 
concerning  the  production  of  biopro- 
ducts  and  energy  carries.  Sugar  Jour- 
nal 41  (11):  13-6,  Apr.  1979. 

Ecological  bases  of  waste  water 
fermentation;  the  nutrient  suppiu  and 
the  physical  condition.  Practicable 
fermentation  processes;  production 
of  single  cell  protein  (SCP),  ethanol 
production  and  methane  precedure. 

MING-CHOU,  Chung.  A direct  air  cooling 
System  for  the  torula  yeast  broth.  A 
Taiwan  sugar,  Taipei  26  (1):  19-21, 
Jan./Feb.  1979. 

Industrial  utilization  of  sugarcane 
by-products,  bagasse  and  mo- 
lasses,  Advantages  of  the  direct  air 
cooling  System.  Methods;  the  refri- 
gerator  coóling  system  and  flow  dia- 
gram  of  the  direct  air  cooling  system. 
Resuits  and  tables. 


PEREZ  DE  ALEJO,  H.  & FRIEDMAN.  The 
simulation  of  a sugar  factory.  Inter- 
national Sugar  jornal,  London.  81 
(963):  67-9;  71,  Mar.  1979. 

Se  ha  desarrollado  um  modelo 
para  simulación  matemática  que  pro- 
vee  un  medio  para  calcular  balance 
de  masa  y energia  de  todos  los  pro- 
cesos  unitários  en  la  fabricación  de 
azúcar  crudo  de  cana.  Se  imponen 
limitaciones  por  falta  de  conocimien- 
to  adecuado  de  los  sub-processos  im- 
plicados, pero  el  modelo  es  conveien- 
te  para  solucionar  problemas  de  fabri- 
cación, deseho  y análisis  de  nuevos 
ingenios,  y la  instrucción  de  tecnólo- 
gos. Se  ilustra  el  modelo  por  un  dia- 
grama de  flujo  de  información,  un 
diagrama  dei  modelo  de  programa- 
ción  linear  para  la  casa  de  calderas, 
um  examen  de  los  módulos  unitários, 
y resultado  de  seu  uso  los  que  se 
presentam  en  forma  tabular. 

INDEN,  P.  & WAGENER,  K.  Metanol,  de 
biomassa  marinha;  etanol,  de  man- 
dioca. Revista  de  química  industriai. 
Rio  de  Janeiro,  48  (564):  26-7,  abr. 
1979. 

Estudo  de  produção  de  biomassa 
por  maricultura  em  terra  firme.  Efe- 
tuam análise  comparativa  da  energia 
(sistema  cana-de-açúcar-etanol)  siste- 
ma mandioca  etanol,  sistema  maricul- 
tura-metanol.  Trata  da  economia  e 
dos  requisitos  que  deve  apresentar 
a terra  e apresentam  conclusões. 

MARQUES,  E.J.  & BOAS,  A.M.  Villas. 
Avaliação  de  danos  de  Mahanarva 
posticala  (Tal,  1855)  (Hom.«  Cerco- 
pidae)  em  cana-de-açúcar. 

Em  face  da  importância  da  cigar- 
rinha  Mahanarva  posticata  (Stal,  1855) 
(Hom.  Cercopidae),  corno  praga  da 
cana-de-açúcar  no  Estado  de  Pernam- 
buco, efetou-se  um  experimento  em 
campo  da  Usina  Central  Barreiros, 
Pernambuco,  com  o objetivo  de  co- 
nhecer os  prejuízos  agrícolas  e indus- 
triais. Utilizou-se  parcelas  de  10  me- 
tros de  comprimento  por  seis  sulcos 
de  cana  da  variedade  CB  524K,  com 
10  repetições. 
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Os  tratamentos  constaram  de  par- 
celas expostas  ao  ataque  da  praga  e 
parcelas  protegidas  com  defensivos. 
Nas  amostras  para  a determinação  de 
infestação,  considerou-se  apenas  nin- 
fas médias,  grandes  e aduitos. 

Foi  constatada  uma  perda  de 
11,2%  de  produção  agrícola  e 14,9% 
de  rendimento  industriai,  nas  parceias 
que  suportaram  uma  infestação  média 
de  0,81  adultos,  375  ninfas  grandes 
e 6,43  ninfas  nriédias  por  colmo. 

MARRO,  Anthony.  Poderosos  rivales  lu- 
chan  por  sostener  el  precio  dei  azú- 
car.  La  industria  azucarera,  Buenos 
Aires,  86  (984);  2-5,  mar.  1979. 

Política  y economia  de  la  industria 
azucarera  de  los  Estados  Unidos.  La 
experienciai  norteamericana  con- 
tiendo  elementos  comunes  con  la  Ar- 
gentina. Los  poderosos  rivales  y su 
lucha  para  sostener  el  precio  dei  azú- 
car.  Supervivencia  de  la  industria  azu- 
carera en  los  Estados  Unidos. 

MASUR,  Jandira  & ZWICKER,  A.P.  Con- 
cepções do  estudante  de  medicina 
sobre  a etiologia  do  alcoolismo;  in- 
fluências regionais.  Ciência  e cultura, 
São  Paulo  31  (4):  382-88,  abr.  1979. 

As  concepções  dos  estudantes  de 
medicina  sobre  a etiologia  do  al- 
coolismo foram  avaliadas  em  3 cen- 
tros médicos.  Escola  Paulista  de  Me- 
dicina (EPM),  Universidade  Federai  de 
Santa  Catarina  (UFSC)  e Universidade 
Federal  do  Rio  Grande  do  Norte 
(UFRN).  Os  resultados  mostraram  que 
as  concepões  dos  estudantes  pare- 
cem sofrer  pouca  influência  da  escola 
médica,  uma  vez  que  as  mesmas  pou- 
co diferiram  entre  os  alunos  do  pri- 
meiro e últimos  anos  do  curso.  Nos  3 
centros,  os  estudantes  atribuíram  o 
maior  peso  aos  fatores  psicológicos 
e o menor  peso  aos  fatores  fisioló- 
gicos na  determinação  do  alcoolismo. 
Um  componente  moraiista  também 
transpareceu  nas  respostas,  menos 
acentuadamente  na  EPM.  Os  resulta- 
dos são  discutidos,  sugerindo-se  a 
necessidade  do  alcoolismo  ser  ensi- 


nado dentro  de  uma  perspectivas  in- 
terdiscipiinar. 

ROGER,  Claus.  Missiori  sucrière  au  Bré- 
sil.  (10  au  24  septembre  1977).  L’ 
Àgronomie  Tropicale,  Paris  33  (4): 
391-99,  dec.  1978. 

La  mission  dont  le  but  essentiel 
était  la  participation  au  16  e Congrês 
de  ISSCT  à São  Paulo  a été  prolon- 
gée  par  une  série  de  visites:  aux  Sta- 
tions  centrales  de  PLANALSUCAR 
(Institut  de  Álcool  et  du  Sucre)  et  de 
COPERSUCAR  et  aux  plantations  de 
la  sucrerie  de  São  Paulo. 

Outre  la  participation  au  Congrés 
il  était  du  plus  grand  intérêt  de  voir  et 
. de  comprendre  comment  le  Brésil  en 
augmentant  sa  production  de  sucre  de 
75%  en  10  ans  est  devenu  le  premier 
producteur  de  sucre  de  canne  du  mon- 
de 7.500.000  T)  et,  développant  une 
gigantesque  production  d’alcool 
(1  600  000  m^  et  1 976)  entend  parer  au 
prix  croissant  des  hydrocarbures  et 
nux  fiuctuations  à la  baisse  des  cours 
modiaux  du  sucre.  Le  seizieme  con- 
gres  de  LMSSCT  La  canne  a sucre 
dans  1’etat  de  São  Paulo. 

PULIDO,  M.L.  Control  de  espuma  e incrus- 
taciones  en  la  industria  de  alcohol. 
Sugar  y Azucar  New  York  74  (4);  62-6, 
apr.  1979. 

El  alcohol  etílico  obtenido  de  la 
fermentación  de  melazas  de  cana  de 
azúcar  y en  algunos  casos  a partir  de 
jogo  como  una  fuente  principal  de 
energia  renovabie  em  países  donde  el 
petróleo  no  es  abundante.  Problemas 
asociados  con  la  conversión  de  azúcar 
em  alcohol  etílico.  Las  etapas  que  en- 
vuelven  la  producción  de  alcohol.  Una 
discussión  de  los  problemas;  espuma 
y incrustaciones,  que  interfieren  en  la 
manufacturada  alcohol  y al  así  hacer- 
lo  aumentan  el  costo  de  la  energia 
derivada  dei  mismo.  Control  de  la  es- 
puma y control  de  las  incrustaciones. 

SÃO  218  os  projetos  para  a produção  de 
àicooi.  Vida  industrial.  Belo  Horizonte 
26  (3):  16-8,  mar.  1979. 
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o total  de  projetos  aprovados  na 
reunião  de  dezembro  de  1978  pela  Co- 
missão Nacional  de  Álcool  do  Brasil 
entre  destilarias  anexas  e autônomas. 
Com  a entrada  dessas  destilarias  no 
país  poderá  a safra  vir  a produzir  em 
1981/82  4,7  bilhões  de  litros  de  ál- 
cool. A cana-de-açúcar  que  poderá 
não  ser  a única  alternativa.  Experiên- 
cias com  a mandioca,  o sorgo  e ce- 
lulose. As  experiências  antigas  desde 
anos  20  até  nossos  dias.  A Comis- 
são Nacional  do  Álcool  sua  criação 
e objetivos.  Energia  como  o tema 
mais  pesquisado. 

TAIWAN  SUGAR  RESEARCH  INSTITUTE, 
Taipei.  Achievements  in  sugarcane 
breeding  in  Taiwan.  Taiwan  Sugar, 
Taipei,  26  (1):  26-8,  jan./Fev.  1979. 

Commercial  varieties.  Crossing 
and  selection.  Varietal  trials;  held  at 
fieid  stations  and  varietal  tests. 
Collection  of  Miscanthus. 

TAUK,  Sâmia  Maria.  Adaptação  de  leve- 
duras a vinhaça  e vinhaça  suplemen- 
tada com  melaçó.  Ciência  e cuitura, 
São  Paulo,  1979.  31  (5):  522-30,  maio 
522-30,  1979. 

Diferentes  espécies  do  gênero 
Candida  e Torula  foram  cultivadas  em 
vinhaça  ou  vinhaça  supsementada 
com  melaço  3%.  As  leveduras  desen- 
volveram em  Ph  = 4,6,  agitação  de 
300  r.p.m.  30°C  e ótimo  crescimento 
foi  obtido  após  30  horas.  Após  vários 
estágios  de  crescimento  a ievedura 
sofreu  adaptação  em  diferentes 
meios,  sob  as  condições  citadas  aci- 
ma. Aigumas  espécies  de  ieveduras 
adaptaram-se  melhor  em  vinhaça  do 
que  outras. 

THARUR,  K.;  BOSE,  P.K.;  SHARMA,  R.P. 
Roy.  Response  of  sugarcane  to  nitro- 
gen  ând  phosphate  in  calcareous 
soils.  Maharashtra  Sugar,  Bombay^  4 
(7);  23-7,  May  1979. 

Experiment  conducted  in  low  avai- 
lable  phosphate  with  high  phosphate 
fixing  capacity  saline  alkaii  and  nor- 
mal calcareous  soils  of  North  Bihar 


(Pusa)  from  1971-72  to  1973-74  wlth 
three  leveis  of  nitrogen  (0,150  & 200) 
and  four  leveis  of  phosphate  (0,60,100 
and  150  kg.  P205/ha)  In  factorlal  de- 
sign revealed  that  sugarcane  respon- 
ded  significantiy  to  nitrogen  up  to 
200  kg  N/ha  (maximum  dose)  in  both 
the  soils.  But  effect  of  phosphate 
was  significant  upto  100  kg  P205/ha) 
in  normal  calcareous  soil  and  50  kg 
P205/ha  in  saline  alkaii  soils.  The 
interaction  was  positive  and  signi- 
ficant. Response  of  cane  to  phospha- 
te calcareous  soil  and  quadratic  in 
saline  alkaii  soil.  Both  the  nutrients 
showed  relatively  better  efficiency  on 
yield  in  normal  calcareous  soil.  The 
resuits  indicated  a tendency  of  di- 
crease  in  juice  quality  with  increasing 
leveis  of  N suggesting  200  kg  N/ha  to 
be  maximum  limit  for  these  soils. 
a basic  appiication  of  at  least  50  kg 
P205/ha  for  higher  efficiency  of 
nitrogen  appeared  to  be  essential  in 
both  the  soil  types.  Nitrogen  without 
phosphate  had  low^r  efficiency  and 
phosphate  without  nitrogen  had  very 
poor  and  uneconomic  response  even 
at  lo  West  dose. 

WANG,  Joseph  S.l.  The  bagasse  handiing 
and  storage  system  at  pingtung  pulp 
factory.  Taiwan  Sugar,  Taipei.  26(1): 
12-Ô,  Jan./Feb.  1979. 

Bagasse  suppiy,  transportatlon 
unioading  and  feeding.  The  wet  sto- 
rage. Bioliquor  preparation.  The  wet 
storage  yard.  Piping  and  pumping. 
Modification  and  expansion. 

AÇÚCAR,  ÁLCOOL  E MISCELÂNEA. 

% 

AÇÚCAR;  conjuntura  nacional  e interna- 
cional. Informes  conjunturais  da  anro- 
pecuária  do  nordeste,  Fortaleza.  4 (4): 
231-3,  out./dez.  1978. 

Estimativa  da  Fundação  IBGE  efe- 
tuado no  trimestre  de  1978  em  relação 
a produção  brasileira  de  cana-de-açú- 
car.  O comércio  internacional  durante 
o trimestre  de  1978. 

GHOSH,  S.K.  On  the  failure  of  the  instru- 
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mentS}Of  sugar  índustry.  Mahashtra 
Sugar,  Bombay,  4(7):9-10,  May  1979. 

Types  of  Instruments  istalled  in 
sugar  factories.  Need  for  pròper  glass 
panei led  article.  Source  of  spares. 
Maintenance  by  the  users. 

HOLDER,  D.G.  & DEAN,  Jack  L.  Screening 
for  sugarcane  smut  resistance  In  Flo- 
rida second  prelimlnary  report.  Sugar 
Journal,  New  Orleans,  41  (11):18-9, 
Apr.  1979 

Testing  for  resistance  to  sugarcar 
ne  smut  In  Florida.  Methods  and  ma- 
teriais. Table;  grades  of  37  Florida 
varieties  in  the  smut  screening  test  at 
5 months  after  planting  and  12  Loui- 
siana  varieties  in  the  smut  screening 
test  at  5 months  after  planting. 

UEKI,  SHIGEAKY;  Brasil  tem  política  ener- 
gética eficiente.  Petro  e química,  São 
Paulo,  1 (4):30-2,  st./out.  1978. 

Entrevista  definindo  a posição  do 
governo  em  relação  aos  problemas 
energéticos  do  País.  Segundo  o mi- 
nistro uma  das  provas,  do  acerto  da 


política  para  o setor  está  no  fato  de 
que  0 consumo  de' outras  fontes  de 
energia  tem  sido  superior  ao  do  petró- 
leo. O balanço  energético  referente  a 
77  mostra  que  o petróleo,  o gás  natu- 
ral, o álcool  e 0 xisto  representaram 
42,7%  do  consumo  de  energia  primá- 
ria, contra  43,8%  do  ano  anterior, 
embora  as  previsões,  para  este  ano-, 
mostrem  um  aumento  de  2%  nessa 
participação. 

Quanto  ã produção  do  petróleo, 
considerou  ser  difícil  de  prever,  até 
porque  o Brasil  apresenta  peculiari- 
dades geológicas  diferentes  de  outras 
partes  do  mundo.  Há  oscilações  na 
constituição  das  camadas’ do  solo  e 
os  dados  de  avaliação  de  um  poço  não 
são  os  mesmos  de  outras  regiões  pro- 
dutoras. Ponderou  que  quando  se  faz 
a profeção  de  produção  de  petróleo, 
há  grande  componente  que  se  chama 

risco,  e é um  risco  elevado.  Mesmo 
nos  campos  já  descobertos,  em  que 
os  geólogos,  com  base  em  dados 
técnicos,  fazem  projeções  de  reserva 
recuperável,  podem  ocorrer  surpre- 
sas, com  a reserva  real  sendo  maior 
ou  menor  do  que  aquelas  medidas. 
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LIVBOS  A VENDA  NO  ULA. 

DEPARTAMENTO  DE  INFORMÁTICA 


DIVISÃO  DE  INFORMAÇÕES 


(Av.  Presidente  Vargas,  417-A  - 6°  e 7.°  andares  — Rio) 


Coleção  Canavieira 


1 __  PRELÚDIO  DA  CACHACA  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   Esgotado 

2 ^ AÇÚCAR  — Gilberto  Freyre  Esgotado 

3 — CACHAÇA  — Mário  Souto  Maior  CrS  80,00 

4 — AÇÚCAR  E ÁLCOOL  — Hamilton  Fernandes  Cr$  80,00 

5 — SOCIOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Luís  da  Câmara  Cascu- 

do   Cr$  100,00 

6 — A DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  — Leonardo 

Truda  Cr«  100,00 

7 — A CANA-DE-AÇÚCAR  NA  VIDA  BRASILEIRA  — José 

Condé Cr$  80,00 

8 — BRASIL/ AÇÚCAR  Cr$  80,00 

9 — ROLETES  DE  CANA  — Hugo  Paulo  de  Oliveira  Cr$  80,00 

10  — PRAGAS  DA  CANA-DE-AÇÚCAR  (Nordeste  do  Brasil) 

— Pietro  Guagliumi  Cr$  150,00 

11  — ESTÓRIAS  DE  ENGENHO  — Claribalte  Passos  : Cf%  80,00 

12  — ÁLCOOL  - DESTILARIAS  - E.  MIlan  Rasovsky  ...  CrS  150,00 

13  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  — Cunha  Bayma  CrS  120,00 

14  — AÇÚCAR  E CAPITAL  — Omer  MonfAlegre  CrS  100,00 

15  — TECNOLOGIA  DO  AÇÚCAR  (II)  — Cunha  Bayma  CrS  120,00 

16  — A PRESENÇA  DO  AÇÚCAR  NA  FORMAÇÃO  BRASI- 

LEIRA — Gilberto  Freyre  CrS  100,00 

17  — UNIVERSO  VERDE  — Claribalte  Passos  CrS  100,00 

18  — MANUAL  DE  TÉCNICAS  DE  LABORATÓRIO  E FABRI- 

CAÇÃO DE  AÇÚCAR  DE  CANA  — Equipe  da  E.E.C. 

A. A CrS“  150,00 

19  — OS  PRESIDENTES  DO  I.A.A.  — Hugo  Paulo  de  Olivei- 

ra   CrS  . 80,00 

20  — ESTÓRIAS  DE  UM  SENHOR-DE-ENGENHO  — Claribal- 

te Passos  CrS  100,00 

21  — ECONOMIA.  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL  NO  SÉCULO 

XIX CrS  80,00 

22  — ESTRUTURA  DOS  MERCADOS  DE  PRODUTOS  PRIMÁ- 

RIOS — Omer  MonfAlegre  CrS  150,00 

23  — ATRÁS  DÁS  NUVENS,  ONDE  NASCE  O SOL  — Clari- 

balte Passos  CrS  100,00 


SUPERINTENDÊNCIAS  REGIONAIS  DO  I.A  A 


SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  SÃO  PAULO  — Nilo  Arêa  Leão 

R.  Formosa,  367  — 219  — São  Paulo  — Fone:  (011)  222-0611 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  PERNAMBUCO  — Antônio  A.  Souza 
Leão 

Avenida  Dantas  Barreto,  324,  8?  andar  — Recife  — Fone:  (081)  224-1899 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  ALAGOAS  — Cláudio  Regis 

Rua  Senador  Mendonça,  148  — Edificio  Valmap  — Centro 
Alagoas  — Fone:  (082)  221-2022 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DO  RIO  DE  JANEIRO  — Ferdinando 
Leonardo  Lauriano 

Praça  São  Salvador,  62  — Campos  — Fone:  (0247)  22-3355 

SUPERINTENDÊNCIA  REGIONAL  DE  MINAS  GERAIS  — Zacarias  Ribeiro 
de  Sousa 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
— Fone:  (031)  201-7055 


ESCRITÓRIOS  DE  REPRESENTAÇÃO 


BRASÍLIA:  Francisco  Monteiro  Filho 

Edificio  JK  — Conjunto  701-704  (061)  224-7066 

CURITIBA:  Aidê  Sicupira  Arzua 

Rua  Voluntários  da  Pátria.  475  - 209  andar  (0412)  22-8408 
NATAL:  José  Alves  Cavalcanti 

Av.  Duque  de  Caxias,  158  — Ribeira  (084)  222-2796 

JOÃO  PESSOA;  José  Marcos  da  Silveira  Farias 

Rua  General  Ozòrio  (083)  221-5622 

ARACAJU:  José  de  Oliveira  Moraes 

Praça  General  Valadão  — Gal.  Hotel  Palace  (079)  222-6966 
SALVADOR:  Maria  Luiza  Baleeiro 

Av.  Estados  Unidos,  340  — 109  andar  (071)  242-0026 


ENERGIA  VERDE,  UMA  FONTE 
INESGOTÁVEL 

Sendo  um  país  tropical,  com  clima  e solo  extremamente  favoráveis  à 1 

agricultura,  somado  a suas  enormes  e extensas  áreas  territoriais,  o Brasil 
se  transforma  no  panorama  do  tempo  futuro. 

Futuro  desconhecido  aos  olhos  do  século  do  petróleo,  carregado  de 
enormes  problemas  energéticos  e grande  taxa  de  crescimento. 

A criatividade  brasileira  é um  traço  inconfundível.  Um  lastro  por 
todos  os  cantos  do  globo.  E esta  mesma  criatividade,  não  poderia  deixar 
de  se  expressar  no  setor  agrícola  — uma  de  suas  grandes  vivências:  criou  o ’ 

Programa  Nacional  do  Álcool  — PROÁLCOOL,  baseado  em  energia  verde, 
fonte  inesgotável.  | 

São  mais  de  400anos  trabalhados  em  cana-de-açúcar, desde  a colônia  1 

até  os  dias  de  hoje,  fazendo  deste  produto  um  dos  principais  sustentá-  ' 

culos  da  economia  nacional. 

Desde  1933,  o Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  — lAA  coordena  toda  a i 

agroindústria  nacional,  procurando  dar-lhe  a dimensão  que  merece  e 
possui.  É esta  agroindústria  que  fará  do  país,  aquele  entre  poucos  com 
opções  futuras  de  ação  energética. 

Ê este  lAA,  que  proporciona  toda  a base  de  pesquisa,  desenvolvi- 
mento e prestação  de  serviços  ao  produtor,  nas  áreas  do  açúòar  e do 
álcool. 

Para  tanto,  oferece  todas  as  condições  ao  seu  Programa  Nacional  de 
Melhoramento  da  Cana-de-Açúcar  — PLANALSUCAR,  para  procura  da 
melhor  produtividade,  através  de  trabalhos  no  melhoramento  de  variedades 
e de  sistemas  modernos  de  produção  agrícola  e industrial. 

Veículos  já  circulam  tendo  o álcool  como  combustível.  A produção 
aumenta  rapidamente.  Porém,  teremos  que  acelerar  ainda  mais. 

O governo  cuida  disto,  e o Brasil  está  sübstituíndo  suas  fontes 
tradicionais  de  energia.  O álcool  se  faz  no  campo  e será  tanto  melhor  feito 
quanto  maior  for  o entrosamento  entre  as  classes  produtoras  e o governo. 

A meta  é produzir  álcool,  tecnologia  100%  nacional,  desde  o 
agricultor  até  o equipamento  mais  pesado.'  * 
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